na 


es 


] 


IMPÓSTO DE RENDA 


“+ REGULAMENTO 
DECRETO N. 24,239 — 22-12-47 


/ E 
LEGISLAÇÃO POSTERIOR 


"Departamento de Imprensa Nacional 
| Rio de Janeiro - Erasil - “1952 


“DECRETO N., 24.239 — DE 22 DE DEZEMBRO DE 1947 


Aprova o Regulamento para a cobrança e fiscalização do impósto de renda 


| O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o 
penis 87, número 1, da Constituição. e nos têrmos do art. 27 da Lei n.º 154, 
de 25 de novembro de 1947, decreta; 


ao Artigo único. Fica aprovado o Regulamento que com êste baixa, assi- 
mado pelo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, para a cobrança e. 
fiscalização do impôsto de renda. : 
Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1947, 126º da Independência e 59.9. 
— da República. 
PEA at Eurico G. DUTRA. Ea 
Corrêa e Castro. or 


Regulamento a que se refere o Decreto n.º 24. 239, j 
e de 22 de dezembro de 1947 


A TÍTULO I 


Da arrecadação por lançamento 


= aç PARTE PRIMEIRA 

NM ' , 
E *** TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS + UPA 
PO CAPÍTULO I 


DOS CONTRIBUINTES 


C*** Axt, 10 As pessoas físicas domiciliados tou residentes no Brasil 
tiverem renda: líquida anual superior a “Cr$ 24.000,00, apurada de 4. 

o com êste regulamento, são contribuintes do impósto de renda, sem 
e de nacionalidade, sexo, idade, estado ou profissão. (Decreto-lei 


EA 
Rato, + Publicado no Diário Oficial de 24 de dezembro de 1947. 
à — **' Consolidação de todos os dispositivos. do D. L. 5.844, de 23-9-943, e das 
“alterações introduzidas, posteriormente, pelos DD. LL. enunciados no art. 1.º da 
Lei n.º 154, de 25-11-947, bem como das novas disposições dessa lei, inclusive sua 
regulamentação 
da 1 Qui 3.º e Lind da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, 
“Anserta à pág. 65 desta separata 
| **** Alterada a redação sá Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de AoBI 
 ânserta à pág. 65 desta separata. 
1 — Dispunha o D. L. 5.844: 
jr ; “Art. 1.º As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil que 
Pd renda líquida anual superior a Cr$ 12.000,00 apurada de acôrdo com 
decreto-lei, são contribuintes do impôsto de renda, sem distinção de 
e, sexo, idade, estado ou 


E IA 


ue À 


São também contribuintes as que perceberem rendl 
se pertencessem, de 


Parágrafo único. 
mentos de bens de tenham a posse, como 
fcórdo com a em vigor 


CAPITULO 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS RENDIMENTOS 


Art. 2º Para os fins do impósto, os rendimentos serão classif 
em oito cédulas, que se coordenam e denominam pelas primeiras Je do 
alfabeto. "Lei n.º 154). * 


Art. 3.º Na cédula A serão classificados os rendimentos do capital 
aplicado em títulos nominativos de dívidas úblicas federais, estaduais ou 
municipais, qualquer que seja a data da e , salvo os que gozarem de 
imunidade fiscal federal expressa em lei. 


Art. 4º Na cédula B serão classificados os seguintes rendimentos de 
capitais e valores mobiliários, exceto os de dívidas públicas: 


a) juros de cauções, em dinheiro, para garantia de execução de con- 


b) juros de fianças, em dinheiro, relativas ao exercício de cargos pro- 
fissionais e funções públicas; 

c) juros de depósitos, em dinheiro, a prazo € à vista, para qualquer 
fim, seja qual fôr o depositário; 

d) juros de dívidas ou empréstimos pecuniários, sejam quais forem as 
formas contratuais, as garantias da operação e a natureza do título ou 
contrato, sem distinção quanto ao caráter cívil ou comercial da convenção, 
inclusive os que resultarem de créditos decorrentes de sentenças judiciais; 

e) juros de créditos comerciais, quando tiverem o caráter jurídico de 


[8] juros resultantes da venda de imóveis, quando o comprador ficar & 
uma parte ou a totalidade do preço; 
p) saldo credor do balanço de juros em conta corrente. 


| 1º Os juros de que trata a letra d, quando dissimulados no con- 
trato, serão fixados pela autoridade lançadora, observadas a taxa usua] € & 
natureza do título ou contrato. 


1 2º O disposto no parágrafo anterior será aplicado sempre que, inti- 
mado a informar os juros de dívidas ou empréstimos, o credor deixar de 
fazê-lo ou declarar juros menores do que os percebidos. 


8 3º Os juros de quaisquer outros créditos, inclusive os de transações 
a prazo, civis ou comerciais, mesmo havendo submgação, e os de dividas 
resultantes da prestação de serviços, serão classificados nas cédulas em 
que couberem. 


6 4º Os juros de que trata o $ 3.º, no caso de novação que converta 
o crédito ou dívida inicial em empréstimo, serão classificados na cédula B. 


& 5.º Serão também classificados na cédula B: 


a) as dotações, bonificações, anuidades e quaisquer outros lucros que 
ultrapassarem a imrortância da apólice de seguro; 

b) a diferença a maior entre os valores da emissão ou aquisição e os 
de reembôlso Du resgate das ações; 

ce) os lucros nas operações de desconto; 


d) os lucros nas operações de “report”. 


2 — Estatula o D. L. 5.844; 
“Art 2º Para os fins do impôsto os rendimentos serão classificados em 
sete cédulas, que se coordenam e denominam pelas primeiras letras do 


5 6.º Os rendimentos dos títulos adquiridos entre duas época - 

pda E ua NE de c comprador nagar. ao E ag 
os respectivos até a data da venda, serão computa 

no rendimento bruto de ambos, E a cima duo 57 


Art, 5.º Na cédu'a C serão classificados os rendimentos do 
provenientes do exercício de empregos, cargos e funções, tais dr a 
mentos, soldos, subsídios, ordenados, salários, percentagens, comissões, gra- 
bificações, diárias, cotas-partes de multa, ajudas de custo, representações e 
quaisquer outros proventos ou vantagens pagos, sob qualquer título e for- 
ma contratual, pelos cofres públicos federais, estaduais ou municipais, pelas 
entidades autárquicas. parestutais e de economia mista, pelas firmas e so- 
ciedades ou por particulares. (Decreto-lei nº 9407), * 


$ 1.º Serão também classificadas na cédula C: 


1, as remunerações relativas à prestação de serviços pelos: 


a) caixeiros viajantes; 


b) conselheiros fiscais e de administração e diretores de sociedades 
anônimas, civis ou de qualquer espécie; 


c) negociantes em firma individual ou sócios de sociedades comerciais 
E industriais, quando tais remunerações forem representadas por importân- 


tabilidade da firma ou sociedade; 


II, as importâncias recebidas a título de-meio-soldo e pensão de qual- 
quer natureza. 


' $ 2º No caso da alínea b, do inciso I, do parágrafo anterior, serão 
computadas como lucro as quantias excedentes a 20% do capital social rea- 
ou a Cr$ 60.000,00 anuais, para cada um dos conselheiros fiscais e de 
edministração de sociedades anônimas, civis ou de qualquer espécie, bem 
como as excedentes a 20% do capital social realizado ou a Cr$ 120.000,00 
anuais, para cada um dos diretores das mesmas eatiaades. (Lei n.º 154), 4 


| 


* 8 3º A remuneração de que trata a alínea ce, do inciso I, do $ 1.º, 
não poderá exceder a CrS 24.N€0.00 auuais, quando o canital do beneficiado 
mão fôr superior a Cr$ 120.000,00; ultrapassando o capital essa quantia, a 
remuneração poderá atingir a 20% dêle, até o limite máximo de Cr$ ...... 
120.000,00 anuais. (Lei n.º 154). * ; 


O 
3 — Preceituava o D. L. 5.844: se 


“Art, 5.º Na célula C serão classificados os rendimentos do trabalho, 
provenientes do exercício de empregos, cargos e funções, tais como venci- 
mentos, soldos, subsídios, ordenados, salários, percentagens, comissões, gra- 

É tificações, diárias, ajudas de custo, representações e quaisquer outros pro- 
ventos ou vantagens, pagos, sob qualquer títuio e forma contratual, pelos 
cofres públicos federais, estaduais ou municipais, pelas entidades autárqui- 
Cas parestatais e de economia mista, pelas firmas e sociedades ou por 
particulares”, 


4 — Estabelecia o D. L. 5.844; 
“s 2.0 No caso da alínea b do parágrafo anterior, serão computadas 
como lucro as quantias excedentes a 20% do capital social realizado ou 
a Cr$ 60.000,00 anuais, para cada um dos beneficiados. 


—— mes, é 
— * Alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, imserta 
à Pág. 65 desta separata. j 
E 5 — Prescrevia o D. L, 5.844: Ia 
: “s 3,0 A remuneração de que trata a alínea c do parágrafo anterior 
, não poderá exceder a Cr$ 12.000,00 anuais, quando o capital do beneficiado 


cia mensal fixa e levadas a despesas gerais ou contas subsidiárias, na con- . 


A 


a ER ag meo) sócios de indústria será admitida de : 
com a cláusmma co o limite máximo de Cr$ 10.00000 
“str SOR c, do inciso 1, do $ 1.º dêste artigo. 
n. A 


$ 5.º As importâncias recebidas a título de gratificação, seja qual fôr 
a designação que tiverem, não poderão exceder a Cr$ 120.000,00 anuais, para 
cada um dos beneficiados. (Lei n.º 154). * 


5 6º As quantias excedentes aos limites fixados nos 45 2.º, 3.º, 4º e 5.º 
dêste artigo serão tributadas como lucro, em poder das firmas ou socleda- 
des. (Lei n.º 154). * 


Art. 6º Na cédula D serão classificados os rendimentos do trabalho 
não compreendidos na cédula anterior, tais como: (Lei n.º 154). * 


a) honorários do livre exercício das profissões de médico, engenheiro, 
advogado, dentista, veterinário, contador e de outras que se lhes possam 
mssemelhar. (Lei n.º 154). 9 

db) proventos de profissões, ocupações e prestação de serviços não co= 


e) remunerações dos agentes, representantes e outras pessoas que, to- 
mando parte em atos de comércio, não os pratiquem, todavia, por conta 


dq) emolumentos e custas dos serventuários de justiça, como tabeliães, 
notários, oficiais públicos e outros, quando não forem remunerados exclu- 
givamente pelos cofres públicos; 

E) corretagens e po ões dos corretores, leiloeiros e despachantes, 

e adjuntos; 

7) lucros da exploração ináividual de contratos de empreitada úmica- 
mente de lavor, qualquer que seja a natureza, quer se trate de trabalhos 
arquitetônicos, topográficos, terraplanagem, construções de alvenaria e ou- 


não fôr superior a Cr$ 120.000,00; ultrapassando c capital essa quantia, q 
rémuneração poderá atingir a 20% dêle, até o limite máximo de ........ 
Cr$ 60,00000 anuais.”. P) 


O D, L. 8.430, alterando essa disposição, estabeleceu até o advento da Lei 


o 154: 
a “gs 3º A remuneração de que trata a alímea c do inciso T do $ 1.º não 
poderá exceder a Cr$ 24.000,00, anuais, quando o capital do beneficiado 
Dão fôr superior a Cr$ 120.000,00; ultrapassando o capital essa quantia s 
remuneração poderá atingir a vinte por cento (20%) déle, até o limite 
máximo de Cr$ 60.000,00 anuais", 


— — — 


8 — Dispunha a legislação anterior: (D. L. 5.844) 

“$ 4º A remuneração dos sócios de indústria será admitida de acórdo 
com a cláusula contratual, até o limite máximo de Cr$ 5.000,00 mensais, 
observadas as condições da alínea c do 5 1.º dêste artigo", 

" — Disposição introduzida pelo prt. 1.º da Lei n.º 154. E 
8 — A disposição correspondente, com a alteração da Lei n.º 154, so 5 5.º do 
art, 50 do D. L. 5.844 assim redigido: 

“5 5.º As quantias excedentes nos limites fixados nos 5$ 2º, 3º e 4.º 
dêste artigo serão tributadas como lucro em poder das firmas ou 


9 — Dispunha o D. L. 5.844: . l 
“o v diga rias as prega os rendimentos não compre- 
10 — Prescrevia o D. L. 5.844: 
a) honorários do livre exercício das profissões de médico, engenheiro, 
Ped cota 2 fc 


, Ç Ê o - 
E congêneres, quer de servicos de utilidade pú ; 
e E anstrnções; ç pública, tanto de estudos como 


ny 9) ganhos da exploração de patentes de invenção, processos ou fórmu- 
"as de fabricação, quando o possuidor auferir lueros ser ia aa 
cera prt o p sem as explorar direta 


Art. 7.º Na cédula E serão classificados os rendimentos de capitais 
imobiliários, tais como aluguel, aforamento e arrendamento de proprias 
HE | Imóveis, inclusive pastos naturais ou artificiais e campos de invernada 
PO ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 10 (Lei nº 154). 1 à 


” DO Parágrafo único. Serão também classificados na cédula E: 


mento e arrendamento; É 
bd) o Mia locativo do prédio urbano construído, quando cedido seu uso 


PRE PO Art. 8º Na cédula F' serão classificados os rendimentos sujeitos à 
7 taxação proporcional em poder das pessoas jurídicas, a saber: 

“48 q) os lucros, computando-se o lucro presumido ou arbitrado, quando 
não fôr apurado o real; (Lei n.º 154). 4 
RD as retiradas não escrituradas em despesas gerais ou contas subsi- 
y jenni P que, mesmo escrituradas nessas contas, não corresponderem à 
RR TE de serviços prestados às firmas ou sociedades e ,ainda, as 
E : 5 excedentes aos limites fixados nos $$ 2.º, 3.º, 4.º e 5.º do art. 5.º; 
n1,0/154). 38 
c) os dividendos de ações nominativas e quaisquer honificações a elas 


! as 
Cort PA p valor das ações novas distribuídas aos titulares de ações nomina- 
tivas ou os interêsses superiores aos lucros e dividendos, nos casos: 


aa Z — de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização, de 
“depreciação e de reavaliação do ativo; (Lei n.º 154), “º 

Rx a h 7 t 
S 11 — OD. L, 5.844, estabelecia: 

E “g) ganhos de tôdas as ocupações lucrativas, inclusive os percabidos de 

e, sociedades em conta de participação da locação de imóveis, da sublocação 

7 a de imóveis e da exploração de patentes de invenção, marcas de indústria e de 

A comércio e processos ou fórmulas de fabricação, quando o possuídor auferir 

RR ae lucros sem as explorar diretamente;” 

(ra NA e e 

E 12 — Foi suprimida a letra h do art. 6.º do D. L. 5.844, assim redigida: 

A “h) importâncias correspondentes a direitos autorais”. 

DP O parágrafo único do art. 6.º do D. L. 5.844 passou a constituir a leira e du 

cart. d0 dêéste Regulamento. 


É 


PD 13 — Assim prescrevia o D. L. 5.844: 
sa : “Art. 7.º Na cédula E serão classificados os rendimentos de capitais 
Rs imobiliários, tais como aluguel, aforamento e arrendamento de proprieda- 
des imóveis, inclusive pastos naturais ou artificiais e campos de inver- 
, 


nada”. 
o 
14 — Disposição anterior (D. L. 5.844): 
“a) os lucros, computando-se o lucro presumido de que trata o 
art. 40, quando não fôr apurado o real;”” 


15 — Dizia o D. L. 5.84: 

EE “b) as retiradas não escrituradas em despesas gerais ou contas sub- 

la = esldiárias, e as que, mesmo escrituradas nessas contas, não corresponderem 
à remuneração de serviços prestados às firmas ou sociedades e, ainda, as 
juantias excedentes aos limites tixados nos 88 2.º 3.º e 4.º do art. 5.9; 


te 


RR 16 im Preceitua D. L. 5.844: 
a: proÃio amortização e 
|. de 


“Tt, de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de 
depreciação; . , 


+ a) os juros resultantes da demora no pagamento de aluguéis, afora- 


is 8 ão E Ã Ro 


tunas de MumehO, dip. esplia com recursos tirados de quaisquer 


HI — de valorização do ativo ou de venda de parte dêste, sem re- 
dução do capital, (Lei n.º 154), “ 

e) o vaior do resgate de partes beneficiárias ou de fundador e de ou- 
tros títulos semelhantes, bem como os interêsses e quaisquer outros rendi- 
mentos dêsses títulos, quando nomínativos; 

/) as vantagens auferidas pelos titulares e sócios de firmas ou socie- 
dades, com a valorização do ativo destas, no caso de incorporação ou orga- 
nização de nova sociedade, 

Parágrafo único. Serão também classificados na cédula F os rendi- 
mentos produzidos no estrangeiro, qualquer que seja a sua natureza. “ 


Art. 9.º Na cédula G serão classificados os seguintes rendimentos: 

q) da exploração das indústrias extrativas vegetal e animal; 

b) da cultura do solo, seja qual fôr a natureza do Erg mem 
Eae ER vação, recriação e engorda de animais qualquer espécie; 

D. , ) 

4) da transformação drs produtos agrícolas e pecuários, quando feita 
Pelo próprio agricultor ou criador, com matéria prima da propriedade agri- 
cola ou pastoril explorada; 

e) da exploração da apicultura, sericicultura e psicultura. 

Parágrafo único, O rendimento da Dao Nai >). 
oa conformidade com o disposto no Capítulo IV da Parte Terceira 

Art. 10. Na cédula H serão classificados os rendimentos de tódas 

teriores, inclusive: 


as ocupações lucrativas, não incluídos nas cédulas an 
(Lei n.º 154), = 


os percebidos de sociedade em conta de participação; (Lei núme- 


os da locação e da sublocação de móveis; (Lei n.º 154), “ 
os da preserve imóveis; pagos and Em 
os da exploração de marcas de e comércio, quando o 
possuidor auferir lucros sem as explorar diretamente; (Lei n.º 154); * 
e) da indios (do pormáriio à da E 
não exercer habitualmente a profissão de comerciante ou ind E 
número 154); 


17 — Disposição do D, L. 5.644, suprimida pelo D. L. 9.407, e restabelecida 
pela Lei n.º 154. 


18 — Disposição do D, L. 5.844, estabelecida pela Lei n.º 154, e que na vi- 
gência do D. L. 9.407 tinha a seguinte redação: 
“Parágrafo único. Serão também classificados na cédula F: 
a) o valor das ações novas distribuidas aos titulares de 
nativas ou os interêsses superiores aos lucros e dividendos, -Casos de 
valorização do ativo ou de venda de parte déste sem redução do capital; 
b) os rendimentos produzidos no estrangeiro, qualquer que seja & 
sus natureza”. 


19 — A redação anterior (D. L. 5.844) era a seguinte: 
“e) da criação animal de qualquer espécie;"” . 


Disposição introduzida pelo art. 12 da Lei n.º 154. No D. L. 5.844 o Ga 
do Título I se encerrava com o art. 9.º, 


— No regime anterior êstes rendimentos eram classificados ua cédula D 
- 6.º, Jetra 9, do D. L. 5.844). 


rato Drs, rendimentos eram igualmente classificados na cédula D (art, &º, | 
co 


o] , do D. L. 5,844). 


) as quantias correspondentes aos lucros lí uidos 

“Mad de direitos quaisquer. (Lei n.º 154) Eus j Md is 

; Parágrafo único. Quando o imóvel fôr alugado com móveis, t rendi- 
mento do imóvel será também classificado na cédul H ; 

dos móveis. (Lei nº 154), A sda ia eia eo 


CAPÍTULO III 


Do rerslimento bruto 


Art. 11. Constituem rendimento bruto, em cada cédula, os ganhos 
derivados do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, e demais 
Proventys previstos neste regulamento. = ; 


a: 5 1º Entrarão no cômputo do rendimento bruto, nas cédulas em que 
 — couberem: 
4 q) a importância com que fôr peneficiado o devedor, nos casos de 
à perdão ou cancelamento de aívida, em troca de serviços prestados; 
E b) as importâncias criginadas dos títulos que tocarem ao meeiro, her- 
deiro ou legatário, ainda que correspondam a período anterior à data da 
* partilha ou adjudicação dos bens, excluída a parte já tributada em poder 
| do espólio; * : 
Cc) as importâncias rerebidas para custeio de viagem e estada e as de 
contribuições para a constituição de fundos de beneficência, * 


5 2º Não entrarão no cômputo do rendimento bruto: 
sa o capital das apólices de seguro ou pecúlio, pago por morte do se- 


, 

Db) o valor dos bens adquiridos por doação ou herança; 

Cc) os prêmios de seguro restituídos em qualquer caso, inclusive no de 
renúncia do contrato; 
A d) .o valor Iucativo do prédio construído, quando ocupado pelo seu 
proprietário; 

e) as importâncias recebidas pelos assalariados, a título de indenização, 
Dos casos de rescisão de contrato de trabalho; (Lei n.º 154); = 

P as importâncias reiativas aos proventos de aposentadoria ou refor- 
ma, quando motivada por tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia 
A maligna, cegueira, lepra ou paralisia. (Lei n.º 154).” 


| 


23 — No D. L. 5.844 esta disposição constituía a alínea b do $ 1.º do art. 10, 
com a seguinte redação: 


2 “b) as quantias correspondentes aos rendimentos que decorrerem de 
: cessão de direitos quaisquer;”. 
— ms 
| 24 — Disposição introduzida pelo $ 1.º do art. 12 da Lei n.º 154. 
é 25 — D. L. 5.844, êste dispositivo constituía o art. 10, 
Rio 26 — Esta disposição constituía com igual redação a alínea c do 5 1.º do 
Dart. 10 do D. L. 5,844. 
27 — No D, L. 5.844 esta, disposição constituía, com igual redação, a alínea d 


e. 
a do 5 1.º do art. 10. 


Base si 29 — Disposição modificada pelo art. 13 da Lei n.º 154. Sôbre o assunto, pres- 
Rr erovia o D, L. 9,513: 

E: “Art, 1.º Ficam isentas da tributação do impôsto de renda as impor.. 

tâncias relativas aos proventos dos funcionários públicos federais, está- 

; duais e municipais aposentados ra forma do art. 201 do Decreto-lei 
Bag n.º 1,713, de 28 de outubro de 1939", 


sto 


h x | A À 
Er As 


, 
$ 3.º Nos casos das q bceefdos 2º déste artigo, os 
ou qualquer outro | DO ES O Cocina o 
de rendimentos. (Lei n.º » Lad 


CAPÍTULO IV 


Das deduções cedulares 


Art. 12. Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referi- | 

neste, capítulo, necessárias à percepção dos rendimentos, inclusive os 
bela a específicos relativos ao exercício da profissão. (Lei mº 154). “ 

4 1º As deduções permitidas serão as que corresponderem a despesas 
efetivamente pagas. 

$ 2º As despesas deduzidas numa cédula não v serão noutras, 

& 3º 'Tôdas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justilicação, 
a juízo da autoridade lançadora. 

4º Se forem idas deduções exageradas em ao rendimen- 

to * né declarado, Su tais deduções não forem cabíveis, de acórdo com 
“ir gnt nêste cupítulo, poderão ser glosadas sem audiência do contri- 

te. 


8 5.º As deduções g'osadas por falta de comprovação ou justificação, 
exigidas na forma déste regulamento, não poderão ser restabelecidas depois 
que o ato se tornar wrecoirivel na órbita administrativa. 

As deduções de aluguel, comissões, corretagens, salários, 
atificações, referidas neste capítulo, só serão admitidas quai 
forem Indicados os nomes e residências das pessoas que os receberem, bem. 
como as importâncias pagas. “ 


Art, 13. Nas cédulas A e B será permitida a dedução das despesas de 
Comissões e corretagens, “ ” 


Art, 14. Na cédula C será permitida a dedução das seguintes des 
pesas: 

q) de viagem e estada, considerando-se como tais: 

ÇA — OS gastos pessoais de passagem, transporte, alimentação e aloja- 


NH — Os fretes e carretos de volumes indispensáveis aos fins da 
HI — o aluguel de locair destinados a mostruários; . 
b) de expediente e correspondência; 


Cc) de concribuições às associações científicas, aqu e assinatura 
de jornais, revistas e livros técnicos e compra ou aluguel de ins- 
trumentos e utensílios indispensáveis ao essi Papoila 1» jo 


q) de contribuições pera a constituição de fundos de benefi 5 


30 — Estabelecia o D, L. 5.844: 


“E 3.º Nos casos das alíneas a, b e 
ou qualquer outro interêsse dêsses 
de rendimento”. 


-— Estabelecia o D. L. 5.844; 


“Art. 11. Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas refe- 
rídas neste capítulo necessárias à percepção dos rendimentos.” 


22 —No D. L. 5.844 esta disposição constituía o art. 17, com a mesma 


3 — Este dispositivo compreende os arts. 12 é 13 do D, L. 5,84, 


RS RA 


; E 
e) de diárias e ajudas de custo gas pelos cofres públicos: a E: 

: ro 154): “ pa, pelos Públicos: (Lei nú | | 
7) de diárias e ajudas de custo as por entidades mri E 1 

rio da Tepartição (Lei n.º 154), wo 4828 DO Dae j 
Art. 15. Na cédula D será permitida a dedução das seguintes des- ça 


o o de viagem e estada, atendido o disposto na letra, a do artigo an- 
ter lor; 
Db) de expediente, correspondência e publicidade; 
C) de contribuições às associações científicas, 
usuel de materiais, ins- 


so 3) 
Ras tevistas e livros técnicos e compra wu ai 
mentos e utensílios, indispensáveis ao exercício prófissional; 
at "lead do imóvel destinado ao exercício da atividade produtora 


- de água, luz, fôrea e telefone, quando realizadas no local destinado 
reício da atividade produtora do rendimento; 

) de prêmios de sesura contra fogo e outros riscos das instalações 
nadas ao exercício da atividade brodutora dio rendimento; 


9) de salários, ordenados, eratificações e outras remunerações por 
| recebidos em razão da profissão; 


BON de aluguel ou cusieic de veículos usados 
Ares, quando em servico profissional: 
&) de impôsto sindical: (Lei n.º 154); 8º 


PESE : É E pnições de empregador a Institutos de Previdência Social; 
Vig? 


)5 
* &) de taxas, emolumentos e custas processuais, somente quando cobra- 
dos, englobadamente, com os honorários. (Lei nº 154). % : 
5 1º Além das enumeradas neste artigo, poderão ser concedidas as 
“Seguintes deduções; 


ne, 0) as cotas razoáveis de depreciação do capital do: primeiro estabele- 
mento, fixadas em relação ao valor de aquisição das instalações e à sua 


aquisição e assinatura 


pelos: médicos ou seus au- 


EE 'as cotas-partes de lucros distribuídos à terceiros, quando indicados Es 
"OS nomes e as residências das pessoas e as quantias pagas. . 


=» 8 2º Quando fôr utilizada, para o exercício da atividade, a casa alu- 

“de moradia particular, será permitido deduzir a quinta parte do alu- 
€ que não tenha sido concedida a dedução da letra d dêste artigo, 
Pelo exercício da profissão em outro local. 


Arg. 16. Na cédula E poderão ser deduzidas, quando correrem por 
Conta do proprietário, as seguintes despesas: 

: de impostos, taxas e emolumentos federais, estaduais ou municipais 
em o imóvel ou o seu uso, exceto multas e adicionais pagos por 
de prazos legalmente estabelecidos; » ; 

de conservação, cuando se tratar de prédios construídos; 

de comissões para arrecadar os rendimentos; 

de prêmios de segure contra fogo; 

* de fóro, nos casos dc enfiteuse. 


| 84 — Dispunha o D. L. 5.844: 
Rs “e) de diárias, ajudas de custo e representações, pagas pelos cofres 


“f) de diárias, ajudas de custo e representações, pagas por entidades 
privadas, a critério da repartição”. 


6 — Disposição introduzida pelo art. 1º da Lei n.º 154. 


$ 1º Além das deduções referidas neste artigo, serão ns 
ainda: 

a) aos proprietários de mentos — as cotas-partes das PE di 
comuns de consumo de luz e fórça elétrica e de pagamento dos ordenados | 
de zelador e ascensorista; 

b) aos proprietários de edifícios de a entos — as des de ar 
condicionado, de aquecimento e refrigeração ma água, de consumo E . 
Eee elétrica e de pagamento dos ordenados de zelador e 

pr cm ig de prédios construídos em vilas ou ruas particulge 
od ag deduções constantes das alíneas qa e b, que couberem. 


& 2º As deduções constantes das letras b e c dêste artigo não poderão 
exceder, respectivamente, a 10% e 5% do rendimento declarado. N 


Art. 17. Na cédula H das tas ser deduzidas, respeitado o disposto no 


art. 12, «s despesas permiti nas cédulas D ou E, conforme a natureza 
do rendimento. (Lei n.º 154), “ 


CAPÍTULO V 
DO RENDIMENTO LÍQUIDO 


Art. 18. Constitui rendimento líquido, em cada cédula, a diferença 
entre o rendimento bruto e as deduções cedulares. 
Parágrafo único. (uando não fôr solicitada dedução ou quando esta. 


Eos (a tiver cabimento, tomar-se-á como líquido o AR qo. bruto de- 
clarado. 


CAPÍTULO VI 
DA RENDA BRUTA 


Art. 19 Considera-se renda bruta a soma dos rendimentos líquidos - 
das cédulas. 

Parágrafo único Havendo rendimento apenas de uma Les suga 
derar-se-a a importância líquida correspondente como renda bruta 


CAPÍTULO VII 
DOS ADATIMENTOS DA RENDA BRUTA 


Art. 20. Da renda truta, observadas as disposições dos 58 1.º, 3º e 5.º 
do art. 12, será permitido abater. 

a) os juros de dividas pessoais, excetuados os decorrentes de 
timos contraídos para a manutenção ou desenvolvimento de 
agricolas, no caso do art. 57; 

* b) os prêmios de seguro de vida pagos a companhias nacionais qu 
putorizadas a funciorar no pais, quando forem indicados o nome da com- 
panhia e o número de apólice; 


37 — Dispositivo regulamentar decorrente do preceituado nas alíneas q 
do $ 1.º do art. 16 do D, L. 5.844. 


Dispositivc regulamentar decorrente do art. 12 da Lei n.º 154 que crión 
H, com a transposição de rendimentos anteriormente qua nas 
ecEÊ. 


E MUPRaRa = tedanão poll, 06 5 A, de 26 de novembro we 1951, inserta / 
a separata 


— 13 — 


-C) as perdas extraordinárias, quando decorrerem exclusivamente e 

qr ada ou de da arq comio incêndio, tempestade, naufrávio a 

s da mesma ordem, desde que não compensadas 0 - 

a io p por seguros ou in 
q) as contribuições e doações feitas às instituições filantrópicas 

“ +, 3 q . pe e 

existência legai no país, Gesde que seja apresentado, com a decisao ds 

ERR ento, documento comprobatório fornecido pela instituição: 

€) Os encargos de femília, à razão de Cr$ 12.000,00 anuais para o 

outro cônjuge e de Cr$ 6.000,00 para cada filho menor ou inválido, mt filha, 

a viúva, sem aizimo, obedecidas as seguintes regras: (Lei nú- 


* I — na constância ca sociedade conjugal, qualquer j i 

gal, que seja o regime 
de bens, sômente ao caheço do casal cabe a isenção de Cr$ 34. 000,00 do 
artigo 26 e os abatimentos relativos ao outro cônjuge e*aos filhos, sendo que, 
se forem apresentadas declarações de rendimentos em separado, de acórdo 
a a OS 8: it e a do art. 67, calcular-se-á o impósto com- 
+ Quanto so cutro cônjuge, aplicando à Irção de renda até 

Cr3 30.000,00 a taxa de 1%; “º io 


* II — No caso de oissolução da sociedade conjugal em virtude de 
desquite ou anulação de casamento, a cada cônjuge cabe a isenção de Cr$ 
Ro e ER e o 4 pp relativo aos filhos que sustentar, aten- 

; o disposto ro parágrafo único do art. 327 do Códis ivil; 
(Decreto-lei n.º 8.430); Mons ip de 


S9 — Prescrevia o D. L. 5.844: 
“e) os encargos de fimília, à razão de Cró 6.00000 anuais para o outro 
cônjuge e de Cr$ 3.000,00 para cada filho menor ou inválido, ou filha 
Eolteira ou viúva sem arrimo obedecidas as seguintes regras”. E 


O D. L. 8.430, alterando essa disposição, estabeleceu até o advento da Lei 


n.º 154: 

“e) os encargos de família, à razão de Cr$ 8.000,00 anuais para o 
outro cônjuge e de Cr$ 4.000,00 para cada filho menor ou inválido ou filha 
Eolteira ou viúva sem arrimo, obedecidas as seguintes regras:;” 


40 — Dispunha o D. L. 5.844; 

“TI. na constância da sociedade conjugal, qualquer que seja o rezime 
de bens, sômente so cabeca do casal cabe a isenção de Cr$ 12.000,00 de 
art. 26 e os abatimentos relativos «o outro cônjuge e aos filhos;"” 

“TI, no caso de dissolução da sociedade conjugal, em virtude de des- 
quite ou anulação de casariento, a cada cônjuge cabe a isenção de...... 
Cr$ 12.000,00 do art. 26 e o abatimento relativo aos filhos que sustentar, 
rp também o disposto no parágrafo único do art. 327 do Código 

v EM 
sa 

O D. L. 8.430, alterando essa disposição, estabeleceu até o adrento da Lei 
n.º 154: à 

“I, na constância da socledade conjugal, qualquer que seja o regime 
de bens, sômente ao cabeça do casal cabe a isenção de Cr$ 24.000,00 do 
art. 26 e os abatimentos relativos ao outro cônjuge e aos filhos; 

KW, no caso de dissolução da sociedade conjugal, em virtude de des- 
quite ou anulação de casamento, a cado cônjuge cabe a isenção de...... 
Crs 24.000,00 do art. 26 e o abatimento relativo aos filhos que sustentar, 
atendido, também, o disposto no parágrafo úniro do art. 327 do Código 
Civil”. 

Código Civil: : 

“Art. “27, Havendo motivos graves. poderá o juiz. em aualquer caso, 
a bem dos filhos, regular por maneira diferente da estabelecida nos artigos 
anteriores a situação dêles para com os pais. 

Parágrafo único. Se todos os filhos couberem a um só cônjuge, fixará 
o juiz a contribuição com que, para o sustento dêles, haja de concorrer 


o outro”. 


—— nn 


* alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pág. 65 desta separata. 


“P 


| nte ou pes 

amentos sejam especiticados e comprovados, a juízo da oridade lg 

gadora, com Indicação do mome e endereço de quêm os recebeu ( nt 
mero ai 


E 
é = 

[0] fica da e CH, desde que Combrovadamenio prestador à arcodene À 
da 


1 E 
Ars 


veis em face da lei civil, desde que comprovadamente prestados a 
tes e à irmão e irmã, por iLcapacidade de trabalho, a prudente 
autoridade lançadora; (Lei nº 154); “s 

h) a impurtância de Cr$ 6.000,00 anuais, relativa a cada criança Let a 
que o contribuinte comprovadamente crie e eduque, desde que não 
condições jurídicas para adotá-la. (Lei n.º 154). “ ' 


= ê 
& 1º Os juros refesiios na letra a dêste artigo só poderão ser ' 
À Elfos quando indicados o nome é a Fesidando gu cada Pede 
Í e a importância paga. * 


5 2º Para efeito da letra e dêste artigo, só se computarão os filhos je- | 

] gitimos, legitimados, naturais reconhecidos e adotivos, que não tiverem 1€en- 
dimentos próprios, cu, se o tiverem, desde que tais rendimentos estejam |. 
incluídos ne declaração do contribuinte. * q 


* 53º O abalimento de que trata a letra f dêste artigo é fa 
do contribuinte cuja renda bruta anual não seja superior a Cr$ 120 
devendo os respectivos comprovantes ser apresentados com a deciaração 
de rendimentos. (Lei n.º 154) “ 


3 4º Na hipótese da letra q déste 


artigo, abater-se-á a im Ê 
respectiva no caso de o juiz a ter fixado, ou à razão de Cr$ 6.000,00 SE 
quando a prestação de cimentos fôr suprida pela hospedagem e 
em casa da pessoa a ela obrigada. * 


CAPÍTULO VHI 


DA RENDA LÍQUIDA 
Art. 21. Considera-se renda a diferença entre a renda bruta 
e os abatinentos de que trata o terlor, 


41 — Disposição introduzida pelo ert. 1.º da Lei n.º 154. 


42 — Estabelecia o D. L. 5.844, no $ 1.º do art. 20: 


“$ 1.º Da renda bruta é permitido abater os alimentos prestados em 
virtude de sentença judicial”. 


4 43 — Disposição introduzida pelo art, 1.º da Lei n.º 154. ua 

ud e. ú e 

“ do No D. L. 5.844 esta disposição constituía o 4 3.º do art. 20, com idêntica 
redação, 


45 — No D. L. 5.844 esta disposição constitula o E 4º do art. 20, coma 
n redação. h 


: * Eevogado pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1051, inserta à pág. 65 
desta separata, s 


& 
46 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 
, 47 — Estabelecia o D. L. 5.844 no $ 2.º do art. 20: 
“Na hipótese do parágrafo enterior a 


pras Lopes 


CAPÍTULO IX 
DA BASE DO IMPÔSTO 


O Amt. 22. A base do impôsto será dada pelos rendimentos brutos, de- 
|| duções cedulares e abatimentos correspondentes ao ano civil imediatamente 
anterior ao exercício financeiro em que o impôsto fôr devido. 


8 1º Na deverminação da base serão computados todos us rendimen- 
"tos que, no ano considerado, estiverem juridicamente à disposição do bene- 
Peaipe » Inclusive os originados em éroca anterior, ressalvado 0 disposto no - 
Dart. 23. (Lei n.º 154). 


e CAR 3 2º Para demonsiração da veracidade dos rendimentos declarados, 

“bem das deduções ceduiares e abatimentos solicitados, a autoridade 

AR nonerá admitir os assentamentos do contribuinte, quando feitos 
Com regularidade e corroborados com documentos comprobatórios. « 


8 3º Os livros destinados aos assentamentos não poderão conter 
"emendas, borrões ou rasuras, e deverão ser registrados e autenticados nalas 
CR Fepartições do Impôsto de Renda ou, na falta destas, pela estação local arre- 
| cadadora do tributo. » / 


| Arb. 23. Mediante comprovação prévia poderão ser distribuídos, em 
=P partes iguais, por tantos exercícios financeiros quantos forem os anos a que 
| eorresponderem: (Lei n.º 154). k 
[0 0) os honorários ou salários profissionais, como os dos advogados, mé- 
F | dicos, engenheiros ou «arquitetos, relativos a serviços prestados em mais de 
um ano; (Lei n.º 154); = 
(y » Db) os prêmios ou vintenas do testamenteiro nos inventários que não 
"se encerrem dentro de um ano; (Lei n.º 154); a 


Rs C) as pensões, referentes a mais de um ano, recebidas após habilitação e. 

| demorada: (Lei n.º 154);% 

“Rem d) os rendimentos do trabalho recebidos, acumuladamente, em virtude 
| de sentenças judiciais ou administrativas. (Lei n.º 154). * 


: 8 1º No caso dos rendimentos a que alude a letra d, a distribuição 

E será feita na forma dêste artigo se à sentença não os discriminar por im- 
"| portâncias e anos Tespegtivos; ocorrendo essa discriminação, serão êles dis- 
tribuídos, na forma da “sentença, pelos exercícios financeiros a que corres- 


E ponderem. 52 


té 48 — Preceltuava o D. L. 5.844 no parágrafo único do art. 22: 


Ago ar “Na determinação da base serão computados todos os rendimentos que, 
l: Do amo considerado, estiverem juridicamente à disposição do beneficiado, 
inclusive os originados em época anterior”. 


au —- No D. L. 5.844 esta disposição constituía o parágrafo único do art, 23, 
com a mesma redação. 
E —— 


51 — Disposição introduzida pelo art. 14 da Lei n.º 154. 


e e 
a 49 — No D. L. 5.844 esta disposição constituía o art. 23 com idêntica redação. 
o 


— Disposição introduzida pelo art. 7.º da Lei n.º 154, 


o plicação do disposto neste artigo não ed 
cido Coina RE aa ERRO SOR PNIDO VIT do Tião TIE preválco a 


CAPÍTULO X 
DA INCIDÊNCIA DO IMPÓSTO 


Art 924. O impósto e que estão sujeitas as pessoas físicas divide-se 
em cedular e complementar, 


$ 1º O impósto cedular incidirá sôbre os rendimentos 
nas cédulas A, B, C D. E e H, e o complementar sôbre a renda 
pela soma dêsses rendimentos e dos classificados nas cédulas F e G. 

nº 15). 


* € 2º Não serão considerados para efeito de ro os 
direitos de autor, nem a remuneração de professóres e á nú- 
mero 154). “= 

4 3º Calcular-se-á o impôsto cedular aplicando taxas E aa 
ao rendimento liquidn definido no art. 18, e o complementar, aplica- 
ção rf ani à renda líquida de que trata o art. 21. (Lei nú-. 
mero E 


CAPÍTULO XI 
DAS TAXAS PROPORCIONAIS 


Art. 25. As taxas proporcionais são as seguintes: (Lei n.º 154), 
Cédula A — 3% (três por cento). 

Cédula B — 10% (dez por cento) .” 

Cédula C — 1% (um por cento). 

Cédula D — 2'% “dois por cento). 

Céduia E — 3% (três por cento). 

Cédula H — 5% (cinco por cento).” 


ROO 7.º, parágrafo único, e 15, in-fine, da 
n.º 154 


s4 — Prescevia o D. L. 5.84: 
“$ 1.º O impósto cedular incidirá sôbre os rendimentos classificados nas 
cédulas 4, B, C, De E e o complementar sóbre a renda constituida peis 
soma dêsses rendimentos e dos classificados nas cédulas F e G* |. 


———— 


* Alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pág. 05 desta separata. 


55 — Disposição introduzida pslo art. 1.º da Lei n.º 154. . 


56 — Disposição correspondente so $ 2.º do art. 24 do D. L. 5.844, com idêntica 


57 — No D. L. 5.944 a taxa era de oito por cento (8%). 


58 — No regime do D. L. 5.844 não existia cédula H. 


TO TED 


CAPÍTULO xII 
DAS TAXAS PROGRESSIVAS 


* Art, 26. As taxas progressivas são as seguintes: (Lei n.º 154). 


Crg crg 
Até oi UU RD — DR Isento % 
Entre 24.000,00 e tal LA DO gd RD 1% 
Entre 30.000,00 e BUU PS E sit ir 3% 
Entre 60.000,00 e DOMDOBDÕNO mea ss 5% 
Entre 90.000,00 e AURA 2 eticrr oo io Ari TG 
Entre 120.000,00 e MDB OVO OD pum do 9% 
Entre 150.000,00. e ETRONO VOS geo Socorros 12% 
Entre 200.000,00 e Td ONO dra RR 15% 
Entre 800.000,00 e 400.000,00 ............... 18% % 
Entre 400.000,00 e END DONE SR ad elo 21% E 
Entre 500.000,00 e REVQUD OD RA AS 24% ç 
Entre 600.000,00 e ELES A PE 27% R 
Entre 100.000,00 e 1500000000 ................. 30% 
Entre 1.000.000,00 e 2.000.000,00 ............. % 
Entre 2.000.000,00 e 3.000.000,00 ........... 40% 
Acima . de mt LO 8 a PR ND 50% 
S 1º No cálculo co impôsto complementar as taxas recaem sôbre a . 
porção de renda compreendida entre os limites assinalados em cada 
classe. : E 
A N E” 
* Alterada a rvedacão pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pêg. 65 desta separata. > 
9 — No D. L. 5.844 as taxas progressivas eram as seguintes: É 
RR NUS O O Es ins am raia arte doq Mia amo WET ns om add Isento 
re CRS 12 000,00 e Or8 20.000,00... cuanto ses ceae to 0,5% 
Entre Cr$ 20.000.00 e Org | 30.00000 ....ci....eese cs tee res renias 1% 
Entre Cr$ 30.000,00 e Cr$" 60.000,00 ...........ececes esses 3% 4 
Entro Cr$ 60.000,00 e Cr$ 90.000,00 .......cc sines s ires 5% WS 
RETA Or 00.000,00 6 Cr$: 120.000,00 ..%..s.l cases cersin erros “% a 
intro Cr$ 120.000,06 Cr$ 150.000,00 ...cc,soooccs since eenriecen 9% bjo 
Entre Crê 150.000,00 e Cr$ 200.00000 ........c see i ecra 12% % 
Entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 300.000,00 ............cisooi seis no 13% e 
Entre Cr$ 300.000,00 e Cr$ 400.000,00 ........cicscoleil siri 15% 
Entre Cr$ 400.00000 e Cr$ 500.000,00 ...........cocsiiniiio are 17% ” 
Entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 600.000,00 .....ciscccisiieierireo 18% My 
Entre Cr$ 600.000,00 e Cr$ 700.000,00 .......iciciiie sie 19% e 
Coste nçatestna cela Elio Pteo dt EO R 20%” Ip 
a 
O D. L. 8.430 introduziu alterações nessas taxas que, até o advento da Le! E 
n.º 154 foram as seguintes: E 
“Até TD DEAR QU E SS soda = 06,674 pistala do a 
Entre Or$ 24.000,00 e Cr$ 30.000,00 . 3E% 
Entre Cr$ 30.000,00 e Cr$ 60.00000 ... ; 
Entre Cr$ 60.000,00 e Cr$ 90.000,00 ... E, 
Entre Cr$ 90.000,0 e Crg 120.000,00 E 
Entre Cr$ 120.000,00 e Crg 150.000,00 E 
Entre Cr$ 150.000,00 e Cr$ 200.000 00 
Entre Cr$ 200.000,00 e Cr$ 300.000,00 A 
Entre Cr$ 300.000,00 e Cr$ 400.000,09 ih 
Entre Cr$ 400.000,00 e Cr$ 500.00000 .............. Speedo a 
Entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 600.000,00 Ma 
é Entre Cr$ 600.000,00 e Cr$ 700.000,00 . Çs 
' de Cr$ 700.000,00 .......ssseserereses - 


* Tributação das pessoas jurídicas 


CAPÍTULO 1 


DOS CONTRIBUINTES 


pessoas jurídicas de direito privado domiciliadas no 
tiradas lucros apurados de acórdo com éste regulamento, são 
contribo tes do impósio é. renda, sejam quais forem os seus fins e nacio- 


RA A Ficam equiparadas às pessoas jurídicas, para efeito dêste re- 
gulamento, as firmas individuais e os que praticarem, habitual e profis- 
sionalmente, em seu próprio nome, operações de natureza civil ou comer- 
cial com o fim especulativo de lucro. 


3 2º As disposições dêste artigo aplicam-se a tôdas as firmas e so- 
ciedades, registradas ou não. 


CAPÍTULO TI 
DAS ISENÇÕES 


Art. 28. Estão isentas do impôsto de renda: 


a) as sociedades e fundações de caráter beneficente, 
ritativo, religioso, educativo, cultural, instrutivo, científico, pia gre mea lite- 
rário, recreativo e esportivo; 

b) as essociações c sindicatos que tenham por objeto cuidar dos in- 
terêsses de seus associados; 

c) as sociedades cooperativas de caráter mercantil, bem como as de 
natureza civil abaixo enumeradas: 


I — de produção ou trabalho agrícola; 


Il — de beneficiamento e venda, em comum, de produtos agrícolas, ou 
de origem animal, não transformados industrialmente; 


II — de compra, em comum, sem intuito de revenda, de animais, 
plantas vivas, mudas, sementes, adubos, inseticidas, máquinas, instrumen- 


0 — No D. L. 5.844 


o art. 26 tinha mais os dois x 
revigorados primeiro pelo D. L. 8.430 e, pelas Leis ns. 3, de 1946, e 
de 1947, tiveram vigência até 31 de dezem 1947 


Pu 


je 


primas e produtos manufaturados, úteis à lavoura ou à pe- É: 
o abastecimento de sítios ou fazendas; 


— de seguros mútuos contra à geada, mortandade do gado e outros 
S; 


 V— de crédito agricola: 


VI — de consumo, quando não tenham estabelecimento aberto ao 
Público e vendam exclusivamente aos associados; 


“VII — de construção de habitações populares para venda unicamente 
associados; 


VII — editoras e de cultura intelectual, embora mantenham oficinas E 
prias de compor, imprimir, gravar, brochar e encadernar livros, opús- J 
Tevistas e periódicos, desde que tais edições e trabalhos gráficos, 

q exclusivo proveito dos associados ou se destinem Unicamente à 
inda da sociedade ou da instituição cooperativista, sem estabele- 
nento aberto ao púbiico; 

— IX — escolares; 

— X-— de seguros conira acidentes do trabalho. 
—  Pearágraio único. Cessará a isenção: 

q) quando as fundações. sociedades e associações referidas nas le- 

— trasae db dêste artigo remunerarem suas diretorias ou distribuirem lucros 
— Sob qualquer forma; 2) 
EE b) quando as sociedades cooperativas distribuirem dividendos aos 
| | Seus associados, não se considerando dividendo o juro fixo de 12% 20 ano, 
— atribuído ao capital socail realizado de acôrdo com à legislação cooperati- 
vista vigente, : 


Re 


Cao ATb. 29." As isenções de que trata o artigo anterior serão reconheci- 
| das mediante requerimento das interessadas, provando: 
— Q) personalidade jurídica; 
- b)' finalidade; 
C) natureza das atividades; 
q) caráter dos recursos e condições em que são obtidos; 
—— e) aplicação integrai dos lucros na manutenção e desenvolvimento 
- dos objetivos sociais. 
Art. 30. As companhias estrangeiras de navegação marítima e aérea 
— estarão isentas do impósto de renda, se, no pais de sua nacionalidade, as 
companhias brasileiras de igual objetivo gozarem da mesma prerrogativa. 
“ec ASP 


Art. 31. A isenção concedida às pessoas jurídicas não aproveita aos 
delas percebam rendimentos sob qualquer título e forma. 


CAPÍTULO II. 
DA TRIBUTAÇÃO 


Ns Às pessoas jurídicas serão tributadas de acôrdo com os 
TOS reais verificados, anualmente, segundo o balanço e à demonstração 
conta de lucros e perdas, 


o Art. 33. E' facultado às pessoas jurídicas, salvo às sociedades por 
caia às por cotas de responsabilidade limitada, optar pela tributação 
* baseada no rr presumido, segundo a forma estabelecida pad ei a 
 $ 1º O disposto neste artigo não se aplica às pessoas jurídicas cujo 
e Es 50.006,00 ou cujo movimento bruto anual fôr supe- 
TFior a Cr$ 200.000,00, vem às filiais, sucursais ou agências no país das fir- 
a e sociedades com sede no estrangeiro, as quais serão sempre tributadas 
Fr De opção é irrevogável e será feita, em cada exercício, na pró- 
q o de rendimentos, devidamente subscrita. 


e 


O Ss 


E 


gr ficam obrigadas wu escriturar Po livros ria forma 
pela legislação 1, em idioma do país e modo que 
anualmente, o resultado de suas atividades no território nacional. 


$ 1º As pessoas referidas na parte final do 8 1.º do art. 27, que de- 
clararem o lucro real, ficarão sujeitas a comprová-lo por méio dp, esgri- 
turação regularmente feita, observado o disposto no $ 3.º do art b - Mes 


5 2º E' facultado às pessoas jurídicas filiais, sucur- 
sais ou agências, manter contabilidade centra desde ama tal conta- 
bilidade demonstre, com exatidão e clareza, os elementos de que 
põem as operações do exercício e os seus resultados. 


5 3.º A fnobservância do disposto neste artigo dará ao fisco 
dade de arbitrar o iucro à razão de 30% sôbre a soma dos dos valores do ativo 
regra disponível e realizável a curto e a ir 
50% do gapital ou da receita bruta definida nos 55 1º e 2º "ão art. 40, 
a juízo da autoridade lançadora. 


a 


5 4º As disposições dêste artigo aplicam-se, também, sás filiais, su- 
io ea ou agências, no Brasil, das pessoas jurídicas com sede no estran- 


at PRA a tro dg perde Nro preta es 
vidades e as parcialmen ra e den ao 
na Parte Segunda do Título 1, acao SD apenas, os resulta- 


disposto 
dos derivados de fontes naciqnais. 
a ndarado único Consideram-se resultados derivados de atividades 
exercidas parcialmente fora e dentro do pais os que provierem: 
a) das operações de comércio iniciadas no Brasil e ultimadas no 


b) da exploração de matéria bruta no território nacional, embora be- 
neficiada, vendida ou utilizada no estrangeiro e vice-versa; 
e) doc transportes e outros meios de comunicação com oa /palask es- 


Art 36. As pessoas jurídicas que explorarem a venda de 
dades imobiliárias a prestações devem destacar, na sua contabi o 
recmbólso de capital, o lucro e os juros em cada prestação recebida, para 
a apuração do resultado anual dessas operações, 


CAPÍTULO IV 


Dos lucros 
SEÇÃO I 
DO LUCRO REAL + 
37. Constitui lucro real a diferença entre lucro bruto e as se- 
dás "deduções: 
a) as despesas relacionadas com a, atividade psi gs realizadas no 
decurso do ano social e necessárias à percepção do lucro bruto e à manu- 


ensão da sonie produtora 
de dívidas contraídas para o desenvolvimdnto das firmas 
A E nha 


61 — Dispunha o D. L. 5.844: 
“E 1 As pessoas referidas na parte final do 5 1.º do art. 

clararem o lucro real, ficarão sujeitas a comprová-lo por meio de escritu- 

ge ota cui feita, observado o 


Art. 34. Para os eleitos do sóbre o juro ui e 


; 
; 


SD? e 


c) as cotas razoáveis destinadas à formação de provisão nara atender 
a perdas na liquidação de dividas ativas, tendo-se em vista sua natureza 
e volume, bem como o gênero de negócio; 


* d) as cotas para constituição de fundos de depreciação, devido ao 
desgaste dos materiais, calculadas em relação ao custo das propriedades 
móveis e à duração das mesmas; 


* e) o valor da nova instalação ou maquinaria em substituição à 
que caiu em desuso ou se tornou obsoleta, deduzida a importância porven- 
tura obtida na venda total ou parcial da instalação ou maquinaria antiga, 
bem como as cotas que nos anos anteriores foram postas de parte para 
atender à sua depreciação e as relativas a fundos sde substituição consti- 
tuíios até 1946 (Lei n.º 154); Ê 


* D as cotas para constituição de fundos de exaustão ou esgotamen- 
to de capitais invertidos na exploração de minas, jazidas e florestas, desde 
que sejam razoáveis e não ultrapassem as comumente aceitas em tais 
casos; a 

9) as contribuições e doações feitas às instituições filantrópicas de 
existência legal no país. (Lei n.º 154). 8 


8 1.º Além dessas deduções, serão permitidas as seguintes: 


q) quanto às sociedades de capitalização e às de seguro de qualquer 
natureza, as reservas tecnicas, constituídas obrigatória e especialmente 
para garantia de suas operações, na forma da legislação em vigor; 

b) quanto às sociedades mútuas de seguros, a valorização do ativo au- 
torizada pelo Decreto-lei n.º 7.377, de 13 de março de 1945, e devidamente 
inscrita nos seus balanços como “reservas técnicas”. (Decreto-lei nú- 
mero 9.781); 

Cc) quanto aos concessionários de serviço de utilidade pública, as cotas 
destinadas à amortização de capitais invertidos em bens reversíveis. 


S 2º As filiais, sucursais ou agências no Brasil, das firmas ou so- 
ciedades com sede no estrangeiro, só poderão deduzir as despesas realiza- 
das no território nacional, e as cotas de amortização e depreciação das 
propriedades móveis existentes no país. 


* Ver Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta à pág. 65 desta 


ma 
62 — Preceituava o D. L. 5,844: 
“e) as cotas para constituição de fundos destinados a substituir ins- 
talações que possam cair em desuso ou que se tornem obsoletas, desde 
Que sejam razoáveis e não ultrapassem às comumente aceitas em tais 
casos; "” 


63 — A disposição mandada acrescentar ao art. 37 do D. L. 5,844 pelo D, L. 
n.º 7.798 tinha a seguinte redação: 
“g) as contribuições e doações feitas às instituicões filantrópicas de 
existência legal no país, desde que seja apresentado, com a declaração de 
rendimentos, documento comprobatório fornecido pela instituição”. 


o 
64 — OD. L. 9.781 determinava: 

“Art. 1.º A valorização do ativo das sociedades mútuas de seguros 
autorizada pelo Decreto-lei n.º 7.377, de 13 de março de 1945, e devida- 
mente inscrita nos seus balanços como “reservas técnicas”, goza de isen- 
ção prevista no art. 37, $ 1.9, letra a, do Decreto n.º 5.844, de 23 de seLem- 

| bro de 1943".- sa 


E o 


Ba % Não são dedutívels os custos adicinenls On 

mentos de custos, após o faturamen primitivo 

das, de sua matriz, pelas filiais, sucursais ou agências no Brasil, das firmas 
ou sociedades com sede no estrangeiro (Lei n.º 1549. 


operações, encerrado em qualquer data do ano civil que anteceder imedis- 
N tamente go exercício financeiro em que o impósto tr devido: 

a) cópia do balanço de ativo e passivo; 

db) cópia da demonstração da conta de lucros € perdas; 

c) desdobramento da conta de despesas gerais por natureza de 

d' demonstração da conta de mercadorias, fabricação ou produção; 

e; relação discrininativa dos créditos considerados incobráveis e de- 
E bitados a conta de vrovisão ou de lucros e perdas, com ão do nome 
ua é endereço do devedor, do valor e data do vencimento da e da causa 

que impossibilitou a cobrança. 


Parágrafo único. As sociedades que operam em seguros, além dos 
n documentos enumerados nas letras a, b e E Wpresentarão os seguintes: 
a) mapa estatístico das vperações de cada semestre; 
b) relação discriminativa dos prêmios recebidos, com indicação das 
importâncias globais e dos períodos entes; 
c) relação discriminativa das reclamações ajustadas em, seus valores 
reais, com indicação de terem sido ajustadas em Juízo ou dêle, bem 
como das por ajustar, baseadas na estimativa feita pela sociedade. 


Art. 39. Os balanços, demonstrações da conta de lucros e perdas, 
extratos, discriminações de contas ou e outros do- 
cumentos de contabilidade cCeverão ser assinados por peritos-con-= 
tadores, contadores ou guarda-livros legalmente registrados, com indicação 
do número dos respectivos registros, 


4 1º Esses profissionais, dentro do âmbito de sus atuação e no que 
se referir à parte técnica, serão juntamente com os con- 
tribuintes, por qualquer falsidade documentos que assinarem e 
araujo manos de escrituração praticadas no sentido de fraudar o impósto 
de re 


$ 2º verificada a falsidade do balanço ou de uer outro documen- 
to de contabilidade, assim como da escrita dos o 2 
que houver assinado tais documentos será, ne diretor do “e 
Renda ou pelos delegados regionais, da 
que no caso couber, declarado sem idoenidade para assinar quaisquer peças 


-— Rea contábeis sujeitos à apreciação das repartições do Impósto 
a. 


5 3º Du ato do áiretor do Impósto de Renda ou dos de 
nais, declarando a falta de idoneidade referida no dr ço r 
rá recurso, dentro do prazo de vinte dias, a o diretor geral da Fazenda 
Nacional e para o diretor do Impôsto de , respectivamente. 


$ 4º Passada em julgado, na estera administrativa, a decisão pro- 


ferida em processo de que conste fraude ou falsidade, aos con- 
q siderados não idôneos será aplicada a multa de Or$ mw Cr$ 500,00. 
À 5 5º Pare efeito dêste artigo, os atuários, tadores, conta- 


doreã e guarda-livros são obrigados a comunicar repartições do Impósto 
de Renda os nomes e domicílios das pessoas jurídicas, de cuja escrita 
estejam encarregados. É 


5 6º Ficam dispensadas d xigência trata êste as 
emb! Ria iepencadas da cria a Dão Une pet 


————— 


65 — Disposição introduzida pelo art. 16 da Lei n.º 154. 


Se 


nais devidamente habilitados para o exercicio da profissão de atuário - 
rito-contador, contador ou guarda-livros. (Decreto-lei nº 9.530). “»* pre 


SEÇÃO 1I 


DO LUCRO PRESUMIDO 


Art. 40. O lucro presumido será determinado pela aplicação do coefi- 
ciente de 8% sôbre a receita bruta. Ego 


$ 1º Constitui receita bruta a soma das operações realizadas por 
conta própria e das remunerações recebidas como preço de serviços pres- 


8 2º Incluem-se na receita bruta as receitas totais de transações 
alheias do objeto do negócio. a 


Art. 41. A comprovação da receita bruta será feita com a relação das 
vendas de conta própria registradas nos livros fiscais, durante o ano civil 
Imediatamente anterior ao exercício financeiro em que o impôsto fôr devido, 
e com os lançamentos feitos durante o ano social a crédito da conta ou 
contas que registrem a receita da firma cu sociedade. 


Art. 42. Do lucro presumido não será permitida dedução de qualquer 
espécie. 


CAPÍTULO V 


DA BASE DO IMPÔSTO 


Art, 43. A base do impóôsto será dada pelo lucro real ou presumido 
correspondente ao ano social ou cívil anterior ao exercício financeiro em 
que o impósto fôr devido. 


8 1.º Serão adicionadas ao lucro real, para tributação em cada exer- 
cício financeiro: o 
q) as quantias aplicadas na aquisição de bens de qualquer natureza, 
a lucros e perdas, exceto as que corresponderem à diferen- 
o resultar da substituição de instalação ou maquinaria, nos têrmus da 
e do art. 37; (Lei n.º 154) ” 

b) as retiradas não debitadas em despesas gerais ou contas subsidiá- 
rias, e as que, mesmo escrituradas nessas contas, não correspondam à Te- 
muneração mensal fixa por prestação de serviços; 

c) as quantias excedentes aos limites fixados nos $8 2.º, 3.9, 4º e 5.º 
do art. 5.º; (Lei n.º 154); & 

d) as percentagens e ordenados pagos a membros das diretorias das 
sociedades ações, que não residam no país; É t 

e) os juros sóbre p capital ou cota social atribuídos ao titular e sócios 
das firmas e sociedades; 


66 — O D. L. 9.530 prescrevia: 

“Art. 1.º Ficam dispensadas da exigência de que trata O art. 39 do 
Decreto-lei n.º 5.844, de 23 de setembro de 1943, as pessoas jurídicas do. 
mciiliadas em localidades onde não houver profissionais devidamente ha- 
bilitados para o exercício da profissão de atuário, perito-contador, con- 
tador ou guarda-livros”. 

e 
67 — A disposição anterior (D. L. 5.844) era a seguinte: 

“a) as quantias aplicadas na aquisição de bens de qualquer natureza, 

quando levadas a lucros e perdas;" 


—me 


68 — Estabelecia o D. L. 5.844: 
“c) as importâncias excedentes aos limites fixados nos 88 3.º, 
! do art. 5.º; 


3º 0 4,9 


os não tributaveis nos têrmos dêste ê 
as quantias levadas à conta de reservas ou provisões constituídas 
para fazer face à desvalorização de estoques de matérias primas, produtos 
acabados ou mercadorias em geral; (Lei n.º 154) * 
* ) as cotas para constituição de fundos destinados a substituir ins- 


talações que possam cair em desuso ou que se tornem obsoletos, (Lei nú- 
mero 154), “ 


& 2º Não serão adicionedos Bo lucro real: 


: a) as percentagens dos interessados nos lucros das firmas ou socie- 
b) as participações dos goverros da União, dos Estados e dos Mumnici- 
pios nos lucros dos concessionários de serviços de utilidade pública e em 
outros quaisquer; 
c) os lucros e dividendos que já houverem sofrido a taxação propor- 
cional em poder das sociedades que os distribuiram, desde que se prove O 


d) os rendimentos de títulos ao portador; 

e) as quantias correspondentes so aumento do valor do ativo, em vir- 
tude de novas avaliações, enquanto permanecerem, e período 
de quatro anos, compensadas LO passivo por um fundo reavaliação: 
êste prazo, serão tais quantias 2dicionadas ao Iucro real: (Lei nº 154) * 

Pp o capital das apólices de seguro ou pecúlio em favor da pessoa ju- 
rídica, pago por morte do sócio segurado. (Lei n.º 154)" 

5 3º O prejuizo verificado num exercicio 

ação total ou parcial, no caso da 

ou os suspensos, dos lucros 
subsequentes. (Lei n.º 154). * 


e Ver art. 2.º e parágrafos da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, 
à pág. 65 desta separata, 


Esta disposição, ora restabelecida com a mesma redação doD. E. 5.54, 
suprimida pelo D. L. 9.407. is 


No regime do D. L. 5.844 Já tais quantias eram tributáveis, embora não 
vo expresso sôbre o assunto, agora regulamentado. 


7% — Disposição introduzida pelo art. 2.º, 5 5.º. da Lei n.º 154. 
“a — Dispositivo decorrente do estatuído no art. 37, letra e, dêste Regulamento. 
"43 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 
má — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


75 — Disposição introduzida pelo art. 10 da Lei n.º 154. 


& 4º Decorridos êsses três exercícios, não será permitida a dedu 
nos seguintes, do prejuízo porventura mão compensado. (Lei n.º 154). Ea 
8 5º O disposto na alínea A do 8 1.º dêste artigo não se aplica ao 
aumentos do valor do, ativo, em virtude de novas avaliações, refba dos ps 
vigência do Decreto-lei n.º 9.407, de 27 de julho de 1946. (Lein.º 154). 2 


CAPÍTULO VI 


DAS TAXAS DO IMPÔSTO 


nc Su 2 


Art. 44. As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil o seu objeto, 
pagarão, sôbre os lucros apurados de conformidade com êste regulamento, 
o impósto de acôrdo com à seguinte tabela: (Lei nº 159. * . 


E o RE 15 ERRADO GDOMNIS bos gamas nro rss doo cmo bh 10% 
pu ; io yr d 2 PPP Crs 100.000,60 e Cr$ 500.000,00 .......... 12% 
e Acima de ......... Er$ 500.000,00 ..ccceses crescesse seerseeneo 15% 
Ee 5 1º No cálculo do impôsto as taxas recaem sôbre a porção de luero 
compreendido entre os limites assinalados em cada classe. (Lei n.º 154). * 
y 5 2º Não se compreendem nas disposições dêste artigo: (Lei núme- 
Ro 20494) 
h . q) as emprêsas concessionárias de serviços públicos, cujos lucros não 
aa excederem de 12% do capital invertido, as quais pagarão o impôsto propor- 
cional de 8%; * 
b) as sociedades civis, de capital até Cr$ 100.000,00, organizadas exclu- 
sivamente para a prestação de serviços profissionais de médico, engenhei- 
ro, advogado, dentista, veterinário, contador, pintor, escultor, despachante e 
i de outros que se lhes possam assemelhar, as quais pagarão o impósto pro- 
E porcional de 3%. “ 
8 8º Para efeito do disposto na alínea q do parágrafo anterior, con 
sidera-se capital invertido o capital realizado e as reservas, excluídas as 


e provisões. 
E PARTE TERCEIRA 


Casos especiais de tributação 


é CAPÍTULO I 
DO ESPÓLIO 


do contribuinte, a declaração será 


t Art. 4. No caso de falecimento | 
base nos rendimentos auferidos no 


apresentada, em' nome do espólio, com 


ERRgE = A 
“6 — Disposição introduzida pelo art. 10, parágrafo único, da Lei n.º 154. 


—— — 


K, "7 — Disposição introduzida pelo art. 17 da Lei n.º 154 (Ver nota 69). 


Ê "8 — Prescrevia o D. L. 5.844: 
mr “Art. 44, As pessoas jurídicas pagarão, sôbre os lucros apurados de 
ep acôrdo com êste decreto-lei, O impôsto proporcional de 6% e o impôsto 
EO adicional de 2%, exceto as sociedades civis, que pagarão, sôbre os mesmos 
y Jucros, o impôsto proporcional de 3% e O impôsto adicional de 1%. 

é Parágrafo único. Os impostos adicionais de que trata êste artigo 
da serão cobrados com o impóôsto proporcional e vigorarso nos exercícios fl- 


manceiros de 1944 e 1945”. 
Os dispositivos em aprêço foram revigorados para 1946, pelo D. L. 2.430 e, 
posteriormente, para 1947, pelas Leis nS, 3. de 1946, e 81, de 1947. 


"e 


ET EH 


es 
o aa é 


Bda Sereia ipa 


ano anterior, inclusive no exercício em que fôr homologada a partilha gu 
feita a adjudicação dos bens. (Lei n.º 154). ” 


5 1.º emegçes, peiros mobetrae maias gde ue o 
ser apresentada pelo inventariante, dentro de dez dias, declaração dos ren- 
dimentos auferidos entre 1.º de joreiro e a data da homologação ou adju- 
dicação. (Lei n.º 154). * 


$ 2º O lançamento do impósto será feito, até a partilha ou a adjudi-. 
f cação dos bens, em mome do espólio. (Lei n.º 154), “ 


& 3.º Aplicam-se ao espólio as normas a que estão sujeitas as pessoas 
físicas, observado o disposto neste capítulo. 


Art. 46, A partir da abertura da sucessão e enquanto não fôr co- 
municada a homologação da partilha ou a adjudicação dos bens, as obriga- 
ções estabelecidas neste regulamento ficam a cargo do inventariante, 


E Art. 47. A comunicação de que trata o artigo anterior será feita à 
repartição lançadora do local do último domicílio do de cujus, pelo inven- 
ce te ou qualquer herdeiro, juntando-se os documentos comprobató- 

1 . had 


* Art. 48. A isenção de Cr$ 24.000,00 do art. 26 será considerada no 
exercício financeiro em que ocorrer o falecimento do contribuinte, (De- 
creto-lei n.º 8.430). *º 


superior a Cr$ 24.000,00, calcular-se-á O complementar aplicando 
à porção de renda nté Cr$ 30.000,00 a taxa de 1%, sem se atender ao 


7 — Preceituava o D. L. 5.64: 


“Art. 45. No caso de falecimento do contribuinte, a declaração de 
rendimentos e o lançamento do impósto serão feitos, até a partilha ou a 
adjudicação dos dos basis, sim poime fora 


————— 


DO O iiaide A 1.º da Lei n.º 154 


o 


81 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


82 — A disposição correspondente no D. L. 5.844 constitula o parágrafo único 
do art. 46, com a mesma redação, exceto quanto à remissão feita neste 
mento a “artigo enterior"', que naquele gm o a “êste artigo”. o at 


j determinada pelo art. 1.º da Lei n.º 154, os quais dispunham: 
“art. 4. Quando o contribuinte falecer antes de extinto o para 


serão os auferidos no ano do falecimento. 
Parágrafo único. Se o inventário ultimar-se antes de 
declaração será imediatamente apresentada, não com base nos 
tos do ano anterior, mas nos auferidos durante o período de'1 de janeiro 
até o dia da partilha ou da adjudicação dos bens”. 
* Alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pág. 65 desta separata. 


83 — Estabelecia o D. L. 5.844; 


PV? A 


Pro 


“de isenção, observando-se, daí em diante, as tax E 
O E sor tao SE ESTE 


Art. 49. Quando se apurar, pela abertura da sucessão, que o de cujus 
o ba eo es o anteriores, ou o fêz com end 
“São de rendim , cobrar-se-á do espólio o impósto respecti i 
— da multa de mora de 10%. a 
Ea ' Parágrafo único. Se as faitas forem cometidas pelo inventariante, 
* serão punidas com as multas previstas no Capítulo III do Título III. 


Es: “Art. 50. Na falta de pagamento pelo inventariante, o cônjuge meeiro | 
| e os herdeiros e legatários responderão solidariamente pela totalidade do 
débito dentro das fórças da meação, herança ou legadro. 


7", = 


Sa CAPÍTULO II 


DA LIQUIDAÇÃO, EXTINÇÃO E SUCESSÃO DAS PESSOAS JURÍDICAS 


A Art. 51. As firmas e sociedades em liquidação serão tributadas, até ARS 
— tfindar-se esta, de acôrdo com as normas estabelecidas na Parte Segunda 
— do Título I. 

Parágrafo único. Ultimada a liquidação, proceder-se-á de conformi- 
' dade com o disposto no artigo seguinte. 
Art. 62. No exercício em que se verificar a extinção, a firma ou so- 
" ciedade, além da declaração correspondente aos resultados do ano base, 
* deverá apresentar a relativa aos resultados do período imediato até a data 
“da extinção. (Lei n.º 1549). * y 
O ARO. 69. A extinção de uma. firma ou sociedade de pessoas não exime 
o titular ou os sócios da responsabilidade solidária do débito fiscal. 


RM A “Art. 54. Ressalvado o disposto no 5 1.º do art. 33, o impósto conti- 
 nuará a ser pago como se não houvesse alteração nas firmas ou sociedades, 
ho “nos casos de: 

. a) sucessão, na forma da legislação em vigor; 

b) transformação de uma firma ou sociedade em outra de qualquer 


rats “c) continuação da atividade explorada pela sociedade ou firma extinta, 
por qualquer sócio remanescente ou pelo espólio, sob a mesma ou nova Tazar 

Social, ou firma individual. 

O Art. 55. Os continuadores e sucessores respondem pelo pagamento do o 

to fiscal da firma ou sociedade anterior. WB 


e 4 

84 — Presorevia o D. L. 5.844: 
— “Parágrafo único. Nos exercícios subsequentes, se a renda líquida fôr “3a 
- superior a Cr$ 12.000,00, calcular-se-á o impôsto complementar aplicando à EX: 

* porção de renda até Cr$ 20.000,00 a taxa de 0,5% (meio por cento), sem e 
AM se atender ao limite de isenção, observando-se, daí em diante, as taxas 
À progressivas constantes do art. 36”. sa 
85 — Preceituava o D. L. 5.844: a 
“ “Art. 52. Se uma firma ou sociedade se extinguir antes de 30 de ps 

abril, a base do impósto será dada pelos lucros correspondentes aos meses x 
AA em que funcionou no exercício da extinção, devendo ser imediatamente 
a: apresentada a declaração de rendimentos. : dis Ê 
ta Parágrafo único. Extinguindo-se depois dessa data, prevalec a de- 
y - claração pede Mi com pe nos resultados do ano anterior. sem fícar 

y da a nova declaração de rendimentos pelo fato da extinção”.. 


— 28 — á Ro ns 
CAPÍTULO HI 
DAS EMPREITADAS DE CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS E SEMELHANTES 
Art. 56. Era casos como os de empreitadas da consáuNão Mg 


estradas 
4 e semelhantes, a tributação abrangerá a totalidade resultados apurados 
em balanço final, relativo ao período da construção. 


CAPÍTULO IV 


DA EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA E PASTORIL E DAS INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 
VEGETAL E ANIMAL 


! Art. 57. Para determinar o rendimento líquido da exploração agrícola 

ou pastoril e das indústrias extrativas vegetal e animal, de que trata o pa- 

rágrafo único do art. 9.º, aplicar-se-á o coeficiente de 5% sôbre o valor da 
propriedade. 


& 1º Considera-se valor da propriedade o representado pelas terras 
exploradas, pastagens, construções, benfeitorias, maquinismos, máquinas 
agricolas, culturas permanentes, gado de trabalho e de renda. 

; 2º Na hipótese de não ser possível conhecer com exatidão o valor 
das construções, benfeitorias, maquinismos e máquinas agrícolas, êste será 
arbitrado em 10% do valor venal das terras, registrado nas repartições esta- 
duais para efeito da cobrança do impósto territorial. 


6 3º No caso de arrendamento, o rendimento líquido será apurado 
de acórdo com os elementos de que dispuser a repartição, excluído o valor 
dos bens arrendados. 


é $ 4º Do rendimento líquido, determinado na forma dêste artigo, não 
será permitida dedução de qualquer espécie. 


g Art. 58. E' facultado ao contribuinte que rendimentos da 
exploração agricola ou pastoril e das indústrias vegetal e animal 
optar pela tributação baseada no resultado real, desde que o possa compro- 
var por meio de escrituração feita, de forma a merecer fé. 

5 1º No caso dêste artigo, não são dedutíveis as quantias aplicadas 
na aquisição de bens de qualquer natureza, nem as despesas pessoais do 
qnt, salvo as de alimentação, com recursos da propriedade agri- 

5 2º Os parceiros na exploração agrícola ou pastoril e na das indús- 
trias extrativas vegetal e animal serão tributados, separadamente; na pro- 
porção do que a cada um couber dos rendimentos. *” à 


CAPÍTULO V 


DA CONTRIBUIÇÃO DO BANCO DO BRASIL S. A. . 


Art. 59. O Banco do Brasil 8. A, recolherá, em cada exercício finan- 
ceiro, o impósto de renda numa cota fixa igual so dividendo que houver 


86 — A disposição correspondente no D. L. 5.844 comstitula o parágrafo único 
do art. 58, com a mesma redação. ) 


o 


87 — O dispositivo correspondente no D. L. 5.844 constitula o art. 59, com 


no amo social ou civil imediatamente anterior. (Decreto-lei 


CAPÍTULO VI 


DA TRANSFERÊNCIA DE BESINÊNCIA PARA O BRASIL DAS PESSOAS ANTERIORMENTE | 
SUBMETIDAS AO REGIME DE TRIBUTAÇÃO NA FONTE 


| Art. 60. Quando o residente no estrangeiro estiver submetido ao Te- 
gime de tributação na fonte previsto no art. 97 e transferir residência para 
“Brasil, ficará sujeito ao impôsto como residente ou domiciliado no país, 
ano que se seguir ao da mudança. 
— Parágrafo único. No caso dêste artigo, a declaração abrangerá a tota- 
Ra lidade dos EC e deduções relativas ao ano “da mudança, na forma 
- do no art. 22. E 


t 


SEÇÃO II 
“ DOS QUE INICIAM A PERCEPÇÃO DE RENDIMENTOS NO PAÍS 


O Art. 61. As pessoas que, no correr de um exercício financeiro, trans- 
“ferirem residência para o território nacional e, nesse mesmo exercício, ini- 
clarem a percepção de rendimentos tributáveis de acórdo com êste regula- 
"mento, estarão sujeitas ao impôsto no exercício seguinte, como residentes 

1 domiciliadas no país. 
" Parágrafo único. No caso dêste artigo, serão declarados os rendimen- 
percebidos entre a data da chegada e o último dia do ano civil. . 


q CAPÍTULO VII 
DO INÍCIO DE NEGÓCIO 


O Art. 62. Para as pessoas jurídicas que iniciarem transações em um 

"amo, a base do impôsto, para o exercício seguinte será dada pelos lucros 
apurados de acórdo com éste regulamento ,que corresponderem ao período 
entre o início do negócio e o dia 31 de dezembro. : 


81º As pessoas jurídicas, que iniciarem transações e se extinguirem 
no mesmo ano, ficam obrigadas à apresentação imediata da declaração, 
A os resultados do período em que exercerem suas atividades. 

sei n.º » a 


$ 2º “Quando as firmas ou sociedades não tiverem realizado balanço, 
serão tributadas pelo lucro presumido, segundo à forma estabelecida no ar- 
tigo 40. (Lei nº 159. * ' 


eo 


- 88 — Dispunha o D. L. 6.071: y ; 
EM Arg, 1,º Fica excluído o impôsto de renda da isenção de que trata 
“ o art. 1º do Decreto n.º 24.094, de 7 de abril de 1934, conferida ao Banco 
do Brasil S. A. 
Art. 2.º Com base no exercício financeiro anterior, o Banco do Brasil 
S. A., recolherá o impôsto de renda numa cota fixa igual ao dividendo 
que distribuir". 
"89 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


mess 


"Tê — O dispositivo correspondente ao parágrafo único do art. 62 do D. L. 
n.º 5.844, que tinha a seguinte redação: : e e 
ai “Parágrato único. No caso dêste artigo, se as firmas ou edad 
E não tiverem realizado balanço em 31 de dezembro, serão tributadas pelo 
lucro presumido segundo à forma estabelecida no art. 40". 


— 1] — A) 
PARTE QUARTA 
Disposições aplicáveis ao regime de arrecadação por lançamento 


CAPÍTULO I 
DA DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS 


At. . 45. Até 30 de abril de cada ano, as pessoas físicas e jurídicas, por 
si ou por intermédio de representantes habilitados são obrigadas a apresen- 
tar e de seus rendimentos, acompanhada da respectiva ficha 
tatis ç 


€es- 
e 4 1º Não baverá essa obrigação para as pessoas físicas, salvo exi- 
gência da autoridade fiscal, quando a soma dos rendimentos brutos não 
exceder a Cr$ 24.000,00 anuais. (Decreto-lei n.º 8.480). * 
ados 


$ 2º Quando motivos de fórça maior, devidamente justífic ça 

' rante o chefe da repartição lançadora, impossibilitarem & ár: 13 da - 

E. ração dentro do praw acima estabelecido, poderá ser . mediante 
requerimento, uma só prorrogação até 60 dias. 


18º Depois de 30 de abril, a declaração só será recebida se ainda 
não tiver sido notificado o contribuinte do início do processo de lançamen- 
to ex-officio, de que trata à letra a do art. Ph 


$ 4º E' vedado ao contribuinte, depois de notificado do lançamento 

do impósto ou do início do processo de lançamento ex-officio, requerer a Te- 

E tificação de sua declaração, para o fim de incluir ou majorar deduções e 
abatimentos que, anteriormente âqueles atos, não A 


8 5.º A firma ou sociedade que, d de iniciada a ação fiscal, Ea 
meio de exame de escrita, requerer a de rendimentos de sua - 
claração, não se eximirá, por iso Gas penalidades previstas neste regulamen- 
to, aplicando-se o mesmo procedimento a tôdas as pessoas fisicas Ou Junadr 
cas quanto aos rendimentos da firma ou sociedade a que se refe- 
rir aquéle exame. 


5 6º Ao contribuinte será prestada assistência técnica, na re 
lançadora, sob a forma de esc arecimentor e orientação para & f da 
sua declaração de rendimentos. (Lei n.º 154), * 


DR oleo e gr oro Pora dh Mn cms 
a A apresentada, a totalidade ou diferença do impôsto que Te- 


= — 


“ Alterada a redação pela Lei n.º 1.474 de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pág. 65 desta separata. 


92 — Determinava o D. L. 5.844: 


b “s 1º Não haverá essa obrigação para as peseoes fisífas, salvo em 
gência da autoridade fiscal, quando a soma dos rendimen brutos não 
exceder a Cr$ 12.000,00 anuais”. 
93 — Dispunha o D. L. 5.844; 
“4º E' vedado ao contribuinte, depois de notificado do lançamento 
do impósto ou do início do processo de lançamento ez-offício, requerer & 
retiricação da sua declaração, pes 6 fim do indntr deguoios s mMibs 


A FTD EN ai á a 


— 81 — 


Bultar do cômputo dos elementos oferecidos pelo contribuinte 
j ) será cob 
apenas, com a multa de mora de 10%, prevista na letra a do it ÇA 

8 8º O disposto no parágrafo anterior não eximirá o contribuinte da. 

o » s 
penalidades previstas neste regulamento. quanto à diferença de impósto que 
resultar de ação fiscal posteriox baseada em elementos outros colhidos pela 
repartição lançadora. * 

Art. 64. As fórmulas de declaração, bem como a ficha estatística 
obedecerão aos modelos aprovados pelo diretor do Impôsto de Renda e serão 
assinadas pelos contribuintes ou seus representantes, esclarecendo êstes que 
o fazem em nome daqueles. “ 


Art. 65. As pessoas fisicas que perceberem rendimentos de várias fon- 

» tes, na mesma ou em diferentes localidades, farão uma só declaração, 
Parágrafo único. Os rendimentos serão discriminados em cada cédula 

por Foraes e localidades de que provenham, bem como as deduções solici- 


Art. 66. Aquêles que declararem rendimentos de bens em condomínio 
deverão indicar essa circunstância, 


Art. 67. Na constância da sociedade conjugal, os cônjuges deverão 
fazer declaração conjunta de seus rendimentos, inclusive das pensões de que 
tiverem o gõzo privativo. (Lei n.º 154). * 

S Se o regime fôr o da separação de bens, é facultado a qualquer dos 
cônjuges apresentar declaração em separado relativamente aos rendimen- 
tos próprios. (Lei n.º 154). *” 

$ 2º E facultado, também, a qualquer dos cônjuges, no regime de co- 
munhão de bens, apresentar declaração em separado relativamente aos 
rendimentos do trabalho, bem como dos provenientes de bens gravados com 
as cláusulas de incomunicabilidade, inalienabilidade e impennorabilidade. 


— Disposição introduzida pelo art. 26 da Lei n.º 154. 
95 — Dispositivo regulamentar decorrente do estatuído nos 58 6º e 7.º dêste 


— No D. L. 5.844 êste dispositivo tinha a seguinte redação: 

“Art. 64. As fórmulas de declaração obedecerão aos modelos aprova. 
») dos pelo dirstor do Impósto de Renda e serao assmaaas pelos contripuin- 
tes ou seus representantes, esclarecendo êstes que o fazem em nome da- 
queles”. 


97 — Prescrevia o D. L. 5.844: 

“Parágrafo único. Em cada céduia, os rendimentos, bem como as de- 
duções solicitadas, serão discriminados por fontes e localidades de que 
provenham”. 

“art. 67. Na constância da sociedade conjugal. os cônjuges deverão 


98 — Estabelecia o D. L. 5.844: 
fazer declaração conjunta de seus rendimentos, inclusive os do trabalho 


ou das pensões de que tiverem o gõôzo privativo”, 
99 — O dispositivo correspondente no D. L. 5.844 constitula, com, igual re- 
dação, o parágrafo único do art. 67. 


—— — 


100 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154, 


- 


A A es o O. 2 a é ndo a É cm + 


RES is 


da 


a a 


a 


ircunscrições : 

Parágrafo único. As firmas ou sociedades coligadas, bem as con- 
troladoras e controladas, deverão LRF ARÃO Ga Napaceiho RAN 
ao resultado da sua atividade. 


Art. "0. As declarações deverão ser apresentadas à repartição com- 
petente situada no lugar do domícilio fiscal dos contribuintes. 


ser entregues pessoalmente ou remetidas em carta registrada, pelo correio. 

Parágrafo único. A repartição dará o recibo da no ato da 
entrega, quando feita pessoalmente, € encaminhá-lo-á ao fiscal do 
contribuinte, no caso de remessa da declaração pelo correio. 


Art. 72. São competentes para receber as declarações de zendi- 
mentos: 

ajas Delegacias Regionais do Impósto de Renda; 

b) as Delegacias Secionais e inspetores do Impósto de Renda. Alân- 
dega, Mesas de Rendas, Coletorias Federais e Postos e Registros Fiscais. 


Art. T3. Os domiciliados no país, ausentes no estrangeiro, a serviço 
da Nação ou por motivo de estudos, deverão apresentar suas declarações de 
rendimentos à Delegacia do Tesouro Brasileiro no exterior. hs 


CAPÍTULO II 


DA REVISÃO DAS DECLARAÇÕES 


Art. 74. As declarações de rendimentos estarão sujeitas à revisão das 
repartições lançadoras, que exigirão os comprovantes necessários, 


$ A revisão será feita-com elementos de que dispuser à repartição, 
esclarecimentos verbais ou escritos aos ou por 
outros meios facultados neste 


$ 2º Os pedidos de esclarecimentos deverão ser T dentro 
do prazo de 20 dias, contado da data em que tiverem sido rece E 


5 2º O contribuinte que deixar de atender ao pedido de esclarecimen- 
tos ficará sujeito ao lançamento ex-officio de que trata a letra b do art. W. 


Art. "5. Os funcionários do Impósto de Renda, destacados em servi- 
cos de inspeção no interior dos Estados, poderão, quando deyidamente au 
torizados, proceder à revisão das declarações. 


101 — Estatuía o D. L. 5.844; 
“AS. 13. Os domiciliados no país, ausentes no estrangeiro, a 
da Nação ou por motivo de estudos, que receberem rendimentos pela 
gacia do Tesouro Brasileiro no exterior, deverão apresentar suás decia. 
rações nequela repartição”. 


ES a JS 


CAPÍTULO III 


DO LANÇAMENTO DO IMPÔSTO 


SEÇÃO T 
Do lunçamento com base na declaração 


Art. 76. Feita a revisão da declaração de rendimentos, pipceder-se-4 
? 2 4 À T-SE= 
ao lançamento do impóôsto, notificando-se o contribuinte do débito Paes e 


SEÇÃO II 
Do lunçamento “ex-officio” 
Dos casos de lançamento “ex-offício” 


Art. TT. O lançamento ex-officio terá lugar quando o contribuinte: 

a) não apresentar declaração de rendimentos; 

db) deixar de atender ao pedido de esclarecimentos que lhe fôr dirigido, 
recusar-se a prestá-los ou não os prestar satisfatóriamente; 

ce). fizer declaração inexata, considerando-se como tal não só a que 
omitir rendimentos, como também a que contiver dedução de despesas não 
efetuadas ou abatimentos indevidos. 


SUBSEÇÃO II 


DO PROCEDIMENTO 


Art. 78. O processo será iniciado por despacho da autoridade lança- 
dora mandando intimar o interessado para, no prazo de 20 dias, prestar es- 
clarecimentos. 1º? 


a S 1º As intimações serão feitas por meio de registrado postal, com 


direito a recito de volta (A. R.), ou pessoalmente, mediante declaração de 
ciente no processo, ou, ainda, por edital publicado uma vez na imprensa ou 
afixado na repartição, quando impraticáveis os dois primeiros meios. 
$ 2º Se os esclarecimentos não forem apresentados para sua juntada 
ao processo, certificar-se-á nêle essa circunstância; quando feita a míima- 
ção por registrado postal, juntar-se-á o recibo de volta (A. R.), e quando, 
por edital, mencionar-se-á o nome do jornal em que £oi publicado ou o lu- 
gar em que estêve afixado. 
8 3º A autoridade lançadora apreciará o processo, se O julgar inpro- 
cedente, mandará arquivá-lo; no caso contrário, autorizará o lançamento, 
cobrar o impôsto com 9 multa cabível, de acôrdo com o art, 145. 


SUBSEÇÃO III 
DA BASE 


Art. 79. Far-se-á o lançamento ex-officio: 
q) arbitrando os rendimentos, mediante os elementos de que s2 dispu- 


ser, nos casos de falta de declaração; a 
bd) abandonando as parcelas que não tiverem sido esclarecidas e fi- 
os rendimentos tributáveis de acôrdo com as informações de que se 


102 — Prescrevia o D. L, 5.844: 
espacho da autoridade lança- 


a “Art. 78. O processo será iniciado por d 
rs dora mandando intimar o interessado para, no prazo de 10 dias, prestar 


RE Pera PIPA PS 


dispuser, quando os esclarecimentos deixarem de ser prestados, forem re- 
cusados ou não forem satisfatórios; 


c)- computando as importâncias não declaradas, ou arbitrando o ren- 


dimento tributável de acórdo com os elementos de que se dispuser, nos 
casos de declaração inexata, 


$ 1º Os esclarecimentos prestados só poderão ser impugnados pelos 
lançadores, com elemento seguro de prova, ou indício veemente de sua fal- 
sidade ou inexatidão. 


s 2º Na hipótese de lançamento ez-officio por falta de declaração de 
rendimentos, a não epresentação aos esclarecimentos dentro do de 
que trata O art. 78 acarretará, pare. &s pessoas físicas, a perda do direi de 
deduções e abatimentos previstos neste regulamento e, para as pessoas ju- 
rídicas, a perda do direito de opção referido no art. 33, 


SEÇÃO HI 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO LANÇAMENTO DO IMPÔSTO 


Art. 80. As pessoas físicas serão lançadas individualmente pelos ren- 
dimentos que perceberem do seu capital, do seu e ou das 
pensões de que tiverem gôzo privativo, ressalvada a hipótese 5 2.º, in-fine, 
do art. 20. * 

Parágrafo único. Na constância da sociedade conjugal, salvo nos casos 


dos $5 1º e 2º do art. 67, far-se-á o lançamento em nome do marido, abran- 
gendo os rendimentos do casal. “% 


Art. 81. As pessoas jurídicas serão lançadas em nome da matriz, 
tanto por seu movimento próprio come pelo de »uas filiais, sucursais, agên- 
cias ou representações. 


5 1º Se a matriz funcionar no estrangeiro, o lançamento cerá feito 
em nome de cada uma das filiais, sucursais, agências ou representações no 
país, ou no da que centraiizar a escrituração de tôdas. 


3 2º No caso das coligadas, controladoras ou controladas, o lança- 
mento será feito em nome de cada uma delas 


Art. B2. O roma eres notificado do lançamento no distrito 
onde estiver o seu domicílio É 


Art. 83. A notificação de ancsmento far-se-á por registrado postal, 
com direito a recito de volta (A. R.), ou por edital. 

$ 1º Far-se-á a notificação por edital, quando fôr desconhecido ou 
incerto o enderêço do contribuinte, ou quando êste se encontrar ausente no 
estrangeiro. : 


5 2º O edital não mencionará a do impôósto e será publi- 
cado uma vez na imprensa ou, na falta desta, afixado na repartição. 


Art. 84. O lançamento do impósto cabe às Delegacias Regionais e 
Secionais do Impósto de Rena& 


» 

Parágrafo único. Quando especialmente autorizada, também farão lan- 
camentos os funcionários incumbidos da fiscalização do impôsto no interior 
dos Estados. 


-———— 


103 — No D. L. 5.844 a remissão era feita no 5 4.º, in-fine do art. 20. 


104 — No D. L. 5.844 a remissão era feita ao parágrafo único do art. 67. 


CAPÍTULO IV 


DO PAGAMENTO DO IMPÔSTO 
SEÇÃO TI 


DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 85. O impôsto devido pelas pessoas físicas e jurídicas deverá ser 
pago de uma só vez, quando inferior a Crê 500,00 e Crê 5.000,00, respecti-' 
vamente. (Lei n.º 154). 15 


S 1.º Tratando-se de impósto superior a essas quantias, é permitido 
o pagamento em quatro cotas iguais, quer se trate de pessoas físicas, quer 
de jurídicas. (Lei n.º 154). 


$ 2º Ao contribuinte que apresentar sua declaração de rendimentos e 
efetuar, no ato, o pagamento integral do impôsto nela calculado, será con- 
cedido o desconto de: Lei n.º 154) 19 

q) 5% (circo por cento), se o pagamento fôr efetuado no mês de ja- 
meiro. (Lei n.º 154). 197 

b) 3% (três por cento) se o pagamento fôr efetuado no mês de feve- 
reiro. (Lei n.º 154); 197 

c) 1% (um por cento), se o pagamento fôr efetuado no mês de março. 
Inermo 154): 1% 


$ 3.º “A concessão dos descontos de que trata o $ 2.º, não se estenderá 
ao pagamento de qualquer diferença de impôsto cobrada rhsteriormente. 
CEE nº 1547, dm 4 


Art. 86. O pagamento do impôsto no ato da entrega da declaração 
de rendimentos, bem como nos casos de lançamento ex-officio e de decia- 
ração entregue fora do prazo, só poderá ser efetuado na sua totalidade. 
(lei mio 154), 108 


Parágrafo único. Quando se verificar a extinção da pessoa jurídica, 


deverá ser efetuado, também em sua totalidade, e no ato da entrega da 


declaração de rendimentos, o pagamento do impôsto devido. 2º 


105 — Dispunha o D. L. 5.844: 
“Art. 85. O impôsto devido pelas pesscas físicas e jurídicas deverá ser 
pago de uma só vez, quando inferior a Cr$ 100,00 e Cr$ 500,00, respecti- 
vamente.'” 


pn . 
106 — Preceituava o D. L. 5.844; 
“s 1.º Tratando-se de impôsto superior a essas quantias, é nermitido 
às pessoas físicas, o pagamento em quatro cotas iguais e, às jurídicas, em 
três cotas. também iguais”. 


107 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei 154. 


——— —— 


108 — Estabelecia o D. L, 5.844: 
“Art. 86. O pagamento do impôsto, no ato da entrega da declaração 
de rendimentos, só poderá ser efetuado na sua totalidade”. 


109 — Estatuía o D. L. 5.844; 
totalidade e 
“Parágrafo único. Deverá ser efetuado, também em sua 
no ato do entrega da declaração, O pagamento do impôsto devido, quando 
se verificar a hipótese do art. 52”. 


E 46 
SEÇÃO TI “” 


DOS MEIOS E DO LUGAR DE PAGAMENTO 


Os cheques destinados ao pagamento do impôsto poderão 
contribuinte ou por outra qualquer pessoa, física ou ju- 
. (Lei nº 154). “2 


mais contribuintes, serão emitidos ou 
. (Lei n.º 154). 


31 Paga a primeira cota do impósto, no prazo de 20 dias, 
na notificação de lançamento, as restantes serão recolhidas 
de 30 días, a contar do vencimento da primeira,” 


10 — No D. L. 5.844 a emenda da Seção TI era a seguinte: 
“Dos meios de pagamento”. 


111 — Prescrevia o D. L. 5.844: 


“art. 87. O pagamento do impósto será feito em dinheiro ou por 
cheque”. 


& tt = O clpostiivo  corrmpongindo ob et. END AS 
Ras D: E 


113 — Preceitúava o D. L. 5.844: 


“Art. 80. Os cheques destinados ao pagamento do impósto poderão ser 
emitidos pelo contribuinte ou por outra qualquer pessos””. 


. 
114 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 
15 — No D. L. 5.844 a emenda da Seção HI era q seguinte: 
“Do lugar do pagamento”. 


116 — Dispunha o D. L. 5.844 em seu art. 92; 


“A arrecadação do impósto, em cada exercício, começará a 1 de agósto, 
para as declarações de rendimentos entregues dentro do prazo”. 


no O dispositivo corresponde, com igual redação, do nrts 90 Mo D. bis 


Petar q 


| 8 2º E' facultado ao contribuinte, depois À 
damente uma ou mais cotas, ou à totalidade a iron a a 


$ 3º Quando houver suplemento 'd 
do débito de uma só vez. (Lei nº o ATER proceder-se-á a cobran- 


Art. 9. No caso de falência, considerar-se-ã i 
: O 4 -ão vencidos todos 
prazos, providenciando-se imediatamente a cobrança judicial da dívida. a 


TÍTULO IH 


Da arrecadação nas fontes , 
PARTE PRIMEIRA “2 


E Tributação dos lucros apurados pelas pessoas físicas na venda de 
propriedades imobiliárias 


CAPÍTULO I 
b 
, DA INCIDÊNCIA DO IMPÔSTO 


* Art. 92. O lucro apurado pelas pessoas físicas na venda de pro- 


| priedades imobiliárias está sujeito ao pagamento do impósto à razão da taxa 
de 8%. (Decreto-lei n.º 9.330). “2 

| 

q à 118 E dispositivo corresponde, com igual redação, ao $ 1.º do art. 93 do 
D.L. 5.844. 


119 — Dispunha o D. L. 5.844 em seu art. 93, g 2.º: 
“Quando houver suplemento de impôsto, proceder-se-á de acôrdo com 
à o disposto neste artigo”. 


———— 


ar O dispositivo corresponde, com igual redação, ao art. Era do Di. 
n.º 5.844, : 


E ea 
121 — Esta Parte consolida e regulamenta o D. L. 9.330, que instituiu o im- 
sóbre os lucros apurados pelas pessoas fisicas na venda de propriedades 


iárias. ae 

: -=——— í 
* Ver Lei n.º 1.473, dê 24 de novembro de 1951, inserta à pág. 64 desta 
separata, e Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta à pág. 65 desta 


RO E ted 

Mm 122 — Estabelecia o D. L. 9.330: 

Eh “art. 1.º E” criado o impósto sôbre lucros apurados na venda de pro- 
A priedades imobiliárias. que será cobrado de acôrdo com as normas dêste 
Decreto-lei". 


Código Civil. 


“Art. 43. São beus imóveis: 

— TI. O solo com a sua superfície, os seus acessórios e adjacências naturais, com- 
preendendo as árvores e frutos pendentes, o espaço aéreo e o subsolo. 
- W. Tudo quanto o homem incorporar permanentemente ao solo, 
mente lancada à terra, os edifícios e construções, de modo que sé D 

sem destruição, modificação, fratura ou dano. 
KI. Tudo quanto no imóvel o proprietário mantiver intencionalmente em- 
pregado em sua exploração industrial, aformoseamento ou comodidade”, . 


como a se- 
ossa retirar 


E zação; (Decreto-lei n.º 9.330); e 
Ss na pagas para a realização da venda.  (Decreto-le: núme- 
ro 9. b 


A 4 2º Além das deduções permitidas no parágrafo anterior, poderá o 
vendedor abater as seguintes percentagens, calculadas sôbre a dll 
entre o valor da venda e o do custo do imóvel e das eitorias, qu 

houver: (Decreto-lei n.º 9.330). a 

10%, quando o imóvel tiver sido adquirido dentro do prazo de dois aros 
anteriores à realização da venda: (Lei n.º 154). 

15%, quando êsse prazo fôr superior a dois anos, não excedendo, porém, 
de cinco anos tLei n.º 154); ns 

25%, quando êsse prazo tôr superior a cinco anos, não excedendo, po- 
rém, de dez anos (Lei n.º 154); ass 

30%, quando êsse prazo tôr superior a dez anos. (Lei n.º 154), 1% 


13º Estão sujeitos a comprovação o valor da venda e o do custo do 
imóvel, bem como as deduções de que trata êste artigo, admitindo-se, para 
suprir a comprovação das benfeitorias, a avaliação judicial, 


4 4º Na impossibilidade de ser feita, no ato do recolhimento do im- 

a comprovação exigida no parágrafo anterior, serão aceitos os elemen- 

constantes da respectiva guia, ficando obrigado o vendedor a compro- 
vá-los, dentro do prazo de 30 dias, contado daquele recolhimento. 


E $ 5º Findo êsse prazo, que, à juízo dos delegados do im de Re 
ser prorrogado, mediante requerimento, serão as as ded 
e percentagens não comprovadas, providenciando-se te a co- 
brança da diferença de impósto resultante. 
' 
CAPÍTULO HH 
DAS ISENÇÕES 
93. Estão isentas do impósto referido no artigo anterior: (Lei 


Art. 
nº 154). = 


123 — Prescrevia o D. L. 9.330: 
“art. 2.º O impósto a que se terlor é devido pelas 
pessoas físicas, à razão da taxa de oito por cento (8%) sóbre a diferença 
datre 9 valor da venda e o custo do imóvel para o vendedor permitidas, 
mediante comprovação, as seguintes deduções; 
a) impósto de transmissão pago pelo vendedor, quando da aquisição 


imóvel; 
b) benfeitorias e juros dos empréstimos para & sua realização; 
c) comissões pagas para efeito da transação”. 


derá o vendedor abater es percentagens abaixo 
Entro o sor «o venda 0/0 custo dos MENDES 
ver: 


10% Quando fee praso tor wuperior | tliico avos, mão eaootbalh 
anos; 
15% quando êsse prazo fôr superior a dez anos”. 


-——— 


Ts — Disposição introduzida pelo parágrato único do art. 34 da Lei n.º 154. 


DE ca 


q) as vendas de imóveis rurais, de valor até Cr$ 100.000,00; 


b) as vendas de imóveis rurais, de valor superior a Cr$ 100.000,00, rea- 
lizadas dentro do prazo de três anos, contado de 1.º de janeiro de 1948. 


CAPÍTULO III 


DA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA 


Art. 94. Os tábeliães de notas ou os serventuários que exerçam fun- 
ção de notário público, federais ou estaduais, não poderão, sob pena de muita 
Ge Cr$ 2.000,00 a Cr$ 5.000,00, lavrar escritura de compra e venda de pro- 
priedades imobiliárias, sem que seja feita, pelo vendedor, prova do recolhi- 
mento do impôsto, mediante exibição do respectivo recibo, cujo número e 
data deverão ser indicados na mesma escritura. (Decreto-lei n.º 9.330). 12? 


$ 1.º Quando a transação não proporcionar lucro tributável, será 
admitida, em substituição à prova exigida neste artigo, a guia prevista no 
art. 95, a qual, embora negativa, será visada pelos delegados do Impôsto de 
Renda ou exatores federais. 


5 2º Na hipótese do parágrafo anterior, deverão constar da escritura 
o número e a data da guia negativa e a repartição em que foi visada, bem 
como a declaração de que o vendedor se compromete a, no prazo de dez 


“ dias, contado da ciência do débito fiscal, recolher o impôsto que porventura 


as repartições do Impôsto de Renda venham a apurar na revisão dessa 
guia. 


CAPÍTULO IV 


DO RECOLHIMENTO DO IMPÔSTO 


Art. 95. O recolhimento do impôsto compete ao vendedor do imóvel 
e será feito por meio de guia própria fornecida pela repartição. (Decreto- 
dei nº 9.330). 

Parágrafo único. São competentes para receber pv impôsto, em dinheiro 
ou por cheque, as Recebedorias Federais, Alfândegas, Mesas de Rendas e 
Coletorias Federais. (Lei n.º 154). 12º 


126 — Preceituava o D. L. 9.330: 

vaArt. 50 Os tabeliães de notas ou os serventuários que exerçam fun. 
ção de notário público, federais ou estaduais, não poderão, sob pena de 
multa de dois mil cruzeiros (Cr& 2.000,00) a cinco mil Cruzeiros .,..vewos 
(Cr$ 5.000 00), lavrar escritura de compra e venda de propriedade imóvel, 
sem que seja feita a prova, pelo vendedor, do recolhimento do impôsto, me- 
diante exibição do respectivo recibo, cujo número e data deverão ser 
transcritos na mesma escritura”. 


————. 
127 — Estatuía o D. L. 9.330: : : 
“art 3º O recolhimento do impôsto compete ao vendedor do imóvel 
e será feito por meio de guia, em duas vias, conforme modêlo que acom-= 
panha êste Decreto-lel””. 


e 


128 — Dispunha o D. L. 9.330: 
“Art. 4.º São competentes para receber O impôsto as Recebedorias 


Federais, Alfâandegas, Mesas de Rendas e Coletorias Federais.”. 


q 


E 


s 


ri e rr 


PARTE SEGUNDA “* 


Tributação dos rendimentos de títulos ao portador, de residentes 
ou domiciliados no estrangeiro e da exploração de películas 
) cinematográficas estrangeiras 


CAPÍTULO I 
DOS RENDIMENTOS DE TÍTULOS AO PORTADOR '"º 


“ Art. 96. Estão sujeitos ao desconto do impôsto na fonte: 


Lº à razão da taxa de 6º%, us juros de títulos ao portador de dividas 
públicas federais, estaduais u municipais, salvo os que goearem de imuni- 


2º à razão da taxa de 15%; 


“8 a) os dividendos de ações ao portador e quaisquer bonificações a elas 
atribuídas; 
b) os interêsses e quaisquer outros rendimentos de títulos ao portador 
denominados partes beneficiárias ou partes de fundador; 
, c) as vantagens auferidas pelos titulares e sócios de firmas ou socieda- 
: des, com a valorização do ativo destas, no caso de incorporação ou organi- 
zação de nvoa sociedade; 
d) w valor das ações novas e os interésses além dos dividendos, distri- 
puídos aos titulares de ações 20 portador, nos casos: 
1. de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização, de 
depreciação e de revalidação do ativo (Lei n.º 154); 


Il. de aumento do capital, com recursos tirados de quaisquer fundos; 

HI, de valorização do ativo ou de venda de parte dêste, sem redução 
do capital; 

e) os juros de debêntures ou outras obrigações BO portador prove- 
nientes de empréstimos contraídos dentro ou fora do país, por sociedades 
macionais vu estrangeiras que operem no território nacional; 

f) os jucros superiores a Cr$ 1.000,00, decorrentes de prêmios em di- 
nheiro, obtidos em loteria, sorteios de qualquer espécie ou concursos espor- 


129 — Esta Parte consolida tôda a matéria que no D. L. 5.944 figurava sob O 


Título II. . 
130 — No D. L. 5.844 O assunto era disciplinado na Seção II do Capitulo 1 
do Titulo TI. 4 


——— 


* Alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembrodde 1951, inserta 
à pág. 65 desta separata. 


———— 


131 — No D. L. 5.844 a taxa era de oito por cento (8%). 


132 — Prescrevia o D. L. 5.844: 
“T, de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização e de 


= ipod 


RA, tan no os de turíe, compreendiãos nestes os bettings. (Lei núme- 
| Parágrafo único. As taxas a que se refere ês tigo incidi 
“a Rios Brutos. te artigo incidirão sôbre. 


- 
E: CAPÍTULO II 
DOS RENDIMENTOS DE RESIDENTES OU DOMICILIADOS NO ESTRANGEIRO 2% 


2 Art. 97. Sofrerão o desconto do impôsto à razão da taxa de 15% 
os rendimentos percebidos: (Lei n.º 154). 1% 


a) pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes “ou domiciliadas no es- 


b) pelos residentes no país que estiverem ausentes no exterior por mais 
de doze meses, salvo os referidos no art. 73; ; 
e! e) plos residentes no estrangeiro que permanecerem no território na- 
"- cional por menos de doze meses. 


á ** $ 10 Os rendimentos referidos no art. 98, já tributados na fonte, 
RO apetas o desconto da diferença do impôsto, até perfazer 15%. (Lei 


133 — Preceituava o D. L. 5.844 no item 3.º do art. 96: : 
“A razão da taxa de 10%, os lucros superiores a Cr$ 1.000,00 decorren 
tes de prêmios em dinheiro, obtidos em loterias sorteios de qualquer espé- 
cie ou concursos esportivos, inclusive os do turfe, compreendidos nestes 
os bettings”. SA 


O D. L. 9.407, alterando essa disposição, deu-lhe a seguinte redação: 


«A razão da taxa de vinte por cento (20%), os lucros superiores & 
Cr$ 1.000,00, decorrentes de prêmios em dinheiro, obtidos em loterias, pê- 
reos, sorteios de qualquer espécie ou concursos esportivos inclusive os do 


turfe, compreendidos nestes os bettings”. 


A mesma disposição foi, » seguir, modificada, pelo D. L. 9.446, que estabelecia: 
“g) à razão da taxa de dez por cento (10%) os sorteios de qualquer 


espécie e valor; 
b) a igual razão os lucros superiores à Cr$ 1.000,00 e até ......... 
Cr$ 100.000,00, decorrentes de prêmios ém dinheiro obtidos em loterias, 
“concursos esportivos, inelusive os do turfe, nestes compreendidos 05 bezrings; 
c) à razão da taxa de-vinte por cento (20%) sôbre os mesmos lucros, 


no que excederem de Cr$ 100.000,00”. 


| DD 34 — No D. L. 5.844 a matéria era disciplinada na, Seção III do Capítulo T 
| do Título II. 


A a sd 
E” Ps * Ver Lei n.º 1.474 de 26 de novembro de 1951, inserta à nág. 65 desta 


separata, 


neste 
135 — No D. L. 5.844 a taxa era úe dez por cento (10%). 


1.474, de 26 de novembro de 1951, inserta 


— Estabelecia o D. L. 5.844: 
“s 1.0 Os rendimentos referidos no art. 96 
sofrerão apenas o desconto da diferença do impôsto, 


já tributados na fonte, 
até perfazer 10%". 


pe” sd 


1 2º Excetuam-se das disposições dêste artigo: 


) comissões pagas pelos exportadores 
Ph nos seus agentes no exterior; semeado 4 n.º 7685): nado: o: 


4 b) as comissões pagas emprêsas de naveg nacionais aos Feus 
agentes no exterior, em r dos serviços que êstes prestarem naquela 
qualidade; (Decreto-lei nº 7.885); 
ec» os lucros apurados pelas filiais de sociedades domiciliadas no es- 
trangeiro, que forem empregados no Brasil, na ampliação de seu parque 
industrial. (Lei nº 154). '* 


1 3º A taxa de que trata êste artigo incidirá sôbre os rendimentos 
brutos, salvo se provierem de capitais imobiliários, hipótese em que 
permitido deduzir, mediante comprovação, as despesas previstas no art. 16. 


CAPÍTULO HI 


p DOS RENDIMENTOS DA EXPLORAÇÃO DE PELÍCULAS CINEMATOGRÁFICAS 
ESTRANGEIRAS “* 


* Art. 98. Considera-se rendimento tributável da exploração de pe- 
lículas cinematográficas estrangeiras, no país, a percentagem de 30% (trinta 
por cento) sôbre as importâncias pagas, creditadas, empregadas, remetidas 
ou entregues aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, 
sujeita no desconto do impósto na fonte à razão de 20%. (Lei nº 154). 


137 — Dispunha o D. L. 5.844 no seu art. 07: 
“s 2º Excetuam-se das disposições dêste artigo as comissões pagas 
pelos exportadores de café nos seus agentes no . 
O D. L. 6.340, alterando cssa disposição, deu-lhe a seguinte redação: 
“E 2º Excetuam. se das disposi“des déste prrigo ps comissões pagas 
pelos exportadores de quaisquer produtos nacionais nos seus agentes no 
A mesma disposição fol, a seguir, modificada pelo D. L. 7.885, que estabelecia: 
“; 2.º Excetusm-se das disposições dêste artigo: 


a) es comissões pagas pelos exportadores de quaisquer produtos na- 
cionais acs seus agentes no exterior; e 

b) as comissões pagas pelas emprêsas de navegação nacionais nos 
seus agentes no exterior, em razão dos serviços que éstes lhes prestem 


| 


138 — Disposição introduzida pelo art. 9.º da Let n.º 154. 


O — No D. L. 5.84 a matéria estava subordinada à Beção IV do Capítulo E 
do Título HI. 


Ver Lei n.º 1.474 de 26 de novembro de 1951, inserta à pág: 65 desta 


clas aos 
produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, sujeita ao des- 
conto do impôsto na fonte à razão da taxa de 10%”. 


OD. L. 6.340, alterando essa disposição, deu-lhe a seguinte redação: 


culas estrangeiras, 

por cento) sôbre as importâncias pagas, creditadas, em! . remetidas 
ou entregues aos produtores, distribuidores ou im no exterior, 
sujeita no desconto do impôsto na fonte à razão da taxa de 10%". 


Dm 


dead 


PO o E q" 


E a 


bs o poda 


CAPÍTULO IV 


DA RETENÇÃO DO IMPÔsTO “4 


Art. 99. A retenção do impôsto de que trata o art. 96 com 
fonte e será feita no ato do crédito ou pagamento do rendimento. ng 


Art. 100, A retenção do impôsto de que tratam os arts. 97 e 98 com- 
pete à fonte, quando pagar, creditar, empregar, reméter ou entregar o ren- 
dimento. 

"Parágrafo único. Excetuam-se os s intes casos, em que i 
procurador a retenção: e agp 

q). quando se tratar de aluguéis de imóveis; * 

b) quando o procurador não der conhecimento à fonte de que o pro- 
prietário do rendimento reside ou é domiciliado no estrangeiro. 


CAPÍTULO VY 


DO RECOLHIMENTO DO IMPÔsTO 142 


Art. 101. As pessoas obrigadas a reter o impôsto compete o recolhi- 
mento às repartições fiscais. 

Art. 102 O recolhimento do impôsto será efetuado dentro do prazo 
de 30 dias, contado da data em que se tornou obrigatória a retenção pela 
fonte ou pelo procurador do residente ou domiciliado no estrangeiro, ressal- 
vado o posto nos parágrafos seguintes. (Lei n.º 154). “4º 

8 1º Tratando-se de aluguéis de imóveis, o recolhimento do impóôsto 
será efetuado semestralmente, no decurso dos meses de janeiro e julho de 
cada ano, e compreenderá a soma das importâncias retidas no semestre 
imediatamente anterior. (Lei n.º 154). "4 

5 2º No caso de rendimentos de ações ao portador, O impôsto deverá 
ser recolhido à repartição competente dentro de trinta dias, a contar da deta 
da publicação, no órgão oficial, da ata da assembléia geral ordinária de que 
trata a lei das sociedades por ações. (Lei n.º 154). = 

Art. 103. Se a fonte ou o procurador não tiver efetuado a retenção 
do impósto, responderá pelo recolhimento dêste, como se o houvesse retido. 

Art. 104. O recolhimento do impóôsto pela fonte ou pelo procurador 
será feito por meio de guia própria. 

Art. 105. Deverão ser mencionadas na 


tos e as importâncias respectivas. É 
física ou jurídica residente ou do- 


Parágrafo único. No caso de pessoa il , 
miciliada no estrangeiro, deverão ser mencionados, ainda, o nome da bene- 


guia a natureza dos rendimen- 


* ficiada dos rendimentos e o respectivo enderêço. 


lo EI 
141 — No D. L. 5.844 à matéria era regulada pelo Capítulo IL do Título E. 


De 
142 — No D. L. 5.844 a matéria estava subordinada ao Capítulo II do Título IL. 


— ——e 
143 — Prescrevia o D. L. 5.844: o AR 
“Art. 102. O recolhimento do impôsto será efet o dentro do prazo 
de 30 dias contados da data em que se tornou obrigatória à retenção pela 
fonte, ou pelo procurador do residente ou domiciliado no estrangeiro”. 


144 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


md 
145 — Disposição introduzida pelo art. 18 da Lei n.º 154. 
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Art. 106, 
A às oa Niadicadão do dão O E | 


Art. 107. São pera veteber O Jmpósio qo 
por cheque, as Nocibedecas Poderá, Alfândegas, Mesas de Rendas k 
torias Federais. (Lei n.º 154). a ) 


j 


TÍTULO NI 


Disposições Gerais 


CAPÍTULO 1 
DAS INFORMAÇÕES NAS FONTES 


Art. 108. Até 30 de abril de cada ano, as pessoas fsicas e jurídicas 
d são obrigadas a enviar às repartições do Impósto de Renda informações só 
bre os rendimentos que pagaram ou creditaram no ano anterior, por si Ou 
como representantes de terceiros, com indicação da das respecti- 

vas importâncias e dos nomes € erdereços das pessoas que os receberam. 
& 1º Deverão ser informados, de acórdo com êste artigo, os ordena- 
dos, gratificações, bonificações, interêsses, comissões, honorários, percen- 
E tagens, juros, dividendos, lucros, aluguéis e quaisquer outros rendimentos, 
à 5 2º A informação deverá abranger as importâncias em dinheiro 
pagas para custeio de viagem e estada, no exercício da profissão, bem 

d como as cotas para constituição ae fundos de beneficência. 


& 3.º Não serão prestadas niformações sôbre rendimentos entr salvo 
quanto a juros, dividendos, lucres e aluguéis, quando as respectivas impor- 
tâncias não excederem a Cr$ 24.000,00, desde que as pessoas que 08 
tiverem recebido não percebam rendimentos de outras fontes. (Decreto- 
jJei n.º 8.430). ** 

& 4º Igrorando o informante se houve pagamento por outras fontes 
deve prestar informação dos rendimentos que pagou. 

& 5º Quando os rendimentos se referirem a residentes ou domicília- 
dos no estrangeiro, o informante mencionará essa circunstância, indicando 
o nome e endereço do procurador a quem foram pagos. 


5 6º Havendo dúvida sôbre quaisquer informações prestadas ou 
quando estas forem incompletas, a repartição poderá mardar verificar a sua 
veracidade na escrita dos informantes ou exigir os esclarecimentos ne- 


147 — Estabelecia o D. L. 5.844: 


“Art. 107. São competentes para receber o impóôeto: * 

a) quando o recolhimento fôr feito em dinheiro, as Recebedorias Fe- 
derais Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias Federais, 
b) quando por cheque, as Delegacias Regionais do Impósto de 


148 — Prescrevia o D. L. 5.844: 

“E 3 Não serão prestadas informações sôbre rendimentos pagos, salvo 
quanto a juros, dividendos, lucros e aluguéis, quando as respectivas im- 
portâncias não excederem a Cr$ 12.000,00 desde que as pessoas que os 

tiverem recebido não percebam rendimentos de outras fontes”. 


jo 


Art. 109. As autoridades superiores do Exército, da Mari 
Aeronáutica e das Polícias, bem como os diretores ou chefes de sine ; 
federais, estaduais e municipais e de departamentos ou entidades autár- 
quicas, parestatais ou outros órgãos a êstes assemelhados por ato do Go- 
vêrmo, deverão prestar informações sôbre os rendimentos pagos a seus subor- 


dinados e a terceiros. [ 
Art. 110. O Banco do Brasil S. A., e demais estabelecimentos - ] 
cários, inclusive as Caixas Econômicas, deverão prestar informações de od ai 
os juros que excederem a Cr$ 1.000,00, pagos ou creditados a particulares, k 
are dos nomes e enderêços das pessoas a que pertencerem. - 
arágrafo único As informações de juros inferiores a essa i j 
? quantia, i 
como ps das contas correntes relativas ao comércio sera ) 
quando exigidas pela autoridade lançadora. a Dina E E 
Art. 111. São também obrigadas tar à G s tê E 
E Do gadas a prestar informações, nos têrmos 


- q) tôdas as pessoas que, habitualmente, se encarregarem de 1 r 
| E pen E bd penlticas, de comprar e vender sambnia e dee 
e : e 
eleitor s quanto às operações efetuadas em nome de 
b) as companhias de seguros, qualquer que seja a forma de constitui- 
= sôbre O pagamento de pensões aos seus contribuintes; 
Cc) as emprêsas de administração predial — sôbre os aluguéis recebidos 
per conta de seus clientes, com ridicação do nme e enderêço dos mesmos 
e das importâncias discriminadas por prédio; 
q) as emprêsas, sociedades ou associações — sôbre os rendimentos que 
pagarem provenientes de direitos autorais, com indicação das importâncias 
e dos nomes e endereços das pessoas que os receberam; , 
e) as Câmaras Sindicais de Corretores — sôbre as comissões percebi- 
«das pelos corretores. 


Art. 112. O Departamento Nacional de Indústria e Comércio no Dis- 
trito Federal e as Juntas Comerciais nos Estados ou as repartições e au- 
toridades que as substituírem, deverão enviar, no prazo de 30 dias, contado 
da data do registro, cópia dos documentos registrados, referentes aos con- 
tratos, alterações e distratos. 

Art. 113. O Departamento Nacional da Propriedade Industrial deverá 
fornecer informações sôbre os registros de patentes de invenção e de marcas 
de indústria ou do comércio. 

Art. 114, As repartições federais, estaduais e municipais que paga- 
rem juros de títulos nominativos da. dívida pública deverão comunicar, até 30 
de abril, as transferências de títulos ocorridas no amo anterior. 


À Art. 115. As exatorias federais e estaduais são obrigadas a enviar, a 
até 30 de abril, relação das firmas e sociedades que adquiriram selos de ven- ? 
das e consignações durante o ano anterior, indicando os respectivos ende- 
rêçcos eas importâncias dos seios adquiridos. 

Parágrafo único. Essas repartições deverão fornecer, também, nô Da 
prazo de 30 dias, informações das alterações ocorridas quanto aos contri- x 
Puintes do impôsto de indústrias e profissões. 


Art. 116. As Recebedorias, Mesas de Rendas e Coletorias Estaduais 

* e as Prefeituras do Distrito Federal e dos Municípios são obrigadas a comu- 

* micar, no prazo de 30 dias, qualquer alteração feita no seu cadastro de pro- 

ppriedades rurais, urbanas e de licenças. 

Art. 117. Os escrivães dos cartórios da Justiça Federal, dos Estados Ea 

e dos Territórios são obrigados a informar, no prazo de 30 dias, contado da + 
data da homologação da sentença, as importâncias correspondentes, aos ho- 

morários, vintenas ou comissões, pagas aos advogados, médicos, testamentei- a 

ros, síndicos, liquidatários e avaliadores. 


Art. 118, Os oficiais de registro de imóveis e de hipotéca 
, são obrigados a remeter, dentro de 30 dias contados da ta do 
averbação ou transcrição do título, as informações relativas à 
são de imóvels e nos contratos que indiquem despesa ou receita em 
ro, passagem de capital de um patrimônio a outro, Ou, ainda, que 
uma capitalização de juros. 


Art. 119. Os oficiais de registro de títulos e documentos são obriga- 
dos a remeter, dentro de 30 dias contados da data do registro. as informa- 
relativas aos contratos de arrendamento, locação, sublocação, carta de 
jança, locação ou empreitada de serviços, abertura de crédito 2m «onta 
corrente, penhor agrícola ou mercantil, caução, contratos de parceria E es 
tatutos das sociedades civis, 


| Art. 120. Os tabeliães de notas e os serventuários que exercerem fun- 
“a poe de notários públicos são obrigados a remeter, dentro de 30 cias con- 
os da data da escritura, as informações relativas às escrituras le arren- 

damento. locação e sublocação de imóveis e “oche o de serviços. 


Art. 121. Na forma preceituada nos arts. 118, 119 e 120, serão tam- 
, cessão 


bém enviadas comunicações sôbre aumento de dívida ou ou 
transferência, quitação total ou amortização de dívida, e vrorroga- 
ção de prazns, de todos ns emcrést mes cu rontratos. 


Art. 122. As informações de que trata êste c lo serão enviadas 
àsc resoectivas Delegacias Regionais e Secionais do mpôsto de Rerda Ou 
exatorias federais, em fichas próprias por elas fornecidas, acomoanhadas 
de relação em dvas vias, uma das quais será devolvida ao informente com 
o competente recibo. 

Parágrafo único. As fichas e relações de trata Este bd ru as quais 
deverão ser assinadas pelos informantes, obedecerão aos modêlos aprova- 
dos pelo diretor do Impósto de Renda. 


Art. 123. Nenhuma pessoa física ou jurídica, contribuinte ou não, po- 
derá eximir-se de fornecer, nos prazos marcados, as informações ou escla- 
recimentos solicitados pelas repartições de Impósto de Renda. 


s 1º Se a informação nêo fôr prestada, a autoridade fiscal compe- 
tente cienuficará desde logo O irfrator da multa que lhe foi imposta, fixando 
novo prazo para o cumprimento da exigência. 


5 2º Se a exigência fôr novamente desatendida, o infrator ficará 
> sujeito à penalidade máxima, além de outras medidas legais. 


8 3º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, & autoridade fiscal 
competente designará funcionários para colhêr a informação de que carecsr 


CAPITULO II 


Da Fiscalização e dos Livros Fiscais » 


4 
Ê 


SEÇÃO 1 
DA FISCALIZAÇÃO 


4 

Art. 124. A fiscalização do impôsto de renda Sr especialmente 
às repartições encarregadas do lançamento dêsse . incorrendo nas 
sanções do Código Penal os que desacatarem os funcionários incumbidos da 
fiscalização, no exercício de suas funções, e Os impedirem ou embara- 
carem a fiscalização, lavrando o funcionário ofendido ou constrangido o 


149 — No D. L. 5.844 êste Capítulo tratava apenas “Da Fiscalização”. 


dt 


correspondente auto com o rol das testemunhas reme 
procurador da República pela repartição O angeaate: im pe! RR 


Art. 125. São obrigados a auxiliar a fiscalizaçã i 
: ação, prestando ma- 
ções e esclarecimentos que lhes forem solicitados, conpriAdo e area 
cumprir as disposições dêste regulamento e permitindo aos funcionários do 
Impósto de Renda, Gevidamente autorizados, colhêr quaisquer elementos ne- 
o e a todos os ga da administração pública federal 
hn ipal, bem como as entidades autárquica tatai > 
cada quicas, parestatais e de 


Parágrafo único. Auxiliarão, ainda, a fiscalização: 


“a o Departamento Nacional de Indústria e Comércio e as Juntas Co- 
mercalis ou repartições que suas vêzes fizerem, os quais não poderão arqui- 
var distratos ou reracõão do ratos de quaisquer sociedades, atas de 
assembléias gerais de sociedades por ações, nacionais ou estrangeiras, relati- 
vas à alteração de estatutos Nouidação ov dissolucão bem como dar baixa 
da matrícula das firmas individuais, sem prova de quitação do impóôsto de 


“renda (Decreto-lei nº 9. (7) 


b) a Fiscalização Bancária, que não autorizará qualquer remessa de 
eia para fora do pais, sem a prova de pagamento do impôsto de 
renda. 


Art. 126. Nenhum pedido de concordata ou de reabilitação do falido 
será homologado, sem a prova de quitação do impôsto de renda. 


Art. 1927. Nerhum eshôco o: formal de partilha, amigável ou judicial, 
ou cálculo de adjudicação, paderá ser convencionádo, aprovado ou julgado, 
sem a prova de quitação do impôsto de renda relativamente ao espólio e ao 
de cujus. 


$8 1º Julgado o cálculo para pagamento do impôsto de transmissão, no 
inventário, o juiz solicitará informação sôbre a existência de débito Go im- 
pôsto de renda em nome do de cujus ou do espólio, remetendo uma relação 
discriminativa dos bens constitutivos do monte. 


posisladio 


150 — Este dispositivo compreende os arts. 124 e 141 do D. L. 5.844, que tinham 
a seguinte redação: s ; 
“Art. 124, A fiscalização do impôsto de renda compete especialmente 
às repartições encarregadas do lançamento dêsse tributo”. 
“Art. 141. Serão punidos, de acôrdo com o Código Penal, os que 
desacatarem os funcionários incumbidos da fiscalização, no exercício de 
* suas funções e os que impedirem ou embaraçarem a fiscalização. lavrando 
o funcionário ofendido ou constrangido o correspondente auto com o rol 
das testemunhas. » fim de ser remetido ao procurador da República pela 
repartição competente”. 


151 — Estabelecia o D. L. 5.844: 

“a) o Departamento Nacional de Indústria e Comércio, as Juntas 
Comerciais ou repartições que suas vêzes fizerem Os quais não poderão 
arquivar distratos ou alterações de contratos de quaisquer sociedades, bem 
como atas Ge assembléias gerais de gociedades por ações, nacionais ou 
estrangeiras, relativas a alterações de estatutos, liquidação ou dissolução, 
sem a prova de quitação do impôsto de renda;* 


———— 


152 — A disposicão enrrespondente no D L. 5.844 constituía a alínea c do 
parágrafo único do art. 125, com a mesma redação. 


A alínea b, suprimida pelo D. L. 9.407, tinha a seguinte redação: 

“b) os tabeliães de notas ou os serventuários que exerçam função de 
notário público, federais ou estadusis, os quais não poderão lavrar escrituras 
de venda ou traspasse de estabelecimentos fabris ou comerciais, distratos 
liquidação ou dissolução de sociedades e quaisquer alterações: referentes 
aos mesmos estabelecimentos e sociedades, sem que seja feita a prova de 

- quitação do impôsto de renda;” 


ci a GA 


aciA Re. 


a, é 


* 


po quis a) 


4 2º Qualquer outra inclusão de bens monte deverá comunica- 
da à repartição fiscal competente, na forma preceltuada neste artigo. 


5 3º Essas providências são extensivas ss processos de sobreparti- 
lha, extinção de quaisquer cláusulas testamentárias e sub-rogação, quanto 
aos bens declarados ou sóbre os quais versar o feito, ia 


bi 
crs Cr$ 500,00, imposta pelo da Fazenda Nacional, o 
chefe da repartição que, sem justificada, prestar a informação depois 


Art,128. Os tabeliães, escrivães, distribuidores, oficiais de registro de 
imóveis, titulos e documentos, contadores e ficam a per- 
mitir aos funcionários do de 
a diligência, o exame e verificação das escrituras, autos 
tros em cartório, quer antes, quer depois da partilha e 
ou homologação. 


| 


Art. 131. E' obrigatória a prova de quitação do impósto de renda em 
er os contratos com a administração pública federal, estadual ou muni- 
cipal. 


Art 132. No caso de renovação das licenças e dos registros destina- 
dos à aquisição de sélo de consumo, bem como de vendas e consignações, fi- 
cam as firmas e sociedades obrigadas, até 30 de abril, a exibir o recibo ce 
entrega da declaração de rendimentos do exercício anterior e, nos meses 
subsequentes, o recibo da declaração do exercício em curso. 


* Art. 133. As repartições federais, estaduais e municipais, as enti- 
dades autárquicas, parestatais e de economia mista não rão venci- 
mentos, depois de 30 de abril, aos funcionários e militares, e inativos, 
que recebam quantia superior a Cr$ 24,000,00, anuais, sem ue éstes exibam 
o recibo de entrega da declaração de rendimentos (Lei n.º E 


Art. 134. Nenhum passaporte será concedido ou visado, sem que O 
interessado prove estar quite com o impôósto de renda ou ter efetuado o de- 
pósito da importância em litígio na repartição arrecadadora competente, 


* Alterada a redação pela Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, ínserta 
à pég. 65 desta separsta. em 


—em 


143 — Estatuíla o D. L. 5.844: 


“Art. 133. As repartições pagadoras, galho, opor aque 
as entidades autárquicas, parsestatais e de economia mista não 
vencimen 


cebam vencimentos superiores a Cr$ 24.000,00 anuais, sem que 
exibam o recibo de entrega da declaração de rendimentos". 


e o id 2 A DA à DR 


E MO as 


ou apresentado fiador, ou ainda, oferecido bens à penhora na esfera ju- 


Parágrafo único. No caso de servidores públicos federai i 
municipais, de militares em geral e de E itlonarias das Entidades Eniniaeda 
cas, parestatais e de economia mista que estejam em débito, a Delegacia 
Regional ou Secional do Impôsto de Renda fará a devida comunicação à 
repartição pagadora competente, para a averbação em fôlha de pagamento 
e desconto na forma do disposto no 5 1.º do art. 85. 15 


Art. 135. A prova de quitação do impôsto de d : 
certidão da repartição competente, documento ERR ra a RR 
no ano em que tiver sido passado. éste “que só produzirá efeito 


$ 1.º Nos atos em que é exigida a apresentação de certidão, é 
j , É Obriga- 
sf Estação do número e da data em que foi passada e da pdoe 


$ 2º Para efeito dêste artigo, as certidões serão numeradas seguida- 
mente, em cada ano, recebendo, após o número, ia 
O ao pó a indicação do ano em que 


Art. 136. 'Tôdas as pessoas físicas ou jurídicas, contribuintes pu não, 
são obrigadas a prestar, em suas residências ou estabelecimentos, aos fun- 
cionários do Impóôsto de Renda designados por escrito para procederem a 
diligências, as informações e esclarecimentos que lhes forem exigidos, de- 
vendo assinar os têrmos lavrados. 


Art. 137. Aquêles que pagarem rendimentos a residentes ou domici- 
liados no estrangeiro deverão prestar às repartições do Impôsto de Renda 
todos os esclarecimentos que lne forem exigidos. 


Art. 138.. Os procuradores de residentes ou domiciliados no estrangei- 
ro, além da obrigação de que trata o artigo anterior, terão a de registrar 
repartições do pôsto de Renda as respectivas procurações, apresen- 


nas 
tando relação discriminada dos bens confiados à sua administração. 


Art. 139. As repartições do Impôsto de Renda procederão às diligên- 
eias necessárias à apuração de vacância de casas ou apartamentos, bem 
como dos respectivos preços de locação, podendo exigir, quer do locador, 
quer do locatário, a exibição dos contratos e recibos. 


Art. 140. Os funcionários do Impósto de Renda, mediante crdem 
escrita do diretor ou dos delegados, procederão a exame nos livros e do- 
ecumentos de contabilidade dos contribuintes e farão tôdas as investigações 
necessárias para apurar a veracidade das declarações e balanços apresen- 
tados e das informações prestadas. 


154 — Dispunha o D. L. 5.844. 
“Art. 134. Nenhum passaporte será concedido ou visado sem que O 
interessado prove estar quite com o impôsto de renda ou ter efetuado o 
depósito da importância em litígio”. 


155 — Preceituava o D. L. 5.844: 
“parágrato único. O diretor do Impôsto de Renda expedirá instru- 
ções para a execução do disposto neste artigo”. 


Código Comercial: 

“Art. 17. Nenhuma autoridade, Juizo ou Tribunal, debaixo de pretexto algum, 

e mais especioso que seja, pode praticar ou ordenar alguma diligência para 
X ge O comerciante arruma ou não devidamente seus livros de escritu- 
ração mercantil, ou nêles tem cometido algum vício. 

Art. 18. A exibição judicial dos livros de escrituração comercial por inteiro, 
ou de balanços gerais de qualquer casa de comércio, só pode ser ordenada a favor 
dos interessados em questões de sucessão. comunhão ou sociedade, administração 
ou -gestão mercantil por conta de outrem, e em caso de quebra.” 


e 


4 
pv E j 


Lº Para ca efeitos. fo preguiio castigo, fica novato od 
SE oa o Obs CUsanaa 
; 2º A eso funciônários RD, 
mediante rod agem dg vm ven da Administração. 


SEÇÃO IN “ 
DOS LIVROS FISCAIS 


Art. 141. As pessoas jurídicas de capital superior a Cr$ 50, 
além dos livros de contabilidade previstos em leis e regulamentos, 
possuir ainda: (Lei nº 154). “7 

a) um livro para registro de inventário das matérias Paim das mer- 
cadorias ou produtos manufaturados existentes na época do balanço; 


b) um livro para registro das compras. 


$ 1.º Se as pessoas jurídicas já Lage nie livros para os fins indica- 
dos, poderão continuar a utilizá-los uma vez que correspondam, a juízo da 
autoridade lançadora, às finalidades dos ora tuídos, podendo, 
criar modelos próprios, desde que atendem ao exigido e satisfaçam melhor 
às necessidades do seu comércio ou indústria, (Lei n.º 154). 


5 2º No livro de inventário deverão ser raça pelos seus valo- 
res e com especificações que facilitem sua identificação, as mercadorias e os 
produtos manufaturados existentes nas datas dos balanços. (Lei n.º 154). 


& 3º No caso das indústrias, os utos em fabricação deverão cons- 
tar do livro de inventário e do dc contróle pelo seu preço de custo, figuran- 
do, também, nesses livros, em separado e o seu de custo, as ma- 
térias primas existentes sem qualquer ciamento. ( n.º 154). 


; 4.º O valor das martadoriaa du JrotiMDa 


de inventário pelo custo de aquisição ou de fabricação vu pelo preço cor= 
rente no mercado ou bôlsa, prevalecendo o critério da Err car pelo preço 
corrente quando êste fôr inferior ao preço de custo. (Lei n.º 154), 


$ 5.º Não serão permitidas reducões globais dos valores inventariados 

nem formação de reservas ou para fazer face à sua desvaloriza- 
- Permite-se, entretanto, a formação dêsses fundos Rea que ir dra 
deduzidos do lucro real para o efeito de pagamento de impostos. (Lei nú- 
mero 154) 


5 6º Fica extensivo aos livros de que trata êste artigo o exame pre- 
visto no art. 140. 


$ 7º Os livros, que poderão ser substituídos por fichas, serão regis- 
trados e autenticados, no Distrito Federal, pelo Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio e, nos Estados, pelas Juntas Comerciais ou repa 
de Registro de Comércio, com isenção de sélo e quaisquer erpolumentos. 
As fichas porventura adotadas para substituir os livros deverão ser auten= 
ser autenticadas pelas mesmas repartições, (Lei n.º 154). 
ticadas pelas mesmas repartições. (Lei n.º 154). 


s 8º A autenticação de novo livro será feita mediante a exibição do 
livro ou registro anterior. a ser encerrado, (Lei n.º 154). 


156 — No D. L. 5.844 não havia esta Seção, 


A subdivisão do Capítulo II do Título III decorreu da instituição, pela Lei 
D.º 154, de livros fiscais. 


157 — Disposição introduzida pelos arts. 2.º e 3.º da Lei n.º 154. 
O art. 141 do D. L. 5.844 foi incorporado ao art. 124 do presente Regula- 
mento (Ver nota n.º 150). 


5 9º A obrigatoriedade dos livros à que se refere o presente arti 
ficam sujeitas, também, as filiais, sucursais ou agências, no Brasil das esa 
Boas jurídicas com sede ny estrangeiro. k 


CAPÍTULO III 


DAS PENALIDADES 


Art. 142. Aos contraventores das disposições do presente resulamen- 
to serão aplicadas multas e penas disciplinares, sem prejuízo das sancões ds 
leis criminais violadas. E bj Pat 


Art. 143. Por infração das disposições da Parte Segunda do Tí 
serão aplicadas as seguintes multas: 558 E 

q. “de Cr$ 500,00 a Cr$ 5.000,00, às pessoas jurídicas com sede no país 
e às filiais, sucursais ou agência das que tiverem sede no estrangeiro que 
Dão cumprirem o disposto no art. 34; ; 

b) de Cr$ 50,00 a Crs 500,00 aos atuários, peritos-contadores, contado- 
ed e ri que não fizeram a comunicação de que trata o $ 5.º do 


Art, 144. A não observância dos prazos e preceitos do Capítulo 1 — 
Parte Quarta do Título 1, será punida: 

4) com a multa de mora de-10% sôbre o impôsto devido, no caso de 
a di espontânea, mas fora do prazo, da declaração de rendi- 
mentos; 

€) com a multa de mora de 10% sôbre o impôsto devido no caso de 
amo devido, se o interessado vier acusar espontâneamente, depois de 30 de 

il, rendimentos que omitira na sua declaração; 

Cc) cobrança em dôbro do total ou da diferença do impôsto resultante 
da reunião de duas ou mais declarações, apresentadas com infração do es- 
fatuído nos arts. 65 e 67. 

Parágrafo único. As multas dêste artigo serão cobradas com o tributo. 


Art. 145. As multas de lançamento ex-offício serão as seguintes: 

* a) de Cr$ 50,00 a Cr$ 206,00, se o contribuinte, pessoa física, de- 
mMonstrar, dentro do prazo de esclarecimentos, que sua renda líquida não 
sexcedeu a Cr$ 24.000,00, ou, em se tratando de pessoa jurídica, se provar, 
Desse prazo, não ter apurado lucro de acôrdo com as disposições dêste regu- 
lamento. (Decreto-lei n.º 8.430). 158 

"| b) de 10% sôbre a totalidade ou diferença do impôsto apurado, nos 
casos de declaração inexata por dedução de despesas não efetuadas ou abati- 
mentos indevidos, quando se verificar boa-fé do contribuinte; Ê 
c) de 30% sôbre a totalidade ou diferença do impôsto devido, se, in- 
nos têrmos do art. 78, sem se declinarem os elementos de cadastro, 
O contribuinte prestar esclarecimentos satisfatórios, ou, pelo menos, decla- 
Tar rendimentos iguais aos conhecidos da repartição: ; 
d) de 50% sôbre a totalidade ou diferença do impôsto devido, se o con- 
*tribuinte não atender à intimação do art. 78, não prestar satisfatóriamente 
os esclarecimentos, ou deixar de declarar todos os seus rendimentis; 
" e) de 300% sôbre a totalidade ou diferença do impôsto devido, em qual- 
quer caso de evidente intuito de fraude. 


* Alterada a redação pela Lei n.º 1,474, de 26 de novembro de 1951, inserta 
à pág. 65 desta separata. 
—— 

158 — Preceituava o D. L. 5.844: 

“a) de Crg 50,00 a Cr$ 200,00 se o contribuinte, pessoa física, de- 
monstrar, dentro do prazo de esclarecimentos, que sua renda líquida não 
excedeu a Cr$ 12.000,00 ou, em se tratando de pessoa jurídica, se provar, 
nesse prazo, não ter apurado lucro de acôrdo com as disposições dêste 
decreto-lei;" 


= td “a EN PT E RD ado E 


a 
E ao 


Parágrafo único. As multas das letras b, c, d e e serão cobradas com 
o : 


Art. 146. Do contribuinte não pe ou q = 
cotas no prazo referido no $ 1.º do art. 90 será cobrada, com o 
cota, «a multa de mora de 10% 


Art. 147. Serão cobrados com a multa de mora de 10% os impostos 

não forerá recolhidos às estações fiscais, pelas fontes ou pelos procura- 

no prazo do art. 102. Se a falta fôr imputável a funcionário federal, 
estadual ou municipal, será o foto levado ao conhecimento do respectivo 
Govêrno, para efeito de sanção disciplinar. 


Art. 148. Por contravenção dos dispositivos do Capítulo I do Titu- 
lo UI, serão impostas as multas: 
a) de Cr$ 50,00 a Cr$ 5.000,00, aos contraventores em geral, salvo o 
caso da letra b dêêste artigo; 
b) Pro E hi Aos pias Rad po do Paga devi- 
damente compro ao pagamento ou uros, co- 
missões e outros rendimentos, independentemente da sanção prevista na lei 
penal para o delito de falsidade. 


$ 1º A pena pecuniária não excluí a disciplinar, no caso de furcio- 
mários que deixarem de cumprir o preceituado no art. 128. 


8 2º A multa prevista na Dando ns spo mm 


dóbro do máximo se, na forma do disposto no art. 5 6.º, ficar 

vada a inexatidão FA to rmações, e até o trípio do se e io 
RR sa referir no Uinios dn fito CO 
c 


Art. 149, Por contravenção dos dispositivos do Capítulo II do 'Títu- 
lo NI, serão aplicadas as multas: 

a) de d0,00 a Orgia, 000,08: 450 ENT 
casos das as se 

b) Ca 2 0800 a Cr GOD aos que se recusarem a exibir os h- 
vros para o exame de que trata o art. 140, ou embaraçarem a ação do fisco, 
promovendo-se, ato contínuo, a exibição judicial; 

c) do triplo do impósto so sonegado, quando, pelo exame a que se refere 
o art. 140, ficar apurada a folsidade do balanço ou da escri 

d) de Cr$ 5.000,00 a Cr$ 20.000,00, É Às pessoas Juviicas com sede no 
pais e às filiais, sucursais ou agências das que tiverem sede no estrangeiro, 
que não cumprirem o disposto no art, iai. Lei nº US. 2 

Parágrafo único. Aplicar-se-á o disposto no $ pref as 
de repartições pagadoras que iníringirem o 

Art. 150. Aos contribuintes que não fizerem dora 
trata o art. a do tdo verá coa 
a Cr$ 2.000,00. 

orar No caso do art. 195, a multa será imposta pela auto- 
ridade lançadora do local da nova residência ou domicílio. 


Art. 151. As multas serão impostas pelo diretor e pelos delegados re- 
gionais e secionais do Impôsto de Renda. 


Art. 152. Impostas as multas, os infratores terão o prazo de 20 dias 
para se defenderem perante a autoridade administrativa de primeira ías- 


Art. 153. Os servidores lotados e com efetivo exercício na Divisão do 
Impôsto de Renda e repartições subordinadas terão direito a 50% das mul- 
tas efetivamente arrecadadas, com exceção das de mora, percentagem essa 
que, escriturada em conta especial, constituirá um fundo a ser distribuido, 


159 — Disposição introduzida pelo ert. 4.º da Lel nº 154, 


anualmente, em proporção aos respectivos vencimentos ou salários, inclu- 
sive gratificação de função. (Lei n.º o 


5 1º Participarão do furdo de que trata êste artigo os chefes de por- 
taria, os contínuos e os serventes com efetivo exercício na Divisão do Impôs- 
to de Renda tu suas Delegacias (Lei n.º 154). 1m 


5 2º Quando a cobrança das multas resultar de diligência, represen- 
tação ou denúncia de qualquer origem, devidamente assinada e feita de 
modo suficientemente claro, a percentagem de que trata êste artigo será 
distribuida, em cada caso, da seguinte forma: (Lei n.º 154). 1º 

q) 10%, ao autor ou autores da denúncia ou representação; 

b) 10%, ao servidor ou servidores que efetuarem a diligência ou apu- 
rarem a procedência da denúncia pu representação; 

c) 30%, ao fundo a que alude êste artigo. 


8 3º Se a cobrança das multas resultar de diligência realizada inde- 
pendentemente de denúncia ou representação, ou decorrer de representação 
ou denúncia que não dê lugar a diligências, os 20% provenientes da soma das 

entagens de que tratam as alíneas «a e b do parágrafo anterior serão 

gralmente adjudicados, no primeiro caso, ao autor ou autores da dili- 

a segundo, ao autor ou autores da representação ou denúncia. 
n. p 


8 4º Não poderá participar das percentagens referidas nas alíneas q 
eb dos 2.º, quem impuser ou confirmar a multa nem o denunciante que 
acusar firma de que seja ou tenha sido auxiliar ou preposto, cabendo, neste 
caso, a totalidade das mesmas percentagens aos servidores que efetuarem 
a diligência ou apurarem a procedência da denúncia ou representação. (Lei 


$ 5º No caso das multas referidas no $ 2.º dêste artigo, o reconheci- 
mento do direito à sua participação compete ao diretor e delegados regio- 


mais do Impósto de Renda. (Lei n.º 154). 195 


” 


160 — Estabelecia o D. L. 5.844; 


“Art. 153. Os servidores do Impôsto de Renda terão direito a 25% 
das multas efetivamente arrecadadas e que tenham sido aplicadas de 
ecôrdo com os arts. 145, 148 e 149, em razão de denúncia, representação 
ou diligência”. 

— 161 — Prescrevia o D. L. 5.844: o 
CS 1º O produto das multas não poderá ser adjudicado, no todo ou 
em parte, a quem as impuser ou confirmar”. 


Es 
162 —- Dispunha o D. L. 5.844; 
“Ss 2.º As cotas-partes das multas do art. 145 só serão adjudicadas 
se o lançamento ex-officio resultar de denúncia ou representação relativa 
a elementos não conhecidos da repartição”. 


163 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


164 — Estatuíia o D. L. 5.844 no $ 1.º do art. 154: 
“s 1.º No caso de multas impostas em virtude de representação ou 
denúncia de qualquer origem, a cota-parte será dividida em duas partes 
=" iguais, cabendo uma delas ao autor ou autores da denúncia ou representação, 
desde que feitas de modo suficientemente claro, e a outra aos servidores 
que efetuarem a diligência ou apurarem a procedência da denúncia ou repre- 
sentação, salvo quando o denunciante acusar firma de que seja ou tenha 
sido auxiliar ou preposto, caso em que não terá direito a qualquer parti- 
na multa, cabendo a totalidade da cota ao servidor ou servidores””. 


-——— — 


165 — Estabelecia o D. L. 5.844, no $ 2.º do art. 154: 
“s 2.º O reconhecimento do direito à cota-parte das multas cabe ao 


diretor e aos delegados regionais do Impôsto de Renda”. 


CAPITULO IV 


Das reclamações e recursos 


SEÇÃO I 
DA: RECLAMAÇÕES 


Art. 155. Do lançamento dc impôsto ou da exigência de recolhi- 
mento pela fonte, cabe reclamação dentro do prazo de 20 dias, contado da 
data do recebimento da notificação. 


Parágrafo único. As reclamações terão efeito suspensivo da cobrança 
até serem resolvidas. 


Art, 156. O amento d lamações é da competência exclusiva 


SEÇÃO II 
Dos recursos 


SUBSEÇÃO I 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO 


Art. 157. Das decisões contrárias aos contribuintes ou às fontes, - 
feridas nas questões originadas de interpretação de lei, de cobrança do - 
e de infração fiscal, e nas reclamações formuladas nos têrmos do ar- 
155, cabe . recurso voluntário para o Primeiro Conselho de Contri- 


Art. 158. Sob pena de qq p recurso voluntário será inter- 
posto dentro do prazo de 30 . contado da data do recebimento da no- 
tificação, mediante prévio depósito da quantia exigida, em dinheiro ou 
títulos da dívida pública federal, em ações integralizadas e 
das sociedades mistas de que participar a União. (Lei n.º 159). *” 

$ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o recorrente geverá sic] 
a parte não litigiosa da quantia exigida, cabendo o depósito ou fiança 
tivamente à parte objeto de discussão. (Lei n.º 154). ** 


$ 2º Se o depósito fôr em títulos da dívida federal, serão 
Bles aceitos pelo seu valor nominal, e se o fôr em tit ou ações de socie- 


166 — O dispositivo decorre do que estatuía o | 2.º do art. 953 do D. L. 5.844 
(Ver nota n.º AA 


167 — Prescrevia o D. L, 5.844: 
“Art. 158. Sob pena de perempção, o recurso voluntário será interposto 


— mediante depósito da quantia exigida — dentro do prazo de 
20 dias contados da data do recebimento da notificação.*” 


E 168 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


Cais ae a 4 


EE 1 o 


dade de economia, mista, serão aceitos pela sua cotacã ; i 
amterior ao da oferta. (Lei n.º 152). so inda ca cas 


$ 3.º Se houver abandono dos títulos e o produto da venda não fô 
suficiente para liquidação do débito, deverá o recorrente pagar a diterondhs 


"mo prazo de dez dias, contado do recebimento da notificação que, para êsse 


fim, lhe fôr expedida. (Lei n.º 154). wo 


Art. 159. Quando a importância total em litígio exceder a Cr 
9.000,00, permitir-se-á a fiança idônea, cabendo exclusivamente ao chefe Fis 
repartição recorrida julgar da idoneidade do fiador oferecido. No cdespa- 
cho que autprizar a lavratura do têrmo, deverá ser marcado o prazo de 5 & 
10 dias para a sua assinatura. 


8 1º Não se aceitará a indicação de fiador, para a interposição de 


recurso, sem a sua expressa aquiescência. 


82º Seo fiador apresentado fôr julgado inidôneo ou estiver proi- 
bido de prestar fiança em virtude de disposição contratual pu estatutária, 
será o interessado intimado a apresentar outro, dentro de um prazo igual ao 
que restava para completar o de 30 dias, na data em que foi protocolada 
a petição oferecendo o fiador anterior. (Lei n.º 154). a 

5 3.º Serão recusados como fiadores os que não estive it 
4 “a q rem quites com 

8 4º O recurso, mesmo perempto, serã encaminhado ao Primeiro 
Conselho de Contribuintes, a quem cabe julgar da perempção, exceto quando 
se verificar falta de depósito,ou de prestação de fiança. 


SUBSEÇÃO II 


DO RECURSO “EX-OFFICIO” 


Art. 160. Das decisões favoráveis aos contribuintes ou às fontes, ha- 
verá recurso ex-offício para a instância superior, solva quando a impor- 
tância total em litígio não exceder a Cr$ 5.000,00, ou quando hoúver des- 
classificação de infração capitulada no processo, ou à exigência de impôsto 
tiver resultado de engano no contrôle da declaração de rendimentos, equi 
voco da fonte informante ou simplêés êrro de fato. 


581º O recurso ex-ojficio será interposto no ato de ser proferida a de- 


$ 2º Sempre que, por qualquer motivo, deixar de ser observado o dis- 
posto no parágrafo anterior, cumpre ao funcionário que iniciou o processo, 
Ou ao seu substituto no serviço, propor a interposição do recurso. 
SUBSEÇÃO III 
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
Art. 161. Das decisões do Primeiro Conselho de Contribuintes, cabe 
ido 


de reconsideração, dentro de 20 dias contados da data da notifi- 
cação do acórdão, feita aos interessados na forma do disposto no art. 167. 


169 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154, 
170 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 
171 — Preceituava o D. L. 5.844: 


“s 2o Se o fiador apresentado fôr julgado inidôneo ou estiver proíbido 
de prestar fiança em. virtude de disposição contratual ou estatutária, será o 


interessado intimado a apresentar outro, dentro de um prazo igual ao que 
restava para completar o de 20 dias na data em que foi protocolada a 
petição oferecendo o fiador anterior". 


Art. 162. Resolvido o pedido de reconsideração, e questão estará 
finda, salvo recurso do representante da Fazenda, interposto para o muinis- 
tro, na forma legal. k j 


, Art. 163. A decisão ministerial, no caso do artigo antecedente, será 
definitiva e irrevogável. 


y SEÇÃO HI 
DISFOSIÇÕES COMUNS A RECLAMAÇÕES E RECURSOS 


Art. 164. As reclamações contra lançamento ou exigência de recolhi- 
mento pela fonte e os recursos deverão ser formulados por escrito, e dêles 
ndo 6s foboe que os motivarem e as provas que forem oferecidas. 


Art. 165. FE' vedado reunir, em um só requerimento, reclamações ou 
recursos referentes a mais de um lançamento ou decisão, a que ver- 
sando sóbre o mesmo assunto e alcançando Db mesmo con j 


art. 166. Na petição de recurso e no pedido de reconsideração, além 
do sélo ordinário, o recorrente pagará, na mesma espécie, uma taxa cor 
respondente a 1% das importâncias exigidas e que será, no minimo, de Org 
10,00, e, no máximo, de Cr$ 200,00. 

Parágrafo único. Quando o recurso versar sôbre consulta, será devida 


à taxa fixa de Cr$ 10,00. 
Art. 167. As decisões proferidas nas reclamações e nos recursos 


serão comunicadas pessoalmente aos contribuintes, ou por meio de regis- 
trado postal, com direito a recibo de volta (A. R.), ou, ainda, pela im- 


para reclamação e recurso correrão da-data da ciência no : se fôr 
feita por registrado postal, da data do recibo de volta (A. R.), e, finalmen- 
te, se fôr publicada, depois de 30 dias a da 

oficial. 


Art. 168. As Delegacias do Impósto de Renda providenciarão para 
que os contribuintes tenham conhecimento, por intermédio das exatorias a 
que estão jurisdicionados, das decisões que lhes disserem respeito. 

Art. 169. Os prazos para reclamação e interposição de «recurso são 
improrrogáveis. 


CAPÍTULO V 
DA RESTITUIÇÃO 
Art. 170. Os contribuintes que pagarem impósto maior que o devido 
terão q direito de requerer a restituição do excesso pago (Decreto-lei nú- 
mero 


12 — Estabelecia o D. L. 5.844: 


“Art. 170. Os contribuintes que pagarem impôósto maior o 
serão disso cientificados e terão o direito de requerer a do 


o» | E =” RN W 1 y : 


Este | 


5 1º O direito de pedir restituição de impôsto independente- 
“mente de lançamento ou arrecadado na fonte, perime de de o dn 
contado da data do pagamento. (Lei nº 154). 17 À : 
5 2º Perempto o direito de reclamar contra o lançamento ou exigê : 

cia de recolhimento pela fonte, considerar-se-á extinto é eh 
tuição de impôsto. (Lei n.º 154). “a Eai a A 
8, 3º Não prevalecerão os prazos fixados nos parágrafos anteriores, 
quando se tratar de pagamento decorrente de êrro de fato, caso em que . 

o direito previsto neste artigo prescreverá mo prazo de cinco anos, contado 

a Eno do exercício financeiro a que corresponder o impôsto. (Les 
. Z 
8 4º O pedido de restituição, dirigido à agútoridade competente, sus- q 

o prazo de prescrição até ser proferida decisão final na órbita admi- 
nistrativa. (Lei n.º 154). *º a 


GAPÍTULO VI 
DO DOMICILIO FISCAL E DA COMPETÊNCIA DAS AUTORIDADES 


Art. 171. O domicílio fiscal da pessoa física é w lugar em que ela 
tiver uma habitação em condições que permitam presumir a intenção de à Es 
manter. 
5 No caso de exercício de profissão ou função particular ou pública, 
o domicílio fiscal é o lugar onde a profissão ou função estiver sendo de- 
a. 
 $ 2º Quando se verificar pluralidade de residência no país, o domi- 
cílio fiscal será eleito perante a autoridade competente, - considerando-se 
feita a eleição no caso da apresentação continuada das declarações de ren- al 
dimentos num mesmo lugar. E- 
$ 3º A inobservância do disposto no parágrafo anterior motivará a 
fixação, ex-officio, do domicílio fiscal, no lugar de qualquer das residências. 


Art. 172. O domicílio fiscal das firmas ou sociedades com sede no pá 


país e das filiais, sucursais ou agências das que tiverem sede no país ou 
mo estrangeiro, é o lugar onde se achar o estabelecimento de cada uma é 


delas. 


pedais a a 


e ME EE 


173 — Dispunha o D. L. 5.844: 

“8 1.º O direito de pedir restituição do 
dentemente de lançamento ou arrecadado na fo 
um ano, contado da data do pagamento”. 

O D. L. 7.747, alterando essa disposição, deu-lhe a seguinte redação: as 


“gs 1,º O direito de pedir restituição do impôsto de renda, pago inde- À 
e no prazo . 


pendentemente de lançamento ou arrecadado na fonte, prescrevi 
de um (1) ano. contado da data do pagamento”. Es! 


impôsto de renda, pago indeper 
nte, prescreve no prazo de 


174 — Estatuía O D. L. 5.844: 
“s 2.º Perempto o direito de reclamar contra o lançamento ou à exi- : a 
gência de recolhimento pela fonte, considerar-se-á extinto o de haver resti- sas 
A 


tuição do impôsto””. f 

O D. L. 7.747, alterando essa disposição, deu-lhe a seguinte redação: a 

RA “s 20 Quando se tratar de cobrança decorrente de lançamento, êsse 1% 
k direito prescreve no prazo de seis (6) meses, contados da data em que fôr Pp 


y considerado o contribuinte regularmente notificado.”. ] 


W5 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


——e— 
176 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Lei n.º 154. 


Parágrafo único. No caso do art. 69, o domicílio fiscal é o lugar onde 
se achar o estabelecimento centralizador ou principal, 
Art. 173. O domicílio fiscal de entidade com sede no país, contro- 
ladora, administradora ou dirigente do patrimônio, ou da exploração de 
outras, é o lugar onde se achar o seu escritório de contróle, admniistração 


ou dir . 
Parágrafo único. No caso de entidades adas ou controladas de 


que trata o parágrafo único do art. 69, o do fiscal é o lugar onde 
se achar o estabelecimento de cada uma delas. 

Art. 174. O domicílio fiscal do procurador ou representante de resi-= 
dentes pu domiciliados no estrangeiro é o lugar onde se achar a sua resi- 
dência habitual ou a sede da representação no país. 

o único. Se o residente no estrangeiro permanecer no terri- 
tório nacional por menos de doze meses e não tiver procurador, represen- 
tante ou rio no país, o domicílio fiscal é o lugar onde estiver exer- 
cendo sua atividade. 


Art. 175%. A autoridade fiscal competente para aplicar êste regula- 
mento é a do domicílio fiscal do contribuinte, ou de seu procurador ou re- 
presentante. 

Art. 176. Qualquer autoridade fiscal competente pode solicitar de 
outra as investigações necessárias ao lançamento do ; 

Parágrafo único. Quando a solicitação não fôr será o fato 

ado no diretor do Impôsto de Renda, 

Art. 177. Antes de feita a arrecadação do impósto, terminado ou não 
o processo de lançamento ou cobrança, quando circunstâncias novas muda- 
rem a competência da autoridade, a que iniciou o processo enviará os do- 
cumentos à nova autoridade competente, para o lançamento e cobrança 
devidos 


Art. 178. As divergências ou dúvidas sóbre a competência das auto= 
ridades serão decididas pelo diretor do Impôósto de Renda. 

Art. 179. As consultas e os pedidos de isenção relativos ao 
de renda serão solucionados pelo diretor, sendo facultado, na forma do ar- 
tigo 157, o recurso voluntário para a instância superior, dentro do prazo 
aa jonnindo da data do -rooohinanio da comunicação. (Lei núme- 
ro - 

51º its O Focionaia Cio Re a RR 

Regionais e Secionais do Impôsto de Renda, e por estas 
dos à Divisão, depois de convenientemente informados. 

5 2º Quando a solução fôr no sentido de desobrigar o contribunte 
de exigências legais ou pela isenção ou não incidência do tributo, haverá 
recurso ex-offício para o Primeiro Conselhó de Contribuintes, 


CAPÍTULO VII 
Do Crédito Fiscal 
SEÇÃO I 
Medidas para a defesa do crédito fiscal o 


Art. 180. Findos os prazos para pagamento, reclamação ou recurso, os 
contribuintes que não tiverem solvido seus débitos fiscais ou usado daqueles 


177 — Preceituava o D. L. 5.844; 
“Art. 179. As consultas e os pedidos de isenção relativos no impósto de 


o recurso voluntário para a instância superior, dentro do prazo de 20 dias 
contados da data do recebimento da comunicação”, 


aci its à Ci iii di A a DO o it A a Md 


E ds ad Da Pri Ti q 


ER PR 


meios de defesa, não poderão despachar nas Alfândegas ou Mesas de Ren- 

das, ho estampilhas dos e E consumo e de vendas e consigna- 
s, nem transacionar, por qualquer forma, com as repartições públicas 

raio (Lei nº 154). “% j EE 


8 1º Para efeito do disposto neste artigo, as Delegacias Regionais e 
Secionais do Impósto de Renda farão as necessárias comunicações às re- 
partições competentes. 


& 2º Idênticas: medidas serão aplicadas aos fiadores que não satis- 
fizerem, quando intimados, os débitos a que estiverem obrigados. 


- 8 3º A sanção prevista neste artigo quanto à aquisição de estampilhas 
do impôsto de vendas e consignações, so será aplicada pelas repartições fe- 
derais nos Territórios e Distrito Federal, enquanto o tributo aí fôr cobrado 
pela União. (Lei n.º 154). *º : 


Art. 181. Não serão incluídos nas sanções do artigo anterior os que 
o no prazo de 120 dias, contado da data em que o-ato se tornou 
vel na órbita administrativa, ter iniciado ação judicial contra a 
Fazenda Nacional pela anulação ou reforma da cobramça fiscal, com o depó- 
sito da importância em litígio, em dinheiro ou em títulos da dívida pública 
federal, na repartição arrecadadora, competente, (Lei n.º 154). 156º 


5 1º No caso de já ter havido depósito para efeito de recurso na 
esfera administrativa, êsse depósito valerá para o fim da ação judicial, mas 
será convertido em renda ordinária se, no prazo de que trata êste artigo, 
não fôr feita a prova do início da referida ação que, então, ficará perempta. 


$ 2.º Tratando-se de depósitc em títulos, observar-se-á o disposto nos 
33 2º e 3.º do art. 158. “! (Lei n.º 154). 


Art. 182: As firmas ou sociedades nacionais e as filiais, sucursais ou 
agências, no país, de firmas ou sociedades com sede no estrangeiro, são Tes- 
veis pelos débitos de impôsto de renda, correspondentes aos rendi- 
mentos que houverem pago aos seus diretores, gerentes e empregados e de 
sr não tenham dado informação à repartição, quando êstes se ausentarem 
país sem os terem solvido. 


Art. 183. No caso de não serem satisfeitos, Nos prazos legais, os dé- 


* pitos dos servidores públicos federais, estaduais e municipais, dos militares 


em geral e dos funcionários das entidades autárquicas, paraestatais e de 
economia mista, as Delegações Regionais e Secionais do Impósto de Renda 


178 — Estabelecia o D. L. 5.844: 

“Art. 180. Findos os prazos para pagamento, reclamação, ou recurso, 
os contribuintes que não tiverem solvido seus débitos fiscais ou usado 
daqueles direitos de defesa, não poderão despachar nas Alfândegas ou Mesas 
de Rendas, adquirir estampilhas dos impostos de consumo € de vendas e 

e onsignações nem transacionar, por qualquer outra forma, com as repar- 
tições públicas federais ou municipais”. 


119 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Leí n.º 154. 


180 — Prescrevia, o D. L. 5.844: 
“art. 181. Não serão incluídos nas sanções do artigo anterior os que 
provarem, no prazo de 30 dias contados da data em que o ato se tornou 
irrecorrível na órbita administrativa, ter iniciado ação judicial contra a Fa- 
zenda Nacional para anulação ou reforma da cobrança fiscal, com O depósito 

da importância em litígio na repartição arrecadadora competente”. 


———— 


181 — Disposição introduzida pelo art. 1.º da Leí n.º 154. 
O $ 2.º do art. 181 do D. L. 5.844, mandado suprim 
n.º 154, tinha a seguinte redação: 
“s 2.º Perempta à ação, não será Pp 
em defesa no executivo, impugnar & cob: 


ir pelo art. 1.º da Lei 


ermitido, quer diretamente, quer 
rança fiscal”. 


O Aa 


E CrUtaÇão Cm SAIA O Tae SU PCN 
E o aa aDO A RENO "5 na forma doar 
1,º . 85. 

f 1.º Os débitos arrecadados na forma déste artigo serão recolhidos 
as estações arrecadadoras da União, mediante guia, em três vias, visadas 
pelas Delegacias Regionais ou Secionais do Impósto de Renda, no prazo 
de 30 dias, contado da data em que forem descontados. 


1 2º Quando os débitos forem arrecadados repartições pagado- 
res federais, as importâncias correspondentes pd dh. ar como mo- 


SEÇÃO II 
DA COBRANÇA AMIGÁVEL 


Art. 184. A cobrança amigável será feita terminada a que foi 
realizada à bôca do cofre e compete às Regionais e Secionais 
do Impósto de Renda. 


1º Essa cobrança será feita por notificação aos contribuintes, com 
o prazo de 10 dias para pagamento das dívidas. 


E RS Findo o prazo de que trata o parágrafo anterior e não tendo sido 
pagas as dividas, a cobrança ável estará encerrada, 
cumprindo às repartições remeter à Procuradoria da a Pública re- 
lação de tais dívidas, a fim de ser procedida a cobrança judicial, 

É 3º Remetida a relação das dívidas para cobrança judicial, os deve- 
dores só poderão efetuar os pagamentos mediante guia da Procuradoria 
e, uma vez iniciada a execução, mediante guia do Juízo, respondendo 0 fum- 
cionário que der causa à transgressão desta disposição pelas custas e mais 
despesas já realizadas, 


Art. 185. Renda quenno dai e POr determinação expressa do diretor 
do Impósto de Renda, quando o interêsse da Fazenda blica assim o 
exigir, poderá ser providenciada imediatamente a cobrança judicial das di- 
vidas, sem a formalidade da cobrança amigável. 


Art. 186. No caso do $ 2º do art. 184 e nos do art, 185, quando 
ainda não houver sido remetida a relação das dívidas para cobrança ju- 
dicial, os delegados regionais e secionaís do Impósto de Renda poderão 
autorizar o seu recebimento. 

SEÇÃO INI 


DA COBRANÇA JUDICIAL hd 
Art. 187. A cobrança judicial das dívidas de impôsto de renda se- 


Euir-se-á à cobrança amigável, e será feita, no território nacional, por ação 
executiva, na forma da legislação em vigor. 


CAPÍTULO VIII A 


DA PRESCRIÇÃO 
Art. 188. O direito de proceder ao lançamento Façdo ne de renda 
extingue-se cinco anos depois da expiração do ano Í a que cor- 


responder o impósto. 


182 — No D. L. 5.844 a remissão era feita ao art. 85 e seus parágrafos. 


e HD 


$ 1º A faculdade de. proceder a novo lançamento. ou a lançamento 
suplementar prescreve em cinco anos, contados da terminação daquele em 
que se efetuar o lançamento anterior. . 


5 2º O prazo de cinco anos estabelecido neste artigo interrompe-se 
por qualquer operação ou exigência administrativa necessária a revisão e 
ao lançamento, comunicada ao contribuinte, começando de novo a correr, 
findo o ano em que êsse procedimento tiver lugar. 


Art. 189. O direito de cobrar as dívidas de impôsto de renda pres- 
ereve em cinco anos, contados da expiração do prazo em que se tornou exi- 
gível o pagamento pela notificação de lançamento do impôsto. 


$ 1º Interrompe-se to curso da prescrição por qualquer intimação 
feita ao contribuinte pela repartição fiscal para pagar a dívida, pela con- 
cessão de prazos especiais para êsse fim, pela citação pessoal do -responsá- 
vel, feita judicialmente para se haver o pagamento, ou pela apresentação, 
em Juízo, de inventário ou, em concursó de credores, do documento compro- 
batório da dívida. 


$ 2º Não corre o prazo de cinco anos enquanto o processo de co- 
iprança estiver pendente de decisão. 


Art. 190. Cessa igualmente em cinco anos w poder de aplicar e o de 
cobrar as multas cominadas neste regulamento, ressalvada a interrupção 
da prescrição, nos têrmos dos artigos anteriores. 


Art. 191, Não corre a prescrição quinquenal nos casos de arrecada- 


são do impôsto na fonte e nos de que tratam o art. 23 e seus parágrafos. 
(Lei n.º 154. 18 - 


CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES DIVERSAS 


Art. 192. As disposições dêste regulamento são aplicáveis a todo 
Jaquêle que responder solidariamente com o contribuinte, ou pessoalmente 
em seu lugar. 

Parágrafo único. Os cônjuges, procuradores bastantes, tutores, cura- 
dores, diretores, gerentes, síndicos, liquidatários e demais representantes de 
pessoas físicas e jurídicas cumprirão as obrigações que incumbirem aos re- 


- presentados. 


Art. 193. A capacidade do contribuinte, a representação e a procura- 
ção serão reguladas segundo as prescrições legais. 


Art. 194. O contribuinte, ausente do seu domicílio fiscal durante o 
prazo de entrega da declaração de rendimentos ou de interposição de Te- 
clamação ou recurso, cumprirá as disposições dêste regulamento perante a 
autoridade do distrito em que estiver, dando-lhe conhecimento do domi- 
cílio de que se encontra ausente. 


| Parágrafo único. Essa autoridade transmitirá os documentos que re- 


ber à repartição competente, 


Art. 195. Quando o contribuinte transferir de um município para 
outro, ou de um para butro ponto do mesmo município, a sua residência ou 
a sede do seu estabelecimento, fica obrigado a comunicar essa mudança &s 
repartições competentes, dentro do prazo de 30 dias. 

Parágrafo único. Idêntica comunicação deverá fazer O contribuinte 
que se retirar temporariamente do território nacional, declarando, ainda, 
qual a pessoa habilitada no país a cumprir, em'seu nome, as disposições 

regulamento, 


— 183 — Dispunha o D. L. 5.844: 
“Art. 191. Não corre a prescrição quingquenal nos casos de arrecadação 


do impôsto na fonte”. 


RA para 


Art. 196. As participações de transferência 
aos Cu eo da TennaR qu culto sega De 
5 


1.º A repartição é oieada e far (o reed To 
cumentos, o qual exonera o contribuinte de penalidade. 


f 2º As repartições fiscais transmitirão umas às outras as comuni- 
cações que lhes interessarem. 


Art. 197. As declarações de rendimentos e demais 


lançamento e ao pagam mpánio, usatiaavi de 
Edge mg com LÃ er ep pica i tra langaimento, isentos de sêlo. 


Art. 198. Para os fins do impósto, os rendimentos em serão 
avaliados em dinheiro, pelo valor que tiverem na data da E 


Art 199. Para os fins dêste regulamento os rendimentos em moeda 
estrangeira + creditados, remetidos, recebidos ou empregados, deverão 
ser conver os em moeda nacional à taxa de câmbio vigorante na data do 
seu pagamento, crédito, remessa, recebimento ou emprêgo, ou à taxa do 
câmbio em que forem efetivamente realizadas as operações. 

Parágrafo único, Para apuração da conta de lucros e perdas, as 
quantias expressas em moeda estrangeira serão convertidas em moeda na- 
cional à taxa de câmbio do dia útil imediatamente anterior ao do encerra- 
mento do balanço. 


Art. 200, As intimações ou notificações de que trata êste regulnmen- 
to serão, para todos os eleitos À Ra consideradas feitas: 
Ade À na data do seu recebimento, no domicílio fiscal do contribuinte 
dk rg registrado ig À com direito a recibo de volta (AR), ou por 
E) cio rio e ri peiienção “oidnsgaiatios 6 AAA re 
epo a sua na re- 
partição, quando por edital. 


Art. 201. 'Tôdas as pessoas que tomarem parte nos Im- 
pôsto de Renda são obrigadas a guardar o Pres o li 
riqueza dos contribuintes. 

$ 1º A obrigação de guardar reserva sôbre a de riqueza des 
contribuintes se estende a todos os funcionários “do da Fazenda 
e demais servidores públicos, que, por dever de ofício, vierem a ter conhe- 
cimento dessa situação. 14 


5 2º E' expressamente proibido revelar ou para qualquer 
fim, o o conhecimento que os servidores sacquirinam DT AO Cega 
negócios ou da profissão dos contribuintes. 


$ 3.º Nenhuma informação ea ser dada sôbre a situação finan- 
ceira dos contribuintes, sem que fique registrado, em processo regular, que 
se vo Ag requisição feita por magistrado no interêsse da da (Lei mú- 
mero . 


formações que tiver obtido no cumprimento do d profissional, ou no 
exercício do ofício ou emprégo, será responsabilizado coom violador de Se- 


Art. 203. Os processos e as declarações de pego não poderão 
sair das repartições do Impôósto de Renda, salvo quando se tar de recur- 
sos , restituições, casos em que licará cópia autêntica dos documentos es= 
senciais. 


184 — Estabelecia o D, L. 5,844: 


“$ 3.º Nenhumu informação poderá ser dada sôbre a situação fiscal dos 
contribuintes, sem que fique registrado, em processo regular, que se trata 
de requisição feita por magistrado no interêsse da Justiça.” 


pa” de di PR 1 A DO pa di 2d 


sãos “OS amo 


O Art. 204. E' mantida a isenção do impósto de renda à Co: i 
* Siderúrgica Nacional, a qual cessará, mediante ato do Ministério da ie 
"da, logo que aquela entidade distribua às ações preferenciais e às comuns 
o dividendo mínimo de 6% ao ano, durante três anos consecutivos. (Decre- 
to-lei n.º 9.764). 15 
Art. 205. Estão isentos do impôsto de renda os rendimentos auferidos 
por governos estrangeiros, desde que haja reciprocidade de tratamento em 
Eeçio, Geh a auferidos em seus países pelo Govêrno brasileiro. 
Sé Erg S 


o; Art. 206. Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1947. — Gorrêa e Castro. 


aeee 
185 — Prescreve o D. L, 9.764: 

“art. 1.º Substitua-se o art. 3.º do D. L. 3.002, de 30-1-1941, pelo 
seguinte: 

“Art. 30 A Companhiã Siderúrgica Nacional, por seus estabelecimen- 
tos, agências e representações em qualquer ponto do país, desempenhará 
gerviços considerados de utilidade pública, de interêsse nacional. As pro- 
priedades que possuir e suas rendas, as aquisições de bens móveis ou imó- 
veis que fizer, us serviços e operações que realizar por conta própria, e os 
produtos e subprodutos de sua fabricação que vender, serão isentos de 
impostos, inclusive de consumo e de renda, taxas, selos, contribuições e 
quaisquer outras tributações federais, bem como estaduais e municipais, nos 
têrmos dos atos das autoridades estaduais e municipais já expedidos e dos 
“que se tornem necessários para assegurar essa isenção aos referidos serviços 


“go A isenção do impôsto de consumo e de renda, a que se refere êste 

, cessará, mediante ato do Ministério da Fazenda, logo que a Com- 

à Siderúrgica Nacional distribua às ações preferenciais c às comuns O 
dividendo mínimo de seis por cento, ao ano, durante três anos conse- 


cutivos”. 


447 
—=—— 


4186 — Disposição introduzida pelo art. 5.º da Lei n.º 154. 


Relação dos Decretos-leis enunciados no art. 1.º da Lei n.º 154, de 25 de no- 
vembro de 1947. 
D. L. 5,844, de 23- 9-43, 
. L. 6.071, de 6-12-43. 
). L. 6.340, de 11- 3-44. 
D. L. 6.577, de 9. 6-44. 
D. L. 7.590, de 19- 5-45. 
D. L. 7.747, de 16- 7-45. 
D. L. 1.198, de 30- 7-45. 
7.8R5, de 21- 8-45. 
L. 8.430, de 24-12-45. 
L. 9.330, de 10-: 6-46. 
9.407. de 27- 6.46. 
9.446, de 11- 7-46. 
5.513 de 25- 7-46. 
9.530, de 31- 7-46. 
] 9.764, de 5- 9-46. 
- D.L.9.7%1, de 6- 9-46. 


LEI N.º 1.473 — DE 24 DE NOVEMBRO DE 1951 


Dispõe sôbre recursos financeiros para a Fundação da Casa 
Popular, altera a Lei do Sélo e dá outras providências. 


O Presidente da Repúblita: 


e oe vi O 


agia 4º Fica elevado para 10% PR cobol é “tnpbuts: DANA o 
lucro apurado pelas pessoas físicos na venda da propedlndas es imobiliárias de 
tratam o É Desrstoniel nº 92-58 do 10 0 O 
25 de novembro de 1947, e o de 22 de 
1947. 2.º 


Art. 6º Esta lei entrará em vigor no início do próximo exercício fi- 
Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 


Rio de Janeiro, 24 de novembro de 1951; 130.º da Independência e 63º. 
da República. 
GeEerTuLIO VARGAS. 


Segadas Viana. 
Horácio Lafer. 


Publicada no Diário Ofícial de 24 e retificada no de 26 de novembro de 1951. 
— Decreto-lei n.º 9.330, de 10 de junho de 1946, 
Institui o impôsto sôbre lucros apurados pelas pessoas físicas na venda 
de propriedades imobiliárias e dá outras providências. 


Publicado no Diário Oficial de 14 de junho de 1946. 


LEI Nº 1.474 — DE 26 DE NOVEMBRO DE 1951 


Modifica «a legislação do imnósto sôbre a renda 


O Presidente da República: 


7 Rs fat Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
” ') | 


“a Art. 1º Continuam em vigor as Leis que se referem ao impôsto sôbre 
| à renda, consolidadas pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947, 
o por do art. 27 da Lei n.º 154, de 25 de movembro de 1947, com as 
| alterações que se seguem: 

ue A) “Art. 1º As pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, 
— que tiverem renda líquida anual superior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cru- 
| veios), apurada de acôrdo com êste Regulamento, são contribuintes de 
Do a de Renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado ou 


r 5 3º A remuneração de que trata a alínea c do inciso I, do $ 1.9, não 

|| poderá exceder a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) anuais, quando o ca- 
Ra do benefício não fôr superior a Cr$ 150.000,00 (cento e cinguenta 

mil cruzeiros); ultrapassando o capital essa quantia, a remuneração poderá 
2a err a 20% (vinte por cento) dêle até o limite máximo de Cr$ 120.000,00 
(cento e vinte mil cruzeiros) anua. Eta ; 


b) Os prêmios de seguros de vida pagos a Companhias nacionais ou 
E autorizadas a funcionar no país, quando forem indicados o nome da Com- 
| panhia e o número da apólice, até o limite máximo de Cr$ 100.000,00 (cem 
mil cruzeiros), não podendo ultrapassar, em cada caso, a 1/6 (um sexto) da 
ss saia pruta declarada, nem incluir na dedução o prêmio de seguro dotal & 
nº A o 4 


é os encargos de família à razão de Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzei- 
" ros) anuais para o outro cônjuge, e de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros) 
Ú ; cada filho menor, inválido, filha viúva sem arrimo ou solteira, obe- 
FP decidas as seguintes regras: 


“A e I — Na constância da sociedade conjugal, qualquer que seja o regime 
FP de bens, sômente ao cabeça do casal cabe a isenção de Cr$ 30.000,00 (trinta, 


E cruzeiros) do art. 26, e os abatimentos relativos ao outro cônjuge e aos 
? , sendo que, se forem apresentadas declarações de rendimento em 


' Publicada no Diário Oficial de 26 de novembro de 1951. 
Retificada no Diário Oficial de 28 e 30 de novembro de 1951. 
PS aa n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947. 
4 a o Regulamento para a cobrança e fiscalização do impôsto de renda. 


PP GNR, — 


RR A -no Diário Oficial de 24 de dezembro de 1947. 
— Let n.º 154, de 25 de novembro de 1947. 

0 Altera dispositivos da legislação do impôsto de renda. 

“Publicada no Diário Oficial de 27 e retiticada no de 29 de novembro de 1947. 


de acôrdo com tar” quanto Ao tiro Cânhuge, splicando À porção de 
pósto complementar quan cônjuge, aplicando 
renda até Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) a taxa de 3% por 


E a Co O ca do 
te ou anulação casamento, a cada cônjuge a isenção R 

Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), e o abatimento relativo ao 
es Ci atendido, também, o disposto no parágrafo único do Sar 

t. 3º eita iaeniçis à que is mero DC 
param os menores de 24 anos, embora maiores de 21 anos, desde que ainda 
estejam cursando estabelecimento de ensino superior, salvo quando possuam 
rendimentos próprios. 

4 4º Na hipótese da letra g dêste artigo, abater-se-á a ge eg a 
respectiva no caso de o juiz a ter fixado, ou à razão de Cr$ 10 00 (dez 
mil cruzeiros) anuais, quando a prestação pd alimentos fôr suprida pela 
hospedagem e sustento, em casa de pessoa a ela obrigada, 

1) as despesas de hospitalização do contribuinte, seu cônjuge e filho 
menor ou filha solteira”. 


D) “Art. 24. . . .. .. .. .. “+ .. .. “+. “.. .. .. . .. 


4 2º Não serão considerados para efeito po impósto mod os ar os dire 
tos de autor, nem a remuneração de prof do-se 
como rémuneração de professóres ou preventos Pa professóres persona, 


E) “Art. 26. As taxas progressivas são as seguintes: 


DR OO OO nSscnerbncishs-sannno soci de sasr Etnoad a Isento 
Entre Cr$ 30.000,00 e Cr$ 60.000,00 ........... mid An DO ed +.) 

Entre Cr$ 60.000,00 e Cr$ 90.000,00 ........susesoss qu app á 5 

Entre Cr$ 90.000,00 e Cr$ 120.000,00 ,.............. Moro a ia Gota T% 
Entre Cr$ 120.000,00 e Cr$ 150.000,00 ......ccsessesesssscrsse- ADE 9% 
Entre Cr$ 150.000,00 e Cr$ 200.000,00 .. O go a dbal E den RR 12% 
RENAS 20D.0M0 CN e CD CT RSS dO sacas 15% 
mire Crê 300.000,00 e Cr8 400.000,00 .ecosenssEscanses-sessscoo 18% 
Entre Cr$ 400.000,00 e Cr$ 500.000,00 ....... E por rp E ah 21% 
Entre Cr$ 500.000,00 e Cr$ 600.000,00 ........... RR oa aline ah ADA 24% 
Entre Cr$ 600.000,00 e Cr$ 700.000,00 ..,........00.» AE SE Par 27% 
Entre Cr$ 700.000,00 e Cr$ 1.000.000,00 ........ EV PE ego 30% 
Entre Cr$ 1.000.000,00 e Cr$ 2.000.000,00 ............. E, RR 35% 
Entre Cr$ 2.000.000,00 e Cr$ 3.000.000,00 .,......... polias 40% 
Acima de Cr$ 3.000.000,00 ................. dE AS pia eia,» à Yo 


F) “Art. 48. A isenção de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) do 
artigo 26 será considerada no exercício financeiro em que ocorrer o faleci- 
mento do contribuínte. «Decrete-'e n.º 8.430 

Parágrafo único. Nos exercícios subsequentes, se a renda líquida fôr 
superior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), calcular-se-á o impósto com-= 
plementar aplicando à porção de renda até Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cru- 
zeiros) a taxa de 3% (três por cento), sem se atender ao limite de 
observando-se, daí em diante, as taxas progressivas constantes do art. 26 
(Decreto-lei n.º 8,430)”. 


Código Civil. 

Art. 327. Havendo motivos graves, poderá o juiz, em qualquer caso a bem dos 
filhos regular por mancirs diferente da estabelecida nos artigos anfariores a situa- 
cfin déles para com os pais, 


Parágrafo único. Be todos os filhos couberem a um só cônjuge, fixará o juiz 
a contribuição com que, para o sustento dêles, haja conenrrer o tro. 


de ou 
Decreto-le in.º 8,420 de 24 de dezembro de 1945. 
Dá nova redação a dispositivos do Decreto-lei n.º 5.844, Ce 23 de setem- 
se bro de 1943, que regula a cobrança e fiscalização do impósto de renda. 
Publicado no Diário Oficial de 28 de dezembro de 1945. 
Decreto-lei n.º 8.430, citado. 
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EO aSArt o N69,) ol.. PA Abd A SE a UNDER QERIE EE ter çt 

$ 1º Não haverá essa obrigação para as pessoas físicas, salv igên- 
cia da autoridade fiscal, quando a soma dos rendimentos frios o 
ceder de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) anuais”, 


H) “Art. 96. Estão sujeitos ao desconto do impôsto na fonte: 


1,º) a razão da taxa proporcional de 6% (seis por cento) os juros de 
titulos ao portador de dívidas públicas federais, estaduais ou municipais 
salvo os que gozarem de imunidade fiscal expressa em lei; ; 


2.º) à razão da taxa proporcional de 15% (quinze por cento); 


* q) os benefícios líquidos superiores a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros; re- 
sultantes da amortização antecipada, mediante serteio, dos títulos de eco- 
nomia denominados capitalização; k 

b) os juros de debêntures ou outras obrigações ao portador provenien- 
tes de empréstimos contraídos dentro ou fora do país, por sociedades na- 
- cionais ou estrangeiras que óperem no território nacional; 
c) os benefícios atripuídos aos portadores de títulos de capitalização 
nos lucros da emprêsa emitente. 


3.º) à razão da taxa de 20% (vinte por cento): 


a) os dividendos de ações ao portador e quaisquer bonificações a elas 
atribuídas; 

b) os interêsses e quaisquer outros rendimentos de títulos ao portador 
denominados “partes beneficiárias” ou “partes de fundador”; 

c) as vantagens auferidas pelos titulares pu sócios de firmas ou socie- 
dades, com a valorização do ativo destas, no caso de incorporação ou orga- 
nização de novas sociedades; 

q) o valor das ações novas e os interêsses além dos dividendos atri- 
buidos aos titúlares de ações ao portador, nos casos: 


I — de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização, de 
depreciação e de reavaliação de ativo; 


II — de valorização do ativo ou de venda de parte dêste, sem redução 
do capital; : 
49) Alrazão da taxa de 25% (vinte e cinco por cento) os Jucros su= 
“periores a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros), decorrentes de prêmios em dinheiro 
obtidos em loterias ae finalidade exclusivamente assistencial, inclusive as 
exploradas diretamente pelo Estado. 


5.0) A razão da taxa de 30% (trinta por cento) os lucros superiores a 
Crs 1.000,00 (mil cruzeiros) decorrentes de prêmios em dinheiro obtidos em 
loterias, concursos desportivos, inclusive de turfe, compreendidos os beitings 
e sorteios de qualquer espécie exclusive os de antecipação nos títulos de ca- 
pitalização e os de amortização e resgate das ações das Sociedades Anô- 
nimas. o 

$ 


1.º As taxas a que se refere êste artigo incidirão sôbre os rendi- 
mentos brutos. É 

5 2º Os aumentos de capital das sociedades comerciais em geral, com 
Tecursos provenientes de reservas acumuladas até 31 de dezembro de 1951, 
realizados até 31 de dezembro de 1952, soirerão, exepcionaimente apenas 8 
tributação de 15% (quinze por cento), mediante o recolhimento do impósto 
na fonte, pela pessoa jurídica, sem nenhum outro ônus para os respectivos 
sócios. 

I — Para os efeitos dêste artigo, não se computarão as provisões, fundos 
e rescrvas não tributados em poder da pessoa jurídica; 


Ea A Px 
= W — O impôsto à que se refere êste parágrafo será recolhido por me 
de guia à Do rartição competente acompanhada da cópia da Ata Gare 
biéia Geral ou de uma via do instrumento de reforma do contrato socia 
“€ o seu pagamento será feito em 12 (doze) prestações iguais, mensais, e 
sucessivas, a começar trinta dias depois da Assembléia que aprovar o au 
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mento, caso das ou do nos casos 


$ 3º Os aumentos de capital das sociedades de qualquer ha ea 
te a reavali do ativo imobilizado adquirido até 31 de 

germes a ção E77 pengpsa de ir cade api pay jean age 

a utação ez por cen recolhidos na iron ag pela pessoa 
rídica sem outro ônus para os respectivos sócios. oa Jur 


I — A reavaliação de que trata êste o deverá, os fins da 
tributação, ser acompanhada e aceita a seg Eve Ah pi ceia de Renda, 
e não poderá ultrapassar os seguintes coeficientes; 


q) para os bens adquiridos antes ou durante o período de 1925 a 1929  B0 


5 ldem, idem, 1043 à 1MA cacococspescsrsbrocugnins Er E E 
o) idem, idem, 1945 a 1946 .............scso.. een od E e ia Ca 


b) idem, idem, 1930 a 1934 ............. eo mo qm qn ba RA. 75 
Cc) ldem, idem, 1035 & 1937 ....cscssicscs Es o fa Dadas Ra A RARIR 65 
oa Memo TOSA A TOMO ..ccas cesso ndi o 40 
TR e 1000 BR 1042 ....spsiscrenisnesdao raras Do E dio ma 30 
20 
15 


II — Só poderão fazer o aumento mediante reavaliação com O favor 
desta Lei as sociedades que tiverem o seu capital integralizado, não se É e] 
dendo fazer a reavaliação para fins de pagamento ou integralização 
ações ou das cotas; 


NI — O montante da reavaliação não será, em tempo algum, com pç 
para o cálculo das deduções previstas nas letras d, e e / do art, 37 
creto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947; 


IV — O recolhimento do impósto será feito pela pessoa jurídica, por 
meio de guia em 24 cotas mensais, iguais e sucessivas, sendo & ir eos 
dentro de trinta dias, a contar da data da Assembléia Geral que autorizar o 
aumento do capital, se se tratar de sociedades por ações, ou da reforma do 
contrato social, se se tratar de sociedade de pessoas. 


8 4º Nos casos dos parágrafos 2.º e 3.º observar-se-ão as seguintes 
regras: 


I — as novas ações resultantes do aumento ou as ações anteriores cujo 
valor nominal fôr acrescido serão nominativas e só poderão ser transferidas 
ou convertidas em ações ao portador depois de um ano, no caso do 3 2.º 
e de dois anos, no caso do $ 3.º; 


II — nenhum sócio das sociedades em nome coletivo, em comandita 
simples, de capital e indústria e por cotas de responsabilidade limitada 
poderá ceder a sua cota ainda que o contrato se refira a diversas cotas 
para cada sócio, antes de integralmente pago o impósto; 


HI — nenhuma sociedade beneficiada pelos 55 2.º db 3º Ati antes de 
integralmente satisfeito o pagamento do impôsto E os capi- 
tal, incorporar-se a outra, fundir-se para piu 2 ua em ax nem dis- 


Decreto n.º 24.239, citado. 


Art. 37. Constitui lucro real a diferença entre o lucro bruto e as seguintes 
deduções: 

d) es cotas para constituição de fundos de depreciação d o no desgaste 
dos materiais, calculadas em relação ao custo das propriedades móveis e à du- 
ração das mesmas; 


e) o valor da nova instalação ou maquinaria em substituição à que caiu em 
desuso ou se tornou obsoleta, deduzida a importância porventura obtida na venda 
total ou parcial da instalação ou mequinaria antiga bem como as cotas que nos 
anos anteriores foram postas de parte para atender à sua depreciação e as relativas 

a fundos de substituição constituídos até 1946 (Lei n.º 154); 

f) es cotas para constituição de fundos de exaustão ou esgotamento de capi- 
tais invertidos na exploração de minas, jazidas e florestas, desde que sejam razob- 
veis e não ultrapassem es comumente aceitas em tais casos. 


des O mas 


— Bolver-se, salvo casos de morte ou falência, a não ser que satisfaçam o im- 


pôósto nas taxas comuns; 


IV — o não pagamento do impôsto ou de suas cotas 
: 1 pôstc , nos pró- 
Ré ou qualquer infração das limitações constantes dêste Era nad dos 
+ ea es. o de Epp ido mi E concedidos sujeitando a sociedade e 
sócios o im s j 
Va A is p sôbre pessoa jurídica e sôbre pessoas 
dci dh Dn ci RP A RR 


8 1º Os rendimentos referidos no art. 96, inciso I, já tributados na 


fonte, sofrerão apenas o desconto da diferença do impósto, até perfazer 


15% (quinze por cento) .” 


J) “Art. 133. As repartições federais, estaduais e municipais - 
tidades autárquicas, para estatais e de economia mista não o perto 
mentos, depois de 30 de abril, aos funcionários e militares, ativos e inativos 
que recebam quantia superior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), anuais, 
sem que êstes exibam o recibo da entrega da declaração de rendimentos”. 

â 


RERRSAND AS O ssseunsisa cn cases TENS PA pe LA A A 
a) de Cr$ 50,00 (cinquenta cruzeiros) a Cr$ 200,00 (duzentos cruzei- 


““ros), se O contribuinte, pessoa física, demonstrar, dentro do prazo de esclare- 


tos, que sua renda líquida não excedeu a Cr$ 30.000,00 (trinta mil 
cruzeiros), ou, em se tratando de pessoa jurídica, se provar, nesse prazo, 


não ter apurado lucro de acôrdo com as disposições dêste regulamento”, 


“Art. 2.º As sociedades anônimas, cujos fundos de reserva já tenham 
atingido o valor do capital social realizado, não poderão, em caso algum, 
aumentar êsses fundos com o aproveitamento de lucros apurados (artigo 
130, $ 2.º do Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 1940). 


$ 1º Em caso de inobservância do disposto neste artigo, deverão as 
sociedades reter e recolher, mediante guia, trinta dias após a assembléia, 
geral que tenha aprovado o aumento das reservas, o impôsto na fonte de 
30% (trinta por cento)) sôbre êsse aumento, independentemente do impôsto 
devido pela pessoa jurídica na forma do art. 44 do Decreto n.º 24.239, de 
22 de dezembro de 1947. 


——— 


Decreto. lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 1940. 
Dispõe sôbre as sociedades por ações. 


Art, 130. Dos lucros líquidos verificados far-se-á, antes de qualquer coisa, a 
dedução de cinco por cento, para s constituição de um fundo de reserva, destinado 
mB assegurar a integridade do capital. Essa dedução deixará de ser obrigatória 
logon que o fundo de reserva atin'a 20% (vinte por cento) do capital social, que 

reintegrado quando sofrer diminuição. , 


"8 20º As importâncias dos fundos de reserva criados pelos estatutos não po- 

: em caso algum, ultrapassar a cifra do capital social realizado. Atingindo 
êsse total, a assembléia geral deliberará sôbre a aplicação de parte daquelas im- 
portâncias, seja na integralização do capital, se fôr caso, seja no seu aumento, 
com a distribuição das ações correspondentes pelos acionistas (art. 113), seja na 
distribuição, em dinheiro, aos acionistas, a título de bonificação. 


Publicado no Diário Oficial de 1 de outubro de 1940. 
Decreto n.º 24,229, citado. 


Art. 44, As pessoas jurídicas, seja comercial ou civil o seu objeto, pagarão 
sôbre os lucros apurados de conformidade com êste regulamento, o impósto de 
acórdo com a seguinte tabela (Lei n.º 154): 


RR Sa nom cido O RRSLOOLODDDO 1. 6» ai pio teias pimapeiaime o o via a gn o 10% 
RE DERELERNNO Smart 09 num a /sés “+ Cr$ 100.000,00 e Cr$ 500.000,09 ........... 1 2% 
eim. de cs... s: E UEr$ OO 000,00 TES Da ar mio ao carr em avisa sinos + 15% 


fg Zi 
- Lei n.º 154 citada. 
Decreto n.º 24.239, citado. 
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4 2º O recolhimento a que se refere o parágrafo anterior 
acionistas do pres pl nd Eee ego 9 og 
mencionados acréscimos de reservas. 


1 3º Se se tratar de ações nominativas, os possuidores destas aba 
rão do impósto a pagar, em suas declarações de rendimentos, por ocasião 

distribuição dos referidos acréscimos de reservas, a importância retida & re- 
er am forma do 5 1º dêste artigo e referente aos títulos de que forem 
poss es. o 


Art. 3º O impósto de que trata a Lei n.º 154 de 25 de novembro de 
1947, e regulamentada pelo Decreto n.º 24,239, de 22 de dezembro de 1947, 
nos exercícios de 1952 a 1956. incllusive, será acrescido de um adicional 
será calculado sôbre as importâncias devidas pelos contribuintes, a partir, 
“mera pessoas físicas, de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros), assim dis-= 
criminado: 


a) 15% (quinze por cento), sóbre o montante do impósto a pagar; 


b) 3% (três por cento) sôbre as reservas e lucros em suspenso ou não 
distribuídos, em poder de pessoas jurídicas, formados ou escriturados à par- 
tir do ano base de 1951, inclusive, salvo o fundo de reserva legal e AS TESer- 
vas técnicas das companhias de seguro e de capitalização. 


4 1º O montante do adicional a que se refere o artigo constituirá 


fundo especial, com personalidade contábil, e será aplicado na execução do. 


rama de reaparelhamento de portos e ferrovias, aumento da capaci= 
dade de armazenamento, frigoríficos e matadouros, elevação do potencial 
de energia elétrica e desenvolvimento de indústrias básicas e de asgricul- 
tura. 


4 2º Os lançamentos relativos às taxas adicionais a que se refere Este 
artico serão processados pelas Delegacias Regionais e Seccionais do Impósto 
de Renda, que tomarão por base: 


1 — quanto à taxa de 15% (quinze por cento) a que estão sujeitas as 
pessoas físicas e jurídicos, o impósto de renda devido em cada um dos 
exercicios de 1952 a 1956, inclusive; 


II — quanto à taxa de 15% (quinze por cento) a que estão sujeitos Os 
contribuintes de que tratam os artigos 92, 97 e 98 do Decreto n.º 24.229, de 
oo de dezembro de 1947, e o 96, incisos 3.º a 5.º, com as modificações desta 
ei o imnóst» a ser recolhido em cada um dos exercícios financeiros de 1952 
& 1956, inclusive: 


Decreto n.º 24.239, citado. 


Art. 92. O lucro apurado pelas pessoas físicas na venda de propriedades 
Imobiliárias está sujeito ao pagamento do impósto à razão da taxa de 8% 
(Decreto-lei n.º 9.330). o 


$ 1º O impôsto de que trata êste artígo sômente se eplica às vendas de bens 
Imóveis corpóreos (art. 43 do Código Civil) e incide sóbre a diferença entre O 
valor da venda e o do custo do imóvel para o vendedor, permitidas as seguintes 
deduções (Lei n.º 154): 

a) Impôsto de transmissão pago pelo vendedor, quando da aquisição do 
imóvel (Decreto-lei n.º 9.330); 

b) benfeitorias e juros dos empréstimos contraídos para 4 sua realização 
(Decreto-lei n.º 9.330); 

c) comissões pagas para a realização da venda (Decreto-lei n.º 9.330); 

5 2.º Além das deduções permitidas no parágrafo anterior, poderá q vendedor 
abater es seguintes percentagens: calculadas sôbre 5 diferença entre O valor da 
om Ra mai Dea cre quando houver (Decreto-lei 
n.º 9.330): 

10%, quando o imóvel tiver sido adouirido dentro do prazo de dois anos ante- 
riores à realização da venda (Lei n.º 154); 


a dd ba PA A 


E” II — quanto à taxa de 3% (três por cento) de que 

va < trata, êste 

“ valor das reservas e lucros suspensos ou não distribuídos, formados dai pr 
turados em cada um dos anos, de 1951, inclusive, e constantes das respecti- 
vas declarações de rendimento das pessoas jurídicas. 


5 3º As importâncias provenientes da cobrança d i 
trata êste artigo, serão, no decurso do sexto Cierdeio ps E sã Tae 
pectivo recolhimento, com uma bonificação restituídas em títulos da dívida 
jpública federal, cuja emissão fica o Poder Executivo autorizado a fazer até 
"à importância de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros). 


» 8 4º Uma lei especial regulará a aplicação do fundo a que se refere. 
êste artigo, devendo suspender-se a cobrança dos adicionais referidos se 

até 1 de julho de 1952, não estiverem aprovados o$ primeiros projetos, com a 

colakbração expressa das entidades estrangeiras financiadoras. 


E $ 5º Na hipótese de pagamento de pessoas físicas ou jurídicas em 
E: tro prestações do impôsto de renda a contribuição adicional de 15% ; 
| «quimze por cento) a que se refere êste artigo será cobrada em separado, vê 
- como quinta prestação. 


Cd MM NOS, 


EA 15%, quando êste prazo fôr superior a dois anos, não excedendo, porém. de 
- | cinco anos (Lei n.º 154); 


vs 

E 1. 25%, quando êste prazo fôr superior a cinco anos, não excedendo, porém, de 
0 ed zanos (Lei n.º 154); : 
Ea 80%, quando êsse prazo fôr superior a dez anos (Lei n.º 154). 


' 8 3.º Estão sujeitos a comprovação. o valor da venda e o do custo do imóvel, 
* bem como as deduções de que trata éste artigo, admitindo-se para suprir a com 
provação das benfeitorias, a avaliação judicial. 

"40 Na impossibilidade de ser feita, no ato do recolhimento do impôsto, a 
= comprovação exigida no parágrafo anterior, serão aceitos os elementos constantes 
“da respectiva guia, ficando obrigado o vendedor a comprová-los. dentro do prazo 
de 30 dias, contado daquele recolhimento. 

08 5.º Findo êsse prazo, que, à juízo dos delegados do Impôsto de Renda, 
* poderá ser prorrogado, mediante requerimento, serão glosadas as deduções e percem- 
| tagens não comprovadas, providenciando-se imediatamente a cobrança da diferença 
PP. de impôsto resultante. : 


E: er Art. 97. Sofrerão o desconto do: impôsto à razão da taxa de 15% os Temn- 
"| cimentos percebidos (Lei n.< 154): 
a) pelas pesscas físicas ou jurídicas residentes ou domicilladas no estrangeire; 
Da "= db) pelos residentes no país que estiverem ausentes, no exterior por mais de 
2 " doze meses, salvo os referidos no art. 73; t 
E Pc) pelos residentes no estrangeiro que permanecerem no território nacional : 
— - por menos de doze meses. oa 
A 8 1.º Os rendimentos referidos no art. 96, inciso, já tributados na fonte, E 
erão apenas o desconto da diferença do impôsto, até perfazer 15% (Lei n.º 154). 


$ 2º Excetuam-se das disposições dêste artigo: 
| 1a E) as comissões pagas pelos exportadores de quaisquer produtos nacionais 
— “os seus agentes no exterior (Decreto-lei n.º 7.885); 
db) as comissões pagas pelas emprêsas de navegação nacionais aos sens agentes E: 
| exterior, em razão dos serviços que êstes lhes prestarem naquela qualidade “a 
“(Decreto-lei n.º 17.885); 
E c os lucros apurados pelas filiais de sociedades domieii2das no estrangeiro, A 
os no Brasil, na ampliação de seu parque industrial (Lei d 


E go A taxa de que trata êsse artigo incidirá sôbre os rendimentos brutos 
: se provierem de capitais imobiliários, hipótese que será permitido deduzir, 


“mediante comprovação, as despesas previstas no art. 16. A 


cai a Í 


Ep 


t 6º A multa de mora relativa n essa prestação terá a mesma aplica- 
E Se fundo a que se destina e não será restituída. 
arm. 4 E ic agi di 20 do Decreto n.º 24.299, de 2 
de dezembro de 1 

Art. 5º Esta le ntraná em vigor Da ata a plcação, plan 
do-se as taxas nela NERERSES don rmaditineiaa, prD- 
nica Cio MR ara pacas, 8 A janeiro de 1952, revoga- 
das as disposições em contrário. d 


medo esa dt Danados 1906 da Independincia's HP 


' GeTULIO VARGAS, 
Horácio Lafer. 


Art. 98. Considera-se rendimento tributável da exploração cine-. 
matográficas estrangeiras, no país, a percentagem de 30% (trinta cento) sôbre 
clas pagas, creditadas empregadas, E ou 


as importân 
dedica, distribuidores ou Intermediários no e 
pósto na fonte à razão da taxa de 20% (Lei n.º j. 


Decreto n.º 24.239, citado, 
DRt, 00. ceccraiortuscopopnicaritonncono no avo ci cota ro Sand A Sp a o a SN 
$ 3.º O abatimento de que trata & 


buinte cuja renda bruta anual não seja superior ' res 
comprovantes ser apresentados com e declaração de rendimentos (Let 


E 
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DECRETO N.º 30.812 — DE 2 DE MAIO DE 1952 


: re dispositivos da Lei n.º 1.474, de 26 de novembre 


* O Presidente da República, usando da atribuição qui 
art. 87, n.º 1, da Constituição, e ção que lhe confere o 


"Considerando que a Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 1951, alterou 
leis referentes ao Impôsto de Renda, consolidadas pelo Decreto o 

22 de dezembro de 1947; ne 1 

* Considerando, ainda, que as novas disposições, por sua complexidade e 

ia, carecem, para perfeita aplicação, de normas claras e precisas, 


Artigo único. Fica aprovado o Regulamento que com êste baixa, assi- 
f caia lo Ministro de Estado dos Negócios da Fazenda, para a perfeita 
ão de dispositivos da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951. 


| Rio de Jâneiro, 2 de maio de 1952; 131.º da Independência 'e 64.º da 
+ República. e 
De GrETULIO VARGAS, 
Horácio Lafer. 
f e. 
| REGULAMENTO A QUE SE REFERE O DECRETO N.º 30.812, DE 2 DE 
- SP MAIO DE 1952 


“Art. 1º Os aumentos de capital realizados pelas sociedades de qual- 

E no ano de 1952, com recursos provenientes de reservas acumu- 

s até 31 de dezembro de 1951, e já tributadas, ficarão sujeitos, excepcio- 

, 40 impósto de 15% (quinze por cento), a ser recolhido na fonte, 
pessoa jurídica y 


ty 1º Para os efeitos dêsté artigo, não se computarão as provisões, 
DS € reservas não tributados em poder da pessoa jurídica. 


5 2º O impósto a que se refere êste artigo será, recolhido por meio de 
mpanhad 


uia à repartição competente, aco a da cópia da Ata da Assembléia 
Z a uma via do instrumento de reforma do contrato social e o sem 
mento será feito em 12 (doze) prestações iguais, mensais e sucessivas, 
o à primeira dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data da Assembléia 
1 que aprovar o aumento do capital, no caso das sociedades por ações, 
da reforma do contrato social, no caso das sociedades de pessoas. 
3º O impôsto excepcional previsto neste artigo, incidindo sôbre 6s 
de capital com a utilização de reservas já tributadas na pessoa 
exclui nova tributação proporcional em poder desta € comple- 
em poder da pessoa física, recaindo o ônus sôbre os sócios ou acio- 
titulares de ações nominativas ou ao portador. 


> no Diário Ofictal de 4 de maio de 1952. 


DR Pr, E VR "o O "Oda º 


Art, 2º Os de capital das sociedades de tipo, 

po e E o ent do 
e exc a 

10% im por cento), a ser na fonte, pela pessoa jurídica, 


51º A reavaliação a que se refere êste artigo, deverá, para Os 
tos da tributação excepcional, ser examinada e hceita pela Deltgacia 
glona! ou Seccional do Impósto de Renda competente, à vista dos 
tos que instruirem a respectiva guia de recolhimento, e não poderá ulira- 
passar os seguintes coeficientes (multiplicadores) ; 


a) para os bens adquiridos antes ou durante o período de 1925 a 1929 BO 
b) pera os bens adquiridos no período de 1930 a 1934 ........... des ia 7,5 
c) JIdem, idem, de 1935. e 1937 ........2es.2.m cási Sa apil PREMEE a E 65 
d) Idem, idem de 1938 a 1939 ........... PR art ee rs QRO “TAM 
€) Idem, idem de 1940 a 1942 .......... Dou qu do Ro O 30 
1) Idem, idem de 1943 à 1944 .......cccccacaos tt 7 AAA, SA 20 
E) Idem, idem de 1945 a 1946 .........scccaas PERES PANO de 1,5 

este 


3 2º São abrangidos pela tributação excepcional, de que tra 
artico, os aumentos de capital realizados no ano de 1952, com a llização 
de reservas ou fundos constituídos mediante reavaliações do ativo Emabill= 
gado, efetuadas antes da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, obser- 
vados os períodos e coeficientes estabelecidos no parágrafo anterior. 


5 3º Só poderão fazer o aumento de capital mediante reg 
com a tributação excepcionai de que trata éste artigo, as socledades que ti- 
verem o seu capital integralizado não sendo admitida a reavaliação pars 
fins de pagamento cu de integralização das ações ou das cotas. 


5 4º O montante da reavaliação não será, em tempo algum, compu-' 
tado para o cálculo das deduções previstas nas letras de e J, do art. 37 do 
Regulamento aprovado pelo Decreto n. 24.239, de 22 de dezembro de 1947. 


+ 5º O remihimento do impôsto será feito pela pessoa jurídica, por 
meio de guia, em 24 (vinte e quatro) prestações mensais, iguais e sucessivas, 
seéndo a primeira dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data da Assem- 
biéia Geral que autorizar o aumento do capital, no caso das sociedades por 
ações, ou da reforma do contrato social, no caso das sociedades de pessoas. 


5 6º O impósto excepcional previsto neste artigo, incidindo sôbre os 
gumentos de capital incd'onte reavadsção do ativo, sunstitui a taxação pre- 
vista no art. 43, $ 1.º, alínea h do Reculamento aprovado pelo Decreto nú- 
mero 24.239, de 22 de dezembro de 1947, constituindo ônus da pessoa juri- 
dica e excluindo a tributação complimentar em poder da pessoa física 
ou da fonte. 


Art. 3º Nos casos dos arts. 1º e 2º, observar-se-ão as seguintes 

Tegras; 

as novas ações resultantes do aumento ou as acões anteriores cujo 
— e tm Rem fôr aaa serão nominativas e só poderão ser transferidas 
ou convertidas em ações ao portador, depois do prazo de um ano, no caso 
do art. 1.º, e de dois ancs na caso do art. 2º; 

b) nenhum sócio das sociedades em nome coletivo sem comandita 
simples, de capital e indústria e por cotas de responsabiltdáde limitada po- 
derá ceder a sua cota, ainda que o contrato se refira a diversas cotas para 
cado sócio, antes de integralmente pago o impôsto. 

c) nenhuma sociedade pe Raio Pago aris. 1º € 2º Epa 
de integralmente satisfeito o pagamen impósto, diminuir o próp 
pital, incorporar-se a outra, fundir-se para organizar uma terceira, nem 
dissolver-se, salvo casos de morte ou falência, a não ser que satisfaçam 
o impósto nas taxas normais; 


EURO 


DP dd) o não pagamento do impósto ou de suas prestações, nos tempos 
Ro ou qualquer infração às limitações constantes dêstes. artigos e dos 

. 1º e 2.º, fará cessar ps favores neles concedidos, sujeitando a sociedade 

FP e os sócios ao pagamento do impôsto sôbre pessoa jurídica e sôbre pessoa 
| fisica, nas taxas normais, computando-se, para êste fim, os recolhimentos 


AP 
— e) os aumentos de capital, realizados pelas sociedades, no ano de 1952 
“con a utilização de ações novas ou cotas, recebidas de outras sociedades de 
a ne pita ou Gdcias, por fôrça dos arts. 1.º e 2.º, e a consegiiente 
a buição de ações ou cotas, não sofrerão nova tributação proporcional 
“e complementar ou na fonte. E pia ; 


PD Art. 4º O impôsto de que trata a Lei n.º 154, de 25 de novembro de 
11947, e regulamentada pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947, 
- cor modificações das Leis ns. 1.473 e 1.474, de 24 e 26 de novembro de 
01951, respectivamente, serão cobrados nos exercícios de 1952 a 1956, inclusive, 
“acrescido de uma taxa adicional restituível. 


"5 1º A taxa adicional a que alude êste artigo será: 
q) de 15% sôbre o montante do impôsto a pagar pelos contribuintes; 
b) de 3% sôbre as reservas e lucros em suspenso ou não distribuidos 
poder de pessoas jurídicas, formados a partir do ano base de 1951, in- 
lusive, salvo o fundo de reserva. legal e as reservas técnicas das compa- 
nhias de seguro e de capitalização; 
8 920º A taxa adicional de 15% (quinze por cento), de que trata a le- 
ira q do parágrato anterior, incidirá, quanto às pessoas físicas referidas na 
PA PRIMEIRA DO TÍTULO I do Regulamento aprovado pelo De- 
Pereto n.º 24,239, de 22 de dezembro de 1947, sôbre os impostos superiores a 
"078 10.000,00 (dez mil cruzeiros). k 


75 5 3º Os lançamentos relativos à taxa adicional de 15% (quinze por 
cento), referida na letra a do $ 1.º dêste artigo, a que estão sujeitas as pes- 
"s0as físicas e jurídicas, terão por base o impôsto de renda devido em cada 
"um dos exercícios de 1952 a 1956 (anos base de 1951 a 1955), inclusive. 


DS 40 A taxa adicional de 15% (quinze por cento) referida na letra 
"a do art. 1.º dêste artigo, a que estão sujeitos os contribuintes de que tra- 
tam os arts. 92, 96, incisos 3.º a 5.º, 97 e 98 do Regulamento aprovado 
"pelo Decreto n.º 24,239, de 22 de dezembro de 1947, com as modificações 
ieonstantes das Leis ns. 1.473 e 1.474, de 24 e 26 de novembro de 1951, res- 

mente, terá por base o impósto de renda a ser recolhido na fonte; 
“em cada um dos exercícios financeiros de 1952 a 1956, inclusive. 


5 5º Ajtaxa de 3% (três cor cento), referida na letra b do 5 1.º dêste 

" artigo, incidirá sôbre a importância das reservas e jucros suspensos ou não 

RR tuião . formados a partir do ano base de 1951, inclusive, e constantes 
S respectivas declarações de rendimentos das pessoas jurídicas. 

5 69 Na hipótese de pagamento do impôsto de renda de pessoas fi 
"sicas ou jurídicas, em quatro (4) prestações, a taxa adicional de 155% (quinze 
por cento), a que se refere a letra a do 5 1.º dêste artigo, será cobrada em 
“Separado, como quinta (5.2) cota. 

| E mo A iulta de mora relativa à prestação a que alude o parágrafo 
anterior terá a mesma aplicação a que se destina o fundo e não será Tes- 


o 


$ Bo A taxa adicional de 15% (quinze por cento), no caso do 5 4º 

Este artigo, será recolhida, em separado, por meio de guia, em 4 vias, con- 

antemente com o impósto de renda na fonte ou as respectivas pres- 
quando permitidas. 

9.º No caso da alínea db do $ 1.º dêste artigo a taxa de 3% (três por 
“será cobrada conjuntamente com e taxa referida no $ 6.º, 


$ 10. cem. personalidade contábi a É ppl qe 
np inn de púros e ferrovias, aumento da 


armazenamento, frigoríficos e matadouros, elevação do potencial ener- 
ap nceigadec res donde gs 


& 11. As importâncias provenientes da pib oro cod 
trata êste artigo serão, no decurso do sexto exercício &, após o do se 
recolhimento, com uma bonificação, restituídas A 
bica federal, cuja emissão rica o. Poder Executivo autoriado à fazer a 
importância de Cr$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de cruzeiros 

$ 12. Uma lei especial regulará a aplicação do ando ol vo 
êste artigo, devendo suspender-se a cobrança dos adicionais referidos, se 
até 1.º de julho de 1952, não estiverem aprovados os projetos, com. 

a colaboração expressa das entidades estrangeiras 


Rio de Janeiro, 2 de maio de 1958. — Horácio Lafer. 


LEI N.º 1,518 — DE 24 Rua DEZEMBRO DE 1951 


Autoriza o Poder Executivo a dar a garantia do Tesouro Na- 
cional q operação de crédito até o limite g US$ 750.000. 000; 00 (se- 
tecentos e cingiienta milhões de dólares), destinados ao reaparelha- 
mento de portos, sistemas de transportes, aumento da capacidade 
de armazenamento, frigoríficos e matadouros, elevação do poten- 
“ad de energia elétrica e desenvolvimento de indústrias e agricul- 


4 o Presidente da República: 
“Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 


“Art. 1.º E' o Poder Executivo autorizado a contratar créditos, ou 
k ntia do Tesouro Nacional a créditos que vierem a ser obtidos no x 
para o fim especial de financiar o programa de reaparelhamento de 
sistemas de rtes, aumento da capacidade de armazenamento, 
Os € errar elevação do potencial de energia elétrica e desen- 
D de indústrias básicas e agricultura, em complemento do que dis- 
| oiço E da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, até o limite de 


Art, a Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a dar a gar 
do Tesouro Nacional a créditos que forem concedidos por organismos 
adores estrangeiros e internacionais aos Estados e Municípios, bem 
O à Sociedade de economia: mista em que preponderarem as ações do 
público é que explorem serviços públicos, desde que as operações se 
m à realização de empreendimentos relacionados com êsses serviços, 
o limite, no conjunto, de US$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta mi- 
es de dólares), ou o equivalente em outras moedas. 


Tt. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revoga- 
disposições em contrário. 


“Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1951; 130.º da Independência e 63º 
República. | 


q 


LEI N.º 1,628 — DE 20 DE JUNHO DE 1952 


Dispõe sôbre a restituição dos adicionais criados pelo art. 3.º, 
da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951 e fixa a respectiva bo- 
nificação; autoriza a emissão de obrigações da Divida Pública Fe- 
deral; cria o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; abre 
crédito especial e dá outras providências 


O Presidente da República; 


Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 


Art. 1º Os títulos da dívida pública, a que se refere o art. 3.º da 
Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, serão emitidos com o nome de 
“Obrigações do Reaparelhamento Econômico” e vencerão juros à taxa de 
5% (cinco por cento) ao ano, veis semestralmente. 


E 1.º Os títulos serão ao r do valor nominal uniforme de Cr$ 
1.000,00 (mil cruzeiros) e negoc veis em tôdas as Bólsas do Pais. 


42º A emissão das “Obrigações” será feita em sérics anuais, nunca 
inferiores n Cr$ 2.500.000.000,00 (dois bilhões e quinhentos milhões ae cru- 
zeiros) cada uma, podendo o saldo de uma incorporar-se à série ou séries 
seguintes, observado o limite da emissão. 


$ 3º E' elevada para Cr$ 12.500.000.000 00 (doze bilhões e quinhentos 
milhões de cruzeiros) a autorização para emissão de títulos, prevista no 
$ 3º do art. 3.º da Lei n.º 1.474. 


Art. 2º O resgate das “Obrigações do ento 
será efetuado, a partir do exercício seguinte ao de sua emissão, em (vin= 
te) prestações anuais. icuais, cada uma equivalente a 5% (cinco por cento) 
do valor nominal do título, 


afo único. Para facilidade do resgate, os títulos serão emitidos 
em as partes, negociáveis e resgatáveis isoladamente. 


Art. 3.º A fim de assegurar o serviço regular de juros. amorizações 
e resgate, de que trata o art. 2. desta Lei, é criado um * Especial 
de Juros, Amortizações e Resgate das Obrigações do Reaparelhamento Eco- 
nômico”, que será constituído de taxas, sobretaxas, rendas ou contribuições, 
no todo ou em parte, que forem criadas por lei e resultarem de obras, ser- 
viços ou investimentos custeados, ampliados ou reaparelhados com o pro- 
duto de receitas ou operações de crédito de que tratam esta Lei e as de 
ns. 1.474 (art. 3.º) e 1.518. , 


Art 4º Ao Fundo de que trata o art. 3º serão também recolhidas, 
respeitados os vínculos já em vigor, as taxas, eins ir Mep ou con- 
tribuições existentes nesta data e destinadas a fins idên aos previstos 
nesta Lei e nas de ns. 1.474 ($ 1.º do art. 3.º) e 1.518, desde que se des- 
tinem a atender ao serviço de juros, amortizações € gate dos encargos 
assumidos pelas respectivas entidades para custeio ou to de 


Publicada no Diário Oficial de 26 de junho de 1952. 


AO Ds 


programas ou projetos de reaparelhamento, am: ão E x 
mos das referidas Leis. Pliação ou fomento, nos têr 


Art. 5º A bonificação de que trata o 5 3.º do art. 3º da Lei n.º 1 
— de 26 E novembro de 1951, será de 25% (vinte e cinco por cento) Paga E 
uma só vez. Eri, 


$ 1º O impôsto de renda devido pela percepção dessa bonificação será 
deduzido no ato, e cobrado na mesma base aplicada aos juros «e tívulos 
da dívida pública federal, ao portador. 


| 8 2º O pagamento da bonificação, deduzido o impôsto a que se “efere 
| o parágrafo anterior, será feito em títulos da dívida ública emitid 
virtude do art. 1.º desta Lei. o E 


E 8 3º Será restituida em dinheiro a débito do Fundo a que se refere 
DP 081º doar. 3.º da Lei n.º 1.474, a fração dos adicionais e da bonifica- 
| ção que não atingir Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros). 


Art. 6º E” pessoal o direito à restituição dos adicionais e da bonifiea- 
"ção de que trata esta Lei não podendo ser cedido a qualquer título, nem 
" penhorado, nem dado em garantia salvo ao Tesouro Nacional. 
Parágrafo único. A entrega das obrigações respectivas só poderá ser 
| feita ao próprio contribuinte, aos seus sucessores causa-mortis, inclusive o 
* inventariante do seu espólio, ao síndico da sua massa falida ou à procura- 
=P dor constituido por instrumento público outorgado nos 120 (cento e vinte) 
"dias que antecederem a entrega. 


DO Arm. 7º E o Poder Executivo, por intermédio do Ministro da Fazen- 
qa autorizado a determinar, quando necessário, em cada um dos exercicios 
E 1952 a 1956, inclusive, as importâncias que as Caixas Econômicas Fe- 

derais, as emprêsas de seguro e de capitalização e os órgãos de previdên- 

cia social, tendo em vista as respectivas disponibilidades e reservas técnicas, 
" devam “open ao Banco de que trata o art. 8.º desta Lei, para finuncia- 
-. mento parte das inversões ou despesas com a execução de programas de 
Ko: ento econômico, dentro das seguintes limitações anuais; 


DP T— até 4% (quatro por cento) do valor total dos depósitos das Caixas 
Econômicas Federais; 


II — até 25% (vinte e cinco por cento) das reservas técnicas que as com- 
* panhias de seguro e capitalização devam constituir cada ano; 


PO NI até 3% (três por cento) da receita anual dos órgãos de previdên- 
* cia social, excluída a cota que cabe à União; 


9 | 8 1º Essas importâncias serão, no decurso do 6.º (sexto) exercício 
* após o do respectivo recolhimento, integralmente restituídas, observan“o-se 
Po disposto no $ 3º do art. 3º da Lei nº 1.474, e lezislação complementar. 
$ 2º Em caso de comprovada fórça maior, a juízo da Superintendên- 
bio Moeda e do Crédito, a restituição poderá ser efetuada em prazo in- 
ao previsto no 5 1.º deste artigo, observando-se as demais disposi- 

ções legais. 


6 3º Na hipótese do $ 2.º, a bonificação a que alude o art. 5.º desta 
"| Lei será proporcional ao tempo decorrido, na base de 5% (cinco por cento) 
E Art. 8º Para dar execução aos objetivos desta Lei, bem como da Lei 
9 1.518, de 24 de dezembro de 1951 e do art. 3.º da Lei n.º 1.474, de 26 
É “novembro de 1951 é criado sob a jurisdicio do Ministério -da Fazenda, o 
y ico Nacional de Desenvolvimento Econômico, que também atuará, como 
te do Govêrno, nas operações financeiras que se referirem ao reapa- 
nento e ao fomento da economia nacional. 


Art. 9.º O Banco terá autonomia administrativa e personalidade jn- 
rídica própria, gozando, como serviço público federal, de tôdas as vanta- 


» 
— ! — 


movrrea triz bens, e tratamento nos 


Art. 10. O Banco exercerá tôdas as atividades bancárias, na forma 
da legislação em vigor, dentro de limites e condições que serão fixados no 
regimento interno, e mais depósitos: 


I — Só poderá receber depósitos: 


a) de entidades governamentais ou autárquicas; 

b) de sociedades de economia mista em que preponderem as ações do 
Poder Público; 

c) de bancos, quando e nas condições que forem estabelecidas pela 
Superintendência da Moeda e do Crédito; 

d) de sociedades de seguro e capitalização para os fins do art. 7.º desta 


“e judiciais; 

1) "que resultarem de operações realizadas pelo Banco ou que a elas 
estejam diretamente vinculadas. 

1 — Só poderá efetuar empréstimos ou financiamentos com os obje- 
tivos de reaparelnamento e fomento estabelecidos nas Leis ns, 1.474, ar- 
tigo 3.º) e 1.516. 


At 3, são atribuições do Banco, além das que lhe dá o artigo 10 
desta Lei: 

1 — receber os recursos provenientes da cobrança, pelo Tesouro Nácior 
nal, dos adicionais de que trata o art. 3.º da Let n.º 1.474, ou outros tribu- 
tos criados em lei; 


1 — movimentar créditos obtidos no exterior para o financiamento do 
programa de reaparelhamento é fomento previsto nas Leis ns. 1.474 (ar- 
tigo 3.º) e 1.518; 

II — promover, mediante instruções do Ministro da Fazenda, o aten- 
dimento dos compromissos, diretos ou indiretos, assumidos pelo Govérno 
na execução do referido programa, ou de outros em cujo financiamento par- 
ticipar por fórça de lei; - 

Iv — receber o produto da cobrança de impostos, taxas, sobretaxas, 
rendas ou contribuições de quaisquer espécies, se destinem a custear 
as inversões ou despesas com o reaparelhamen econômico à carzo da 
União, dos Estados e Municípios ou sociedades de economia mista em que 
preponderem ações o Poder Público on que tenham por objetivo atender ao 
serviço de juros, amortizações e resgate de encargos assumidos para O 
mesmo fim; 


w — satisfazer, diretamente ou por intermédio de vutros órgãos, as 
obrigações decorrentes do serviço de juros, amortizações e resgate dos en- 
cargos assumidos, no país ou no exterior, em virtude da execução fe prol 
gramas de reaparelhamento e fomento inclusive quando às igações go- 
vernamentais referidas no artigo 1.º desta Lei; 


vI — controlar e fiscalizar a aplicação dos recursos, de qualquer pro= 
cedência, destinados a obras, serviços ou investimentos para cujo financia- 
mento. total ou parcial, venha o Tesouro Nacional a dar a sua garantia OU 
fornecer os recursos, conforme previsto na Lei n.º 1.518, 24 de dezembro 
de 1951, e no art. 3.º da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro 1951; 


VII — contratar no exterior, por si ou como agente de governos, en- 
tidades autárquicas, sociedades de economia mista & organizações 
a abertura de créditos destinados à execução do programa de reaparelha- 
mento e fomento de que tratam esta Lei e as de ns. 1.474, (art. 3.º) e 1.518, 
nos têrmos e condições nelas previstos; 


VIII — efetuar, sempre que autorizado em lei, outras operações visando 
ao desenvolvimento da economia nacional. 


he O + ê x 
— Art. 12. São órgãos de administração do Banco: 
»  JI— à Diretoria, composta de 4 (quatro) mem j à 
RA z ME epública” sendo: q bros de livre nomeação do 
a) Presidente, demissível ad-nutum.; 
+» Diretor Superintendente, com mandato de 5 (cinco) anos; 
e) 2 (dois) Diretores, com mandato de 4 (quatro) anos cada um, 
II — o Conselho de Administração, composto de; 
q) Oo Presidente do Barco, como Presidente do Conselho, apenas 
voto de qualidade; de jo 
5») 6 (seis), membros, com mandato de 3 (três) anos cada um, livre- | 
“mente nomeados pelo Presidente da República, enire cidadãos de reconhe- 
cida idoneidade moral e comprovada capacidade. 
2) $ 1º O primeiro mandato de um dos diretores referidos na alinea .e, 
“Kem I será de 2 (dois) anos. 
a EO O Conselho de Administração será anualmente renovado pelo 
' 5 3º Na composição inicial do Conselho de Administração, dois dos 
FP seus membros terão mandato de 1 (um) ano, dois terão mandato de 2 (dois) 
" Bmos e dois terão o mandato normal de 3 (três) anos. 


Er Art. 13. São atribuições do Conselho de Administração: 
q) bpreanizar e modificar o regimento interno do Banco, que deverá 
aprovado por ato do Ministro da Fazenda; 
bd) tu conhecimento das operações do Banco, traçar-lhes a orien- 
ção e fixar as taxas de juros que o Banco abonará aos seus deposi- 
tes ou aplicará em seus empréstimos, dentro dos limites legais; 
PO o criar ou extinguir cargos ou funções, fixando os respectivos ven- 
- cimentos e vantagens, mediante proposta do Diretor Superintendente; 
j examinar e julgar os balancetes e balanços do Banco, financeiros 


= ou patrimoniais; 


e) examinar e dar parecer sôbre a prestação anual de contas do Banco; 


" f) deliberar sôbre operações que elevem a mais de 50 (cingienta) mi- 
“Thões de cruzeiros a responsabilidade de um só cliente; : 
Pq) examinar, orientar e aconselhar a Diretoria nos assuntos sôbre os 
=» quais esta invoque o seu pronunciamento; 
oa vo - ind interinamente até que o Presidente da República o faça em 
pl “caráter etivo, as vagas de diretores cuja substituição não esteja expressa- 
“mente prevista; 
; à) distribuir os serviços do Banco entre os diretores, observado o dis- 


E) julgar os vetos do Presidente às deliberações da Diretoria; 


y A =) autorizar a alienação de bens desnecessários ao uso do. Banco ou 
— cuja ' e tiver adquirido em virtude de liquidação de suas opera- 


RA D autorizar renúncia de direitos, transação e compromisso arbitral 

| | podendo estabelecer normas e delegar poderes. é SAR 
“Parágrafo único. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinária- 
ente uma vez por semana e deliberará com a presença da maioria ods 


Art. 14. E da competência da Diretoria: 
a exercer os poderes e as à buições que a lei e O regimento interno 


, 


decidir sôbre as operações do Banco com as ressalvas da letra f do 


Ê do art. 10; 
; pr os assuntos da direção executiva do Banco, ouvindo O 


ação nos casos omissos, 


! f 
pao, 1 E 
Parágrafo único. A Diretoria se reunirá ordinriamente uma vês pos 


semana e extraordinariamente sempre que fôr convocada pelo 
do Banco. 


Art. 15. Compete ao Presidente do Banco: 

a) representar o Banco em suss relações com terceiros, em Juízo ou 
fora dele, sem prejuízo do to no art. 16; 

b) convocar extraordináriamente o Conselho de Administração e a 
Diretoria, sempre que necessário; ) 

c) presidir as reuniões da Diretoria e do Conselho de Admiminis- 
tração, com o voto de qualidade; 

d) vetar deliberações da Diretoria submetendo seu veto à apreciação 
do Conselho de Administração, F 

e enviar no Tribunal de Contas, até 31 de janeiro de cada ano, as con- 
tas dos administradores do Banco, relativas ao exercício anterior, para os 
fins do art. 77, n.º II, da Constituição Federal; 

p enviar ao Tribunal de Contas até 31 de janeiro de cada ano, as con- 
tas gerais do Banco relaitvas ao excrcício anterior, as vais serão 
nadas juntamente com as contas do Presidente da República e com esias 
enviadas ao Congresso Nacional, 

Art. 16. Compete no Diretor Superintendente; 

a) Substituir o Presidente em seus impedimentos ocasionais, sem; pre- 
juizo do exercício normal de suas funções; 

b) administrar e dirigir os negócios ordinários do Banco, decidindo as 
operações que não elevem a mais de 5 (cinco) milhões de cruzeiros à res- 
ponsabilidade de um só cliente; 

ci outorgar e aceitar escrituras e nelas intervir, assinando-as com O 
Presidente ou outro diretor; ; 

d) nomear, remover, punir, ou demitir funcionários de qualquer cate- 
gorila conceder licenças e abonar fakas podendo delegar poderes, salvo 
quando se tratar de nomeação, promoção ou demissão; 

e) superintender e coordenar O trabalho dos diferentes setores do Ban- 
co e velar pelo fiel cumprimento das deliberações da Diretoria e do 
de Administração. 


Art. 17. Os diretores referidos na alínea e, item 1, do art. 12, desta 
Le! terão as atribuições que lhes forem determinadas no regimento ln- 
terno. 


Art. 18. Os direitos e deveres dos funcionários do Banco serão fi- 
xados no regimento interno. 

£ 1.º Sômente para o exercício, em comissão, de chefias técnicas espe- 
cializadas é permitida a admissão, em razão de requisição ou contrato, 
servidores licos ou autárquicos e de funcionários de bancos sob con 
do Estado. 

| 2º Na hipótese do parágrafo anterior é necessária expressa autori- 
zação, em cada caso, do Conselho de Administração, 


Art. 19. O capital inicial do Banco será de 20 (vinte) milhões de eru- 
geiros, fornecidos pelo Tesouro Nacional à conta do crédito especial a que 
se refere o art. 29. 


Art. 20. Os lucros líquidos do Banco serão considerados reservas € 
sempre que atinjam quantia igual à do capital a êle serão incorporados. 

Constituição Federal. A 

Art. T7. Compete so Tribunal de Contas: 

NH — Julgar E contas dos rotina déedio oe dinheiros outros bens públicos, 
e a dos administradores das entidades autárquicas a 
o gelada. no Diário a Assento, p mor DJNDSONMMN 1 (To O 

Reproduzida no Diário do Congresso Nacional e no Diário Oficial de 25 de 
setembro e 15 de outubro de 1946. 


é 4d 


DO Art. 21. Poderá ser dada por intermédio do Banco Nacional do De- 
" senvolvimento Econômico a garantia do Tesouro Nacional prevista ad Lei 
D.º 1.518, de 24 de dezembro de 1951, observadas as seguintes condições: 
q) ter O investimento sido considerado de interêsse nacional dos- 
Ro do Presidente da República, mediante proposta do Ministro: da Fa 
zenda,; 
b) aprovação da operação, seus detalhes de prazo, amortizações, juros 
etc., RR o disposto nos artigos 13 (item f), 14 (item db) e 16 (item b) 
| c) obrigação, por parte da entidade financiada, de recolher ao Banco 
es cotas ou contribuições destinadas ao serviço de juros e amortizações: 
- d) sub-rogação do Banco em todos os direitos e garantias dadas pelas 
| entidades financiadas aos organismos financiadores, no caso em que o Go- 
"vêrno se veja obrigado a honrar a sua garantia; Ê 
e) fiscalização, pelo Banco, da aplicação do financiamento recebido. 


Art. 22. No exercício da autorização contida na Lei nº 1.518, de 24 
à de dezembro de 1951, poderá o Poder Executivo obrigar o Tesouro Nacional 

“como fiador e principal pagador da quantia mutuada e seus acessórios, e 
= praticar todos os atos julgados necessários ao referido fim. 


a Arb, 23. O Tesouro Nacional, contratando diretamente ou por inter- 
médio do Banco, poderá aceitar as cláusulas e condições usuais nas ope- 
=| rações com organismbps financiadores internacionais, sendo válido o com- 
) eso geral e antecipado de dirimir, por arbitramento, tôdas as dúvidas 
“€ controvérsias. 

ey. Art. 24. O adicional de 15%, estabelecido pela alínea a do art, 3º 
ida Lei nº 1,474, não alcançará o impôsto de renda devido, na fonte ou em 
"poder das pessoas físicas, pela post.rior distribuição das reservas e lucros 
em suspenso pu nã aistribuiaos sôbre os quais comprovadamente haja 
E RO a taxa adicional de 3% criada pela alínea b do art. 3.º da referida 


. 25, Constarão anualmente do (Orçamento da União, como 


1 — nos exercícios de 1953 a 1956, inclusive: o produto da cobrança dos 
o a que se refere o art. 3.º da Lei n.º 1.474, de 26 de novemuro 
- 
"HW — a partir do exercício de 1952 inclusive: o produto da cobrança das 
Tre sobretaxas, rendas e contribuições a que se referem os artigos 2º e 
2 desta Lci, e de quaisquer tributos que forem criados em lei para finan- 
to das operações do Banco ou atendimento de encargos por êle 
- assumidos; 


ir do exercício de 1958 inclusive: os recursos que o Banco 


DIV — q partir do exercício de 1958, inclusive, os recursos que o Banco 
Nacional do nvolvimento Econômico deve anualmente fornecer ao Te- 
"isouro Nacional, a débito do Fundo a que se refere o 8 1.º do art. 3.º da Lei 
os, para atender aos pagamentos em dinheiro estabelecidos no 8 3.º 
art. 5.º desta Lei; 
Parágrafo único. No exercício de 1952, o produto da cobrança dos adi- 
is a que se refere o item I déste artigo. constituindo fundo especial 
personalidade própria, será depositado no Banco Nacional do Desenvoi- 
nto Econômico e livremente movimentado pclo Ministro da Fazenda. 


"Art. 26. Importâncias iguais, respectivamente, às que constarem da 

eita em virtude do artigo anterior, deverão figurar no mesmo Orçamento, 

a parte da despesa, anexos do Ministério da Fazenda, a saber: 

— nos exercícios de 1953 a 1956 inclusive: sob a subconsignação “Fun- 

| Reaparelhamento Econômico”, para ser entregue ao Banco Nacional 
volvimento Econômico; 


Dl o 
— BA — a a 


» 


KI — a partir do exercício de 1053, inclusive: sob a subconsignação “Pun- 
do Especial de Juros, Amortizações e Resente das Obrigações do Reapare- 
fhamento Econômico”, para ser entregue ao Banco Naciosal do Desenvolvi- 
mento Econômico; 

LI — a partir do exercício de 1958, inclusive: como dotação especial, 
consignada à Caixa de Amortização, para atender no serviço de juros, amor= 
tizações e resgate das “Obrigações do Resparelhamento Económico”; 

Iv — a partir do exercício de 1958, inclusive: como dotação especial, 
consignada à Caixa de Amortização, para atender nos pagamentos em 
dinheiro a que se refere o $ 3.º do art. 5.º desta Lei. 


Art. 27. Os créditos orçamentários a que se refere o qdo anterior 
independem de registro prévio no Tribunal de Contas e sua distribuição será 
ir automáticamente ao Tesouro Nacional, que lhes dará o respectivo 

estino, 


Art. 28. No exercício de 1952, O Ministro da Fazenda poderá, » dé- 
bito do “Fundo do Reaparelhamento Econômico”, aplicar até Cr8 ......=- 
30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros) nO lhamento da Divisão 
do Impósto de Renda e da Caixa de Amortizaç A inclusive em despesas de 
pessoa! e material, para O tim especial de habilitá-las so bom cumprimento 
do disposto nesta Lei e nas de ns. 1.474 (art. 3.º) e 1.518. 

Parágrafo único. Nos exercícios de 1953 & 

Fazenda poderá aplicar, com o mesmo objetivo e também 

do Reaparelhamento Econômico, importância não superior à 
e. do valor total dos adicionais arrecadudos em cada 
exercicios. 


Art. 29. E' o Poder Executivo sutorizado & abrir, ao Ministério da 
Pazenda, o crédito especial de 20 (vinte) milhões de cruzeiros que O Tesouro 
Nacional entregará ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico para 
o fim especial de constituir O capital com que O referido Banco iniciará 
suas operações 

Art. 30. Dentro de 30 (trinta) dias, a contar da data do início da 
Sessão Legislativa. Ordinária, o Poder Executivo enviará ao Congresso Na- 
cional um relatório completo sóbre O desenvolvimento do programa refe- 
rido nas Leis ns. 1.474 (art. 3.º) e 1.518, contendo: 

a) exposição justificativa do programa de trabalho a ser executado 
Do exercício em curso, 

bj relação das obras € serviços executados no &no anterior, acompa- 
ahada de demonstração analítica do movimento financeiro do mesmo exer- 
cício e, cumulativamente, dos exercicios já decorridos, 


Art. 3. O Poder Executivo regulamentará, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias, a execução desta Lei. 


Art. 32. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Ar, 33. Revogam-se as disposições em contrário. e 


Rio de Janeiro, 20 de junho de 1952; 131.º da Independência e 64º ds 


GeruLio VARGAS. 


Horácio Lafer. 
Osvaldo Carijó de Castro. 


DIVISÃO DO IMPOSTO DE RENDA : 


ç 


PORTARIA N.º 1.012 


E 
O Diretor da Divisão do Impôsto de Renda, pára a perfeita execução 


1 Leis ns. 1.473 e 1.474, de 24 e 26 de novembro de 1951, respectivamente, 
oitioar a legislação do tributo, resolve baixar as seguintes instru- 


I 
| pessoas físicas domiciliadas ou residentes no Brasil, que tiverem 
unida anual superior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) apurada, 
D com o Regulamento, são contribuintes do impôsto de renda, sem 
de naciondsidade, sexo, idade, estado ou profissão. Artigo 1.º do 


ento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de novembro de 1947, 
, letra a, da Lei n.º 1.47%.4, de 26 de novembro de 1951). 


IL 


muneração de que trata a alínea c, do inciso I, do 8 1.º, do art. 5.º 


gulamento, não poderá exceder a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) 

quando o capital do beneficiado não fôr superior a Cr$ 150.000,00 

e cinguenta mil cruzeiros); ultrapassando o capital essa quantia, a 

ração moderá atingir a 20% (vinte por cento) dêel até o limite mã- 

“Cr$ 120.000,00 (cento e vinte mil cruzeiros) anuais), (art. 5.9, 5 3ºº, 

ulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de novembro de 
1.º letra B, da Lei n.º 1,474, de 26 de novembro de 1951). 


, HI 


renda bruta, observadas as disposições dos 88 1.º, 3.º 5.º, do art. 12 
plamento, será permitido abater: 
“juros de dívidas pessôais, excetuados os decorrentes de emprés- 
] para a manutenção ou desenvolvimento - de propriedades 
8, dO caso do art. 57, do citado Regulamento; 
) los de s de vida pagos à companhias nacionais ou au- 
O ro E A ndo gos indicados o nome da compa- 
número da apólice, até o limite de Cr$ 100.000,00 (cem mil crvzei- 
podendo ultrapassar em cada caso de seguro — seguro pago por 
segurado, seguro pago em vida e seguro misto ou dotal — a 1/6 
o) da renda bruta declarada, excetuando, quanto ao último (seguro 
- dotal), w prêmio único. 
js perdas extraordinárias, quando decorrerem exclusivamente de 
itos ou de fôrca. maior, como incêndio, tempestade, nauírásio ou 
| da mesma ordem, desde que não compensadas por seguros ou 


— 86 — ae 


d) as contribuições e doações feitas às instruções filantrópicas de exis- 
tência Jegal no país, desde que seja apresentado, com a declaração de ren- 
dimentos, documento comprobatório fornecido pela instituição; 

e) os encargos de familia à razão de Cr$ 20 000,00 (vinte mil cruzeiros) 
anuais para 0 outro cônjuge, de Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzetros) cada 
filho menor, invalido, filha viúva sem arrimo ou solteira, obedecidas as Bé- 
guintes regras: 


I — na constância da sociedade conjugal, qualquer que seja o regime 
de bens, sômente ao cabeça do casal cabe à isenção de Cr$ 30.000,00 ( 

mil cruzeiros) do art. 26 do Regulamento e os abatimentos relativos ao 
outro cônjuge e nos filhos, sendo que se forem apresentadas declarações em 
separado, de acórdo com o facultado nos 58 1.º e 2.º do art, 67, do citado 
Regulamento, calcular-se-á o impôsto complementar quanto ao outro côn- 
juge, aplicando à porção de renda até O 60.000,00 (sessenta mil cruzei- 
ros) mn taxa de 3% (três por cento); 


II — No caso de dissolução da sociedade conjugal em virtude de des- 
uite ou anulação de casamento, a cada cónj cabe a isenção do art. 26 
Vera pregos de Cr$ 30.000,00 Vara m bg ed e o abatimento 

relativo ao o que sustentar, atendido, também, o posto nb parágraio 
único, do art. 327 do Código Civil. 

P os pagamentos feitos a médicos e dentistas contribuinte om 
pessoas compreendidas como encargos de família no artigo 20, letra e do Re- 
gulamento desde que tais pagamentos sejam especificados e cones 
& juízo da autoridade lançadora, com indicação do nome e enderêço de 
quem os recebeu; 

9) os alimentos prestados em virtude de sentença judicial, tu admis- 
siveis etm face da lei civil, desde que comprovadamente prestados a ascen- 
dentes e o irmão e irmã, por incapscidade de rrabalho, a prudente critério 
da autoridade lançadora; 

h» a importância de Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros), anuais, relativa 
a cada crian a pobre que o contribuinte comorovadamente crie e eduque 
desde que não reuna as condições jurídicas para adotá-la; 

) as despesas de hospitalização do contribuinte, seu cônjuge e filho 
menor ou filha solteira. 


4 1º Os juros referidos na letra a do art. 20 do 


Regulamento só po- 
derão ser abatidos quando inditados o nome e a residência do credor, O 
título da dívida e a importância paga. 


2º Para efeito da letra e do artigo 20 do Regulamento, só se compu- 
tarão os filhos legítimos, legitimados, naturais reconhecidos e adotivos que 
não tiverem rendimentos próprios, ou se Os tiverem desde que tais rendi- 
mentos estejam incluídos na declaração do contribuinte. 


8 39º Aos filhos menores a que se refere a letra e do artigo 20 do Re- 
gulamento, se equiparam os menores de 24 anos, embora maiores de 21 anos, 
desde que ainda estejam cursando estabelecimento de ensino superior, salvo 
quando possuam rendimentos; 


E 4º Na hipótese da letra q do art. 20 do Regulamento, abater-se-á 
importância respectiva no caso de o Juiz a ter fixado, ou à razão de Cr 
10.000,00 (dez mil cruzeiros) anuais, quando a prestação de alimentos fôr 
suprida pela hospedagem e sustento, em casa da pessoa a obrigada (ar- 
tigo 20 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, de novembro 
de 1947 e artigos 1.º letra c, e 4º da Leci n.º 1,474, de 26 de novembro 
de 1951). 


Art. 207, coonomsosrondcanerocinenconcaso co adinDacasmo ecâvuada «sau change poUNDECA JN 


E 7, O w BPMEN = qu mu » 


ER NT : Ev 
7 Não serão considerados para efeito do 
a ) o impósto cedular | 
| os ipa a a nem a remuneração de professôres e pe qua = 
| i “o per agia REALI EM UE de DroLessures os proventos dos pro- 
Pie oa ades (art, 203 da Constituição Federal e Leis ns. 154, de 25 
novembro de 1947; 956, de 20 de dezembro de 1949, e 1.474, de 
móvembro de 1951). é eae: 


(1 ; 
v 
As taxas progressivas são as seguintes: 


cr$ 

30.000,60 

30.000,00 

60.000,00 

90.000,00 

120.000,00 

Dna atoa oro efe jà 150.000.00 E 
PETER 200.000,00 300.000,00 ... 
NRO aê (ato o 67 300.000,00 400.000,00 ., 
: 500.000,00 

600.000,00 

700.000,00 


EEEE 
ssasss 


às 


Ê (Art, 26 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de no- 
de 1947, e art, 1.º, letra e, da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 


VI 


= A isenção de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) do artigo 26 do Re- 
me to será considerada no exercício financeiro em que ocotrer O fale- 
2 do contribuinte. : , 
Nos exercícios subsediientes, se a renda líquida fôr superior a Cr$ 
00,00 (trinta, mil cruzeiros), caleular-se-á O impósto complêmentar apli- 
do a porção de renda até Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) à taxo 
“(três por cento), sem se atender ao limite de isenção, observando-se 
em diante, as taxas progressivas constantes do mencionado art. 26, 
| e parágrafo único do Regulamento aprovado pelo Decreto núme- 
239, de 22 de novembro de 1947, e art. 1.º, letra f, da Lei n.º 1.474, 
| de novembro de 1951). 
Era 
DAE VII 
* Não haverá a obrigação de apresentar declaração para às pessoas fisicas 
p exigência da autoridade fiscal, quando a soma dos rendimentos brutos 


Constituição Federal, 


Art. 203. Nenhum impôsto gravará diretamente os 
(5. » de professôres e jornalistas. 


direitos de autor, nem & 


Lei n.º 986, de 20 de dezembro de 1949, 


E poneno redação ao $ 2.º do art 24 da Lei n.º 154, de 25 de novembro 


ada no Diário Oficial de 22 de dezembro de 1949. 


w ie; 
RR q ” , 


mão exceder a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) ... (art. 63,3 19, 
es. pera vado pelo Decreto n.º 24.239, de de 
1947 e art. 1.º, 9, da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951). 


vor 


O lucro apurado pelas pessoas físicas na venda de propriedades imobi- 
Várias está sujeito so pagamento do impósto à razão da taxa de 10%, tarti- 
go 92 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro 
de 1947 e artigo 4.º da Lei n.º 1.473, de 24 de novembro de 1951). 


IX 


Estão sujeitos ao desconto do impósto na fonte; 

1º — à razão da taxa proporcional de E% (seis nor cento) os juros de 
títulos ao portador de dívidas públicas federais, estaduais ou municipais, 
salvo os que pozarem de imunidade fiscal expressa em lei; 


20 — À razão da taxa proporcional de 15% (quinze por cento): 


a) os benefícios líquidos superiores a Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) Te- 
multantes da amortização antecipada mediante sorteio, dos títulos de eco-' 
pomia denominados capitalização; 

b) os juros de debêntures ou outras obrigações ao portador proventen= 
tes de empréstimos contraídos dentro ou fora do país, por sociedades nacio- 
mais ou estrangeiras que orerem no território nacional; 

e) os benefícios atribuídos aos portadores de titulos de capitalização 
mos lucros da emprêsa eminente. 


3.º — à razão da taxa de 20% (vinte por cento); 
a) E dividendos de ações eo portador e quaisquer bonificações & clas 


b) os interêsses e quaisquer outros rendimentos de títulos ao portador 
denominados “partes beneficiárias” ou “partis de fundado”; 

c) as vantagens auferidas pelos titulares ou sócios de firmas ou socie- 
dades com a valorizacão do ativo destas no caso de incorporação ou orga- 
mização de novas sociedades; 

d) o valor das ações novas e os interêsses além dos dividendos atri- 
buídos aos titulares de ações ao portador, nos casos; 


1 — de utilização de quaisquer fundos, inclusive os de amortização, de 
depreciação e de reavaliação do ativo; 


Ir — de valorização do ativo ou de venda de parte dêste, sem redução 
do capital; “ 

4º — à razão da taxa de 25% (vinte e cinco cento) os lucros su- 
periores a Cr$ 1.000 (mil cruzeiros), decorrentes prêmios em dinheiro, 
ebtidos em loterias de finalidades esclusivamente assistencial Inclusive as €x- 
ploradas diretamente prlo Estado. 


5º — à razão da taxa de 30% (trínta por cento) os superiores & 
Or$ 1.000,00 (mil cruzeiros), decorrentes de prêmios em gIPO UUL: 105 
em loterias, concursos desportivos, inclusive de turfe, compreendidos os 
bettings e sorteios de qualquer espécie, exclusive Os de antecipação nos títu- 
Jos de capitalização e os de amortização e resgate das ações das Sociedades 
Anônimas. 


s 1º As taxas a que se refre êste artigo incidirão sôbre os rendi- 
mentos brutos, (art. 96, parágrafo único do Regulamento aprovado vela 
Decreto nº 24.299 de 22 de novembro de 1M7 e art 1.º letra 1 
feita ao art. 96, $ 1.º) da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951). 


MR E OO o O o E =. 


o Os aumentos de capital realizados pelas sociedades de qualquer espécie, 
* no ano de 1952, com a utilização de quaisquer fundos constituídos até 31 
| de dezembro de 1951 e já tributados, estarão sujeitos, excepcionalmente, 
ão impósto de 15 por cento a ser recolhido na fonte, pela pessoa jurídica, 
- sem outro impôsto — na fonte ou progressivo — a pagar pelos sócios ou 
4 no cionistas, peneliciários dêsse aumento de capital. (3 2.º, acrescentado as 
art. 96 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, pelo art. 1.º, 
o letra H, da Lei nº 1.4%4, de 26 Ge novembro de 1951). 
ADD] a 


Dm 4 ) 4 
BRR o iqier aumento de capital efetuado com a utilização de provisões, 
a o cao Ar não tributáveis em poder das sociedades de qualquer es- 
écie, estará sujeito às taxas normais, de 10%, 12% e 15 por cento — em 
T da pessoa jurídica — e progressivas — em poder da pessoa física ou 
“fonte ($ 2.º, inciso I, acrescentado ao art. 96 do Regulamento aprovado 
Decreto n.º 24.239, de 1947, pelo art. .1.º, letra H da Lei nº 1.474, de 
novembro de 1951). 


XII A 
j "O impósto a que se refere o item X será recolhido à repartição arreca- ] 
= dadora competente, mediante guia aceita pela D. R. ou D. 8. da jurisdição 
da sociedade, em doze prestações iguais, mensais e sucessivas, sendo a pri- 
| no trigésimo (20.º) dia da aprovação do' aumento pela Assembléia 
no caso das sociedades por ações, ou da assinatura do contrato, no 
o das demais sociedades (inciso 11, Go 5 2.º, ac.escentado ao art. 96 de 
amento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, pelo art. 1.º, letra H, da 
n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951). j 


e 4 3 Y AITI 


; do $ 2.º), acrescentando ao art. 96, do Reg 
E de 1947, pelo art. 1.º, letra H, da Lei 


entos de capital das sociedades de qualquer espécie, realizados 
obilizado adquirido até 31 de 


erão excepcionalmente, à tributação do impôsto de 
a ser recolhido pela pessoa jurídica, sem outro im- 
Sivo — a vagar pelos sócios ou acionistas bene- 

96 do Re- 
pelo Decreto n. 24.239, de 22 de dezembro de 1947, pelo 
e 26 de 


XV 
reavaliação do que trata o item anterior deverá, para Os efeitos da 
tação re “er exominada e areita oela D. R. ou D. 3, compe- s 
e não poderá ultrapassar os seguintes coeficientes (multiplicadores) : 
para odo de 1925 a 1929 sa 


Ena ão pe Emo alado 


pe E E PO CL A DR tl 


| e Po o ir PR 


de 1945 a 1945 


= fas 


0] —— A q 


[1] 
(4 3º, inciso-1, acrescentado ao art. 96, do Regulamento aprovado 
Decrrto nº 24.239. de 22 de dezembro de 1947, pelo art, 1.º, letra H, da 
n.º 1.474, de 26 de novembro de 1961). 


XVI 


S6 poderão fazer o aumento mediante reavaliação, com o favor da Lei 
n.º 1.474, as sociedades que tiverem o seu capital integralizado, não sendo 
permitida a reavaliação para fins de pagamento ou integralização das ações 
ou das cotas, das sociedades de capitais ou de pessoas, respectivamente, 
(4 3.º, Inciso II, acrescentado ao art. 96, do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n.º 24.239, pelo art. 1.º, letra H, da Lei n.º 1.474, de 26 de de na 
de 1951). 


XVII 


O montante da reavaliação não será, em tempo algum, computado para 
o cálcub das deduções previstas nas letras d, e € f do art. 37 do Decreto 
E n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947, (5 3.º inciso III, acrescentado do ax 
tigo 96 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, pelo artigo 1.º, 

letra H, da Lei nº 1,474, de 26 de novembro de 1951). . 


XVIII 


As sociedades que, até a data da publicação da Lei n.º 1.474, de 26 de 
movembro de 1951, já tiverem reavaliado o seu ativo imobilizado, adquizido 
até 31 de dezembro de 1946, só poderão fazer nova reavaliação com os be- 
mefícios da tributação excepcional de que trata o item XIV, nas 

cias correspondentes à diferença até completar os limites (coeficientes mul- 
tiplicadores) fixados ro item XV. 


O impósto a que se refere o item XIV será recolhido à repartição arre- 
cadadora competente, mediante guia aceita pela D.R. ou D.S. da jurisdi- 
ção da sociedade, em vinte e quatro pr iguais, mensais e sucessivas, 
sendo a primeira dentro de trinta (30) dias a contar da aprovação do au- 
men pela Assembléia Geral, no caso das sociedades e ou da re- 
forma do contrato social, no caso das demais es. (é 3.º, 
acrescentado ao art. 96 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24,230, 
pelo art. 1.º, letra H, da Lei nº 1.474, de 26 de novembro de 1951). 


Hx 


Para o exame e aceitação da reavaliação, pela D.R. ou D.S., a que 
alude o item XV, as guias de recolhimento do impósto deveráq-ser instrui- 
das com os seguintes elementos: 


a) dmonstração do cálculo da reavaliação e do impósto, com indicação, 
do ano de aquisição dos bens reavaliados e do respectivo custo, de acórdo 
com o exemplo abaixo: 


Ano aquis. — Custo Coef. Valor atualizado - Valoriz, = O uma 10% 
A AT PT 1.000 80 8.000 :P 700 
DO o na cr Rs ho 500 Bo 4.000 3. 350 
DR Mo <a AA 200 T5 1.500 1.300 130 
CC PÊTIES SD a Ta E 800 6,5 5.200 4.400 440 
1939 . 700 40 2.800 2.100 
1941. 100 á 300 200 
1943 . É 200 400 200 
1946 . Eça 1.000 15 1.500 500 


dj h pes Nr cPr q STO sq» 


b) informação sôbre: 


Es a espécie dos bens reavaliados: 
) — a existência de documentos com i i 

t probatóribs da sua aquisição: 
HI) — a integralização do capital na data do aumento; E 


4 IV) — o montante do ativo imobili iaçã 
O nie do ementa: obilizado e do fundo de depreciação, exis- 


XXI 


Wa Nos casos dos itens X e XIV observar-se-ão as seguintes regras; 


= q) as novas ações resultantes do aumento ou as ações anveriores, cujo 

valor nominal fôr majorado serão nominativas e só poderão ser. renata 

convertidas em ações ao portador, depois de um (1) ano no caso do 
X e, de dois (2) anos, no caso do item XIV; 

b) nenhum sócio das sociedades em nome coletivo, em comandita sim- 

ples, de capital e indústria e por cotas de responsabilidade limitada poderá 

" ceder a sua cota de capital, ainda que o contrato se retira a diversas cotas 
"para cada sócio antes de integralmente pago o impóôsto; 

" e) nenhuma sociedade beneficiada pela tributação excepcional prevista 


“nos itens X e XIV poderá, antes de integralmente satisfeito o pagamento 
“do impósto, diminuir o próprio capital, incorporar-se à outra, fundir-se para 
= organizar uma terceira, nem dissolver-se, salvo casos de morte ou falência, 
Ja mão ser que satisfaçam os impôstos de pessoa jurídica, de pessoa física ou 
"na fonte, que foram devidos de acúrdo com a legislação em vigor. 
dd) O não pagamento do impósto ou de suas cotas, nos prazos estabele- 
"eidos, ou qualquer infração das limitações constantes dêste item, e dos itens 
[XX e XIV, fará cessar os favores neles concedidos, sujeitando a sociedade e 
os sócios ao pagamento dos impostos de pessoa jurídica, de pessoa física 
“ou na fonte, que forem devidos de acôrdo com a legislação em vigor (3 49, 
“aorescentado ao art. 96 do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24.239, 
“de 22 de dezembro de 1947, pelo art. 1.º, letra H, da Lei nº 1.474, de 26 de 


| novembro de 1951). 


- 


KRII 


| Para os fins do item anterior, as sociedades deverão indicar, nas guias 
«de recolhimento, o número de ações nominativas e ao portador, e seu valor 
| mominal, os nomes dos sócios e respectivas cotas de capital, existentes na 
"data do auriento, conforme se irate ve sociedade de capitais ou de pessoas, 


“ 


XXIII 


) REA Para o recolhimento dos impostos de que tratam os itens X e XIV, à 

“fonte deverá calcular, na guiá, O débito consequente do aumento do capital 
“e as prestações a serem pagas em doze (12) ou em vinte e quatro (24) meses 
sucessivos, conforme o caso. 


EXEMPLOS 


* Aumento de capital com reservas acumuladas .........r++» 1.000.000,00 
pt A) A RD DR 160,000, 

12 prestações mensais e sucessivas de ...-cemenercenaserero Eee 

ortância da 1º prestação .....isuneretsisearrno” AR pero 
Aume: de capital com reavaliação do Impôsto de 10% .» 000, 

ati vo 480.000,00 

24 prestações mensais e “sucessivas ida 
importância da 1.º prestação .... - 000, 


— 92 — 


DE apa DE o ar se refere v item pese indicar o 
múmero da guia correspondente à primeira prestação. 


&XV 


Para o contrôle do pagamento do impósto ou de suas prestações, e obser- 
vância do disposio na letra d do item XX, as DD, RR. ou DD. 
nizarão um “dossier” para cada socicande npêle incluindo as guias de 
Mimento correspondentes às prestações liquidadas, 


XXVI 


Os impostos pagos em virtude da tribu excepcional de que tratam 
os itens X e XIV, constituindo ônus dos sóc ou acionistas, da poderão 


ser deduzidos como despesa das sociedades obrigadas ao recolhimento. 


XXVII 


Os rendimentos referidos no artigo 96, inciso 1, do Regulamento, já trl- 
butados na fonte, sofrerão apenas o desconto da diferença do impósto, até 
perfazer 15% (quinze por cento), (artigo 97, $ 1.º do & 


Regulamento aprovado 
pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947, alterado pelo artigo 1º, 
Jetro 1, da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951). 


XXVvHOI 


As repartições federais, estaduais e municipais, as entidades autár- 
Quicas, paraestatais e de economia mista, não pagarão Mrs! e 
de 20 de abril, nos funcionários e militares, ativos e inativos, que 
ea superior a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) anuais, sem ue 

f5 exibam o recibo da entrega da declaração de rendimentos (art. 133 do 
Regulamonto aprovado pe'o Decreto nº 14289, de 22 de dezembro de 1947, e 
art, 1.º, letra f, da Le: nº 1474 de 26 de novembro de 1951). 


XXIX 


As multas de lançamento ez-officio serão as seguintes: 


a) de Cr$ 50,00 (cingiienta cruzeiros) a Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), 
Be, o contribuinte, pessoa física, demonstrar, dentro do de esclareci- 
men'ns, que sua renda líquida não excedeu a Cr$ 30.000,00 (trinta mil cru- 
Eeiros) ou. em se tratando de pessoa ijwrídica, se provar, nesse grazo, 
ter apurado lucro de acôrdo com as disposições do Regulamento (art. 745, 
letra q do Regulamento aprovado pelo Decreto n.º 24,239, de 22 de dezem- 


bro de 1947, alterado pelo art. 1.º, letra k, da Lei n.º 1.474, de 26 de novem- 
bro de 1951). 


XXX » 


Às sociedades anônimas, cujos fundos de reserva já tenham atingido 
o valor do capital socia! realizaão 1 oderão. em caso algum, aumentar 
fsses fundos com o aproveitamento de lucros apurados (art. 130, $ 2.º, do 
Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 1940), 


Decreto-lei n.º 2.627, de 26 de setembro de 7940. 
Art. 130 $ 2.º, citado. 


sia de pátio Do AA Cade 


BAXI 


DP Em caso de inobservância do disposto no item anterior, deverão as so- 
PH ciedades anônimas reier e recolher mediante guia, trinta dias após a Assem- 
eu Ceral que tenha aprovado o aumento das reservas, o impósto nº ionte 
30% (trinta por cento) sôbre êsse aumento, independentemente do im- 

|| pôsto devido pela pessoa jurídica, na forma do art. 44 do Regulamento apre- 
“vado pelo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947. 


ARRTI 


7 OQ recolhimento a que se refere o item anterior eximirá os acionistas do 
| pagamento de novo impôsto, por ocasião da distribuição dos mencionados 
“acrescidos de reservas, : 
Y 
) XXXII 


o Se se tratar de ações nominativas, os possuidores destas abaterão do 
impósto a pagar, em suas declarações de rendimentos, por ocasião da dis- 
“tribuição dos referidos acréscimos de reservas, a importância retida e Te- 
o a na forma do item XXX e referente aos títulos de que forem pos- 

Do) (art. 2.0 e 88 1.º, 2º e 3.º da Lei n.º 1.474, de 28 de novembro de 
Ad 

ARXIV 


"O impôsto de que trata a Lei n.º-154, de 25 de novembro de 1947, e re- 
rd elo Decreto n.º 24.239, de 22 de dezembro de 1947, será cobra- 
| DOS exercícios de 1952 a 1956, inclusive, acrescido de uma taxa adicional, 
título de; empréstimo. 7 
pé 1 ? . 
FA taxa adicional a que alude o item anterior será: 

Pa) de 15% sôbre o montante do impôsto a pagar pelos contribuintes; 
Db) de 3% sôbre as reservas e lucros em suspenso ou não distribuídos 
poder de pessoas jurícicas, formados a partir do ano base de 1951, in- 

| salvo o fundo de reserva legal e as reservas técnicas das companhias 
seguro e de capitalização. . 


XRXVI 


taxa adicional de 15% (quinze por cento) de que trata a letra q do 
are incidirá, quarto às pessoas físicas, sôbre os impostos supe- 
res a Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros). 


XXEVII 


e relativos a taxa adicional de 15% (quinze por cento) 
ã an Ea o do item XXXV, a que estão sujeitas as pesoas físicas 
pas, terão por base o impósio de renda devido em cada um dos exer- 

de 1952 a 1956 (anos base de 1951 a 1955), inclusive. 


XXXVI “ 
a, adici | uinze por cento) referida na letra q, do 
XV, à “pelo alias os contribuintes de bad re Ele 
2, 96, incisos 3.º o 97 e 98 do Regulamento apro 

24.93 “de no Po da de 1947, com as modificações constantes das 
413 é 1.474, de 24 e 26 de novembro de 1961, respectivanihita, 

base 2 O impósto 1 de renda a ser recolhido na fonte, em cada 
reícios financeiros de 1952 a 1956, inclusive. 


ua MM — . pa 


A taxa de 3% Cu TE en rs 0 a o 
cidirá sóbre a importância das reservas e lucros suspensos ou ou não distri- 
buídos, formados & partir do ano base de 1951 inclusive, e constante das 
respectivas declarações de rendimentos das pessoas jurídicas 


Es 


ga gr gemea rd qro PS eg o ma 

em quatro (4) prestações, a taxa adicional de 1 
cento) eder rg ASAS arm pm a == pm o do dO, 
como quinta (5.º) prestação. 


ELI 


A multa de mora relativa à prestação a que alude o item anterior terá 
a mesma aplicação a que se destina o fundo é não será restituida. 


HLII 


A taxa adicional de 15% (quinze por cento) mo caso do item XKXVTIII 
Será recolhida, em separado, por melo de guia, em três vias, concomitante- 
oe pupéásio o Fuida 8 MNA E SR 


XLII 


No caso do item XXXIX, a taxa de 3% será recolhida, também, por 
meio de guia, em três (3) vias. 
As novas taxas estabelecidas pelas Leis ns. 1,473 e 1.474, de 24 e 26 de 


novembro de 1951, respectivamente, relativas ao gm de renda e no 
clona! a título de empréstimo, terão a: por dos 


das mencionadas leis. R do art. 141, $ 34, da Constituição Fed 
de 1 de janeiro de 195 


Publique-se e cumpra-se. 


DI.R. — Rio de Janciro, 11 de dezembro de 1951, — Cesar Prieto, Di- 
retor do Impósto de Renda. 


. 


Constituição Federal. 


SOBRE A RENDA 


aBto 187) secsácoca» 


JUDICIAL — O depósito 
para a interposição vale 
para essa finalidade 
CS a RAP DR 


— Ao portador, Dividen- 
lor das novas; interês- 

| Taxação (art. 96, 8 2.º, a 
d) ido e Ad 
ador, Recolhimento do 
(art. 102, 8 2.0) .... 

“as classificadas na cé- 

à F (art. 8º, e, e e 1) .. 


— Como será co- 


do (art. 3.º e $$ da Lei nú- 
e a 1.474) selos 


ção (Lei n.º 1.518) ...» 
ção (lei n.º 1.628) .. 


Pos — Dê corretores, lei- 
| e despachantes. Como 


“art. 6.9, €) cecerecreno 


— Em que cédula 

: ificados os hono- 

dêste (art. 6.º a) .... 
pe Digo 

— "como serão 


ficados (art. 7.9) ...... 


— Como se procederá 
contabilidade de pes- 
Pas com sede no es- 


Ê am soa Clas- 
“de seus proventos 


Drop ncvacanc esa 


ç 


AGRICULTOR — Classificação 
dos rendimentos advindos da 
transformação dos produtos 
agrícolas (art. 9.º, 


AJUDAS DE CUSTO — Como so 
classificam (art. 6.º) 


ALUGUÉIS — Quais os classifi- 
ficados na cédula E (art, 7.º) 

Gem Quais 'os classificados na cé- 
dula H (art. 10, b'e parágra- 
£o TRICO)! cio setae cio apra s/d sie uiniaço 

— Quando serão admitidas de- 
duções (art. 12, 8 6.º) ...... 

— Recolhimento do impôsto (ar- 
tigo 192, 8 2.º) 


ANUIDADES — Quais as classi- 
ficadas na cédula B (art. 4.9, 
8 40, a) .esvesseeecnos afasta 


AGRICULTURA — Classificação 
dos rendimentos advindos de 
sua exploração (art. 9.º, e) 

AQUISIÇÃO DE ESTAMPILHAS 
— Restrições aos contribuin- 
tes em atraso (art. 180) 

ARRENDAMENTOS — Como de- 
verão ser tlassificados (ar- 
tigo 7.º) 

— Ver, também: Aluguéis. 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — Como 
será prestada ao contribuinte 
(art. 63, $ 6.º) 


ATUÁRIOS — Multa (art. 143, b) 


— Qual a sua responsabilidade 


pessoal (art. 39, 5 18) pivas 


— Ver, também: Contadores. 


AUMENTO DE CAPITAL — Tn- 
terêssos nos possuidores de 
ações ao portador. Taxação 
cart. 96 2.º, d, DM) soceneeeos 


AUSENTES — Como procederão 
os que recebem rendimentos 
pola Delegacia do TeSouro no 
estrangeiro (art. 73) 


AUTARQUIAS Auxilisrão a 
fiscalização do Impásto (ar- 
tigo 125) 
Pagamento sos seus servido- 
res, Prova de Geclnração de 
renda (art. 133) ! 
Obrigação de prestarem jnfor- 
mações sôbre rendimentos pa- 
gubordinados ou LSF- 
109) 


gos a 


celros tart. 


BALANÇO — Falsldade  (artt- 
go 149, e) 
— Por quem 
assinados 
BANCO DO ERASIL — Contri- 
buição (Cart. 539) ah bio É 
-— Informações furos Ppa- 
gos ou creditados a particula- 


ros (art. 110) 


deverão êstes 


49) 


ser 
tart. 


sóbre 


BANCO NACIONAL DO DESEN- 
VOLVIMENTO ECONÔMICO — 
Criação (Lel n.º 1.€38) scur 


BANCOS — Informações sôbre 
juros pagos ou creditados & 
particulares (art. 110) 


BASE — Como se obtêm a do 
impósto (art. 22) 


se determina a do im- 
(art. 43) 


— Como 
pósto 
— Como se determina & do im- 
pôsto nos cagos de início de 
negócio (art. 62) 


— Taxação 


BETTING Prêmio. 
(art. 96, 2.º, €) 


BOLO — Ver: Concursos espor- 
tivos. 


ar 


44 


41 


as 


20 


41 


Kão 


41 


14 


21 


31 


Does E 


18 ) a 
BONIFICAÇÕES — Quais as élnão 


sificadas na Códula B cart 
Ko 6º, 8 6%) sumen E 
— De ações RO portádor. Taxa- 
cão Cart. 96, 2.º, mm) «ser io Ad 


uu... 


CATXEIROS VIAJANTES — Em 
que cédula será claseificada 
a remuneração dôstem (art. b.º, 


LO) cuitpttasndos vs nda dd vna 
CAMARAS SINDICAIS DE COR- 
RETORES — Obrigação de 


prestarem fuformações sôbre 
as comissões recebidas pelos 
corretores (art, 1ll, e) 


CAPACIDADE — Como se regula 


(urt. 103) cusrcesccreees Nai 
CASAS BANCÁRIAS — Ver: 
Bancos 


CEDULA A — Qual o rendimento 
cjassificado nestas (nrt. 8.º) 


— Deduções permitidas (art. 13) 
CEDULA B — Quais os rengi- 
mentos classificados nesta tar- 
tizo 4.º) 24 + 
— Deduções permitidas Cart. 13) 


ensinos rotqnncçê 


CÉDULA € — Quais 08 rendi- 
mentos classificados mesa 
Cart. 6.0); excnpsns corra saiam 


— Deduções permitidas (art. 14) 


CÉDULA D — Queals os rendi- 
mentos classificados n esta 
(art. 6.º) covunens do nd ago nana 

— Deduções permitidas, (arte 15) 


CEDULA E — Quais os rendi- 
mentos classificados, 2.8 sta 
cart. 7.9) sadeverpeentntrd A, 


— Deduções permitidas (art, 16) 


CEDULA F — Quais os rendi- 
mentos classificados nesta (ar- 


tigo 8º). eprapncirrerrinio SEA 


CEDULA G — Quais os rendi- 
mentos classificados nesta (ar- 
tigo 9.º) pesempsrs cesar M 


44 


é 
as 


CÉDULA H — Quais os rendi- 
mentos classificados nesta (ar- 
Co REU EL OP O TAN RR a A 


— Deduções permitidas (art. 17) 


CITAÇÃO — Interrupção da pres- 
ReicAno (art; 189, 8.1.9) cus 


COBRANÇA — Efeito de recla- 


mação (art. 155, parágrafo 
RRRENENS A 0,00 5 aja 21» LN a era E Re ça 
— Como se conta o prazo de 
prescrição (art. 189) ..... 6% 
COBRANÇA AMIGAVEL — Com- 
petência (art. 184) .......... 


— Notificação (art. 184, 8 1.º) 


— Falta de pagamento. Remes- 
sa para cobrança judicial (ar- 
DRI 8 200) rea ema vreisio aim o 


— Prazo para pagamento da dí- 
MIRA NCarti LBA, & 20) ".4csseso 


COBRANÇA JUDICIAL — Não 
pagamento em cobrança ami- 
gável (art. 184, 8 2.90) ...... 


— Após a remessa da relação, 
sômente com guia da Procura- 
doria - poderão efetuar paga- 
mento (art. 184, 8 3.º) ...... 


—— Efetivação sem a formalidade 


da cobrança amigável (arti- 
go 185) 


— Ação executiva (art. 187) 


CÓDIGO COMERCIAL — Revo- 
gação de seus arts. 17 e 18 
ei PD io PR e 


COLETORIAS — Informações sô- 
bre alterações no seu cadas- 
tro de propriedades rurais, ur- 
banas e de licenças (art. 116) 


netas na notam us. 


“COMISSÕES — Quais as classi- 


ficadas na cédula C (art. 5.º) 


— Quais as classificadas na cé- 


dula D (art. 6.º, e) ..ecesecs 
— Quando serão admitidas de- 
duções (art. 12, E QU) saio 
— Isentas de tributação (art. 97, 
Na o 6 moto rdias sa a rio 


COMPANHIAS DE SEGUROS — 
Obrigações de prestarem in- 
formações sôbre pensões pa- 


Ka, 
a, 
a 


ei ae 


12 


55 


55 


55 


55 


55 
55 


45 


42 


10 


gas a contribuintes (artigo 
3d RO À PRENSA a sausaira 


COMPETÊNCIA — Para receber 
o impôsto (arts. 95, parágrafo 
NDADO; “CT07)- uti cn dos 36 e 

-— Divergências ou dúvidas sô- 
bre a competência das auto- 
ridades lançadoras do impôs- 
COR VER TS are tá áto o fofa (/0 


COMPRA E VENDA — De imô- 
veis. Exigência para a lavra- 
tura de escritura (artigo 94 


e 35) 
CONCORDATA — Homologação. 
Prova de quitação do impôsto 
(art. 126) ..cccaceseraeresaso 


CONCURSO DE CREDORES — 
Interrupção de prescrição (ar- 
tigo 189, 8 1.0) acccrcecmers 

CONCURSOS ESPORTIVOS — 
Prémios. Taxação (art. 96, 
CARD do GR DR TR RR RR o AA 

CONDOMÍNIO — Da declaração 
de bens em condomínio (ar- 
tigo 66) 


encno ooo ad o nn an Dan a 


o ala a dtla 65d nin atm 0 dia 


CONJUGES — Responsabilidade 
do cônjuge sobrevivente pelo 
impôsto sonegado pelo de eujus 
(art. 50) ..c-ceccesccemmenaso 


— Declaração conjunta de seus 
rendimentos (art. 67) ......- 


— Quando poderão fazer decla- 
rações em separado (art. 67, 
CUT ISO 20) sn iwo aj rea 


— Declaração de rendimentos 
pelo cônjuge sobrevivente (ar- 
tigo 68) 


— O lançamento será feito em 
nome do marido (art. 80, pa- 
rágrafo único) ......ccsucos ” 


— Cumprimento das obrigações 
que incumbirem aos represen- 
tados - (art. 192, parágrafo 
único) 


CONSELHEIROS DE ADMINIS- 
TRAÇÃO — Em que cédula 
será classificada a remunera- 
cão dêstes (art. DD) esorar 


41 


4. 


46 


44 
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a 


2 


25 


29 


81 


— Quantias computadas como 
lucro (art. 5.º, 6 2.º) ..... Ei 


CONSELHEIROS FISCAIS — Em 
que cédula será classificada 
a remuneração déstes (art. 5.º, 
I b) 


-— Quantias computadas 
lucro (art. 5.º, 6 2.º) 


como 


CONTADOR — Em que cédula 
serão classificados os hono- 
rários dêste (art. 6.º, a) 


— Qual a sua responsabilidade 
pessonl (art. 39, & 1.º) 


— Penalidades (art. 142, b) .... 


CONTRATO DE EMPREITADA 
Ver: Empreitada. 


CONTRATO SOCIAL — Distrato, 


alterações. Prova de puga- 
mento do Iimpôósto (art. 125, 
parágrafo único) ....... esa 


CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
— Prova de quitação do im- 
pósto (art. 131) 


CORRETORES — Como se clas- 
sifica a remuneração dêstes 
RR DS 0) auspencocsessena» 


.eurenn unas 


16.9) 


COTAS-PARTES — De multas. 
Como so classificam (art. 5.º) 


CRA&DITO FISCAL — Interposl- 
cão de recurso (art, 181) 


CRIAÇÃO DE ANIMAIS — 
Classificação dos rendimentos 
edvindos de sua exploração 
(art. 9.º, e) 


CRIADOR -—- Classificação dos 
rendimentos advindos da trans- 
formação dos produtos pe- 
cuários (art. 9.º, 0) ..sevec-s= 


CULTURA DÓ SOLO — Classifi- 
cação dos rendimentos advin- 
dos de sua exploração (ar- 
tigo 9.º, b) 


CURADORES — Obrigações (ar- 
tigo 192, parágrafo único) .. 


acenou e nen. 


b 


21 
46 


43 


44 


54 


DEBBNTURES — Juros. Taxa- 
ção (art. 96, 2.º, e) 


DÉBITOS FISCAIS — FPenalida- 
des impostas aos contribuln= 
tes que não os tenham solvi- 
do (art. 1580) 


DECISÕES CONTRARIAS AOS 
CONTRIBUINTES — Recurso 
(art. 158) 


DECLARAÇÃO DE RENDIMEN- 
TOS — Prazo para sua apre- 
sentação (art. 63) 


— Quando será aceita fora de 
prazo (art, 63, | 4.º) 


— Quem a assinará (art. 64) 


— Quando serão obrigadas, as 
pessoas físicas, a fazerem 
uma só declaração (art. 65) . 


— De bens em condomínios (ar= 
tigo 66) 


— Na constância de sociedade 
conjugal (art. 67) 
— Apresentação, pelo. cônjuges 
sobrevivente, no caso de dis- 
solução de sociedade conjugal 
por morte de um dêles (ar- 
tigo 68) 
— Das pessoas jurídicas (art. 69) 


ee sora nnana sea. 


— Como Geverá ser entregue 
(art. 70) .varesscccrccacsevis - 
— Onde deverá ester entregue 
(art. 70) sanar Fendi,5 ends ari 


— Quais as repartições compe- 
tentes para recebê-la (art, 72) 
— Como procederão os que re- 
cebem rendimentos pela Tele- 
gacia do Tesouro no estran- 
getro (art. 73) .eceseccme.us 
— Das pessoas físicas e jurfdi- 
cas. Prazo. Que compreende- 
rão (art. 108 e 58) 
— Multa de mora (art. 144) ... 
— JInexata. Lançamento de multa 
ex-officio (art. 145, Db) .....- 
— Contribuinte ausente de sem 
domicílio (art. 194) 


..... .... 


— Isenção de selos (art. 197). 
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— DEPÓSITO JUDICIAL — Conse- 


-—— Quando poderão sair das re- 
partições do impôsto de renda 
MRE RD sie coro ein ieipio eia ori s és 


DEDUÇÕES — Das que forem 
concedidas numa cédula (ar- 
RR O ao DU area a pro) a 5is cats 5º0 0» 


| — Estão sujeitas a comprovação 


ENERteN LA, So BO) Casas as Na ho (ai ' 
— Quando poderão ser glosadas 
sem audiência do contribuinte 
Coroa Me RES O RD Em 
— Quando serão admitidas as 
| de aluguel, comissões, corre- 
tagens, salários, ordenados e 
gratificações (art. 12, 3 6.º) 


DECRETO N.º 30.812 — De 12 
-de maio de 1952. Regulamenta 
dispositivos da Lei n.º 1.474, 
de 26 de novembro de 1951 .. 


DELEGACIAS REGIONAIS — 


Cabe-lhes o lançamento do 
: impôsto (art. 84) cecrenaceo ú 
DELEGACIAS REGIONAIS E 


SECIONAIS — Cobrança 'ami- 
gável (art. 184) ......c.sr . 


DELITO DE FALSIDADE — In- 
formação dolosa sôbre recebi- 
“mento de juros (art. 184, b) . 


DENTISTA — Em que cédula 
serão classificados os honorá- 
rios dêste (art. 6.º, a) ...... 


DEPARTAMENTO NACIONAL DA 
PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
— Informações que deverá 
prestar (art. 113) ....-=..» dos 


DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
" INDÚSTRIA E COMÉRCIO — 

Informações que deverá pres- 
ERR ROSA LO) corner eos 


| — Auxílio à fiscalização do im- 


pôsto (artigo 125, parágrafo 
dnico) bt 


DEPÓSITO Za O Necaeito feito 


para interposição de recurso, 
“vale para o da ação judicial 
E quit. TENER DD) Cope caio 


a da via da 


57 
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10 


10 


10 
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41 


41 
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DEPÓSITOS EM TÍTULOS — Pe- 
rempção da ação (art. 181, 
E PEER FR ERRA (A PUT RETA seara 


DESCONTO — Quando e de quan- 
to será concedido (art. 85, 
ARA a ER AD E ANDA RD CE RE dE 


DESPACHANTES — Como se 
classifica a remuneração dês- 
CEPE (77 MO SRD =) PRE RE ES O, 


DIÁRIAS — Como se classificam 
(art. 26,0) euetas e e olbajato a malria im 


DIFERENÇA. . DO IMPOSTO -— 
Cobrança em dobro (artigo 
TRA ND io a <N Vo spo A feio (ot PS 


DIREITO DE RECLAMAR — Ex- 
tinção (art. 170, 8 2.º) 


DIREITOS AUTORAIS — Infor- 
mações sôbre os, rendimentos 
dêles provenientes (art. 111, d) 


DIRETORES -—- De sociedades 
anônimas, civis ou de qual- 
quer espécie. Em que cédula 
será classificada a remune- 
ração dêstes (art. 5.º, b) 


— Quantias computadas com lu- 
cro (art. 6º, 8 20) ..iscicena 
— De sociedade. Responsabili: 
dade pelos débitos de impôsto 
de renda não comunicados 
(art. 183) vecccscucru cms amnli 


— Obrigações (art. 192, pará- 
grafo túnicO) ....cesesrereesr 


DÍVIDA PÚBLICA — Título ao 
portador de dívidas públicas 
federais, “estaduais e munjci- 
pais. Taxação (art. 96, 1,9) .. 


DIVIDENDOS — Como se classi- 
ficam os de ações nominati- 
vas e bonificações (art. 8.º, e) 


— E bonificações de ações 30 
portador. Taxação (art. 96, 
DAM) cialis vg via js nim come ps a e 


DOMICILIADOS NO. ESTRAN- 
GEIRO — Ver: Residentes no 


estrangeiro. 


DOMICILIO “FISCAL — Conceito 
(art. 171, 8 1.0) Jscsesesennoo 


54 


rs 
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41 


54 
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— Desempenho de função pública 
(arte 171, E 2.) 
Pluralidade de residência (ar- 
tigo 171, 1 2.º) . 
Fixação ex-ofíicio (art. 
1 3.º) 
Firmas ou sociedades (arti- 
go 172) 
Entidade exploradora de ou- 
tras (art. 173) 
Entidades coligadas (art. 173, 
parágrafo único) 
Procurador ou representante 
de residentes no estrangeiro 
(art. 1746 
Autoridade competente para 
aplicar êste regulamento (ar- 


DOTAÇÕES — Quais as classifi- 
cadas na cédula B (art. 4º, 


EMPREGADOS — Responsabill- 
dade da emprêsa pelos paga- 
mentos não comunicados (ar- 
tigo 183) 


EMPREITADA — Como se clas- 
sificam. os lucros advindos do 
contrato de empreitada (ar- 
tigo 62, 1) 

— De construção de estradas e 
semelhantes. Tributação (ar- 


EMPRESAS DE ADMINISTRA- 
ÇÃO PREDIAL — Obrigação 
de prestarem informações só- 
bre aluguéis recebidos (arti- 
go 111, e) 


EMPRESAS EXPLORADORAS DE 
BERVICOS DE ILUMINAÇÃO 
— Informações a que estão 
obrigadas (art. 129) 


ENGENHEIRO — Em que cé- 
dula serão classificados os ho- 
norários dêstes (art. 6,º, nm) 


ENGORDA DE ANIMAIS — Ver: 
Criação de animuis. 


— 100. 


ENTIDADES PARESTATAIS — 
Ver: Autarquias. 


ESCRITAS — Multa em virtude 
de falsidade (art. 149, d) .... 


ESCRITURA — De compra e ven- 
da de Imóveis. Exigência 
para sua lavratura (art. 94, 
e 4) 


ESCRIVÃES — De cartórios da 
Justiça. Informações que estão 
obrigados a prestar (art. 117) 

— Deveres quanto A fiscalização 
do impósto (art. 138) 


ESPÓLIO -- Quando em seu 
nome serão feitos o lança- 
mento e a declaração de ren- 
dimento (art. 45) 

— Aplicam-se-lhe ns normas & 
que estão sujeitas as pessoas 
físicas (art, 45, 0 3.º) .....=» 

— Fiscalização do impósto em 
relação a éste (art. 197 e tp 


ESTABELECIMENTOS BANCA- 
RIOS — Ver; Bancos. 


EXAME DE LIVROS — E do- 
cumentos de contabilidade do 
contribuinte (art. 140 e EH 

— Ver, também: Exibição de 
livros, 


EXATORIAS — Remessa de re- 
lação das firmas e socieda- 
das que adquiriram sêlo de 
vendas e consignações, e in- 
formações sôbre contribuintes 
do Impósto de indústrias e 
profissões (art. 115 e pará- 
grafo único) 


EXIBIÇÃO IB LIVROS — Re- 

cusa de exibi-los (art. 149, b) 
— Ver, também, Exame de livros, 
EXPLORAÇÃO  AGKICOLA EB 


PASTORIL — Tributação (ar= 
tigos 57 e 58) 


FALENCIA — Como se procede- 
rá quanto aos prazos (art. 81) 


48 


FIADOR -— Recusa (artigo 159, 
8 2.º) 


FILIAIS —- Como se procederá 
quanto à contabilidade de pes- 
soas jurídicas com sede no es- 
trangeiro (art. 34, 88 2.º e 8.º) 


FILMES — Ver: 
matográficas. 


FIRMAS — É facultado às indi- 
viduais optar pela tributação 
báseada no lucro presumido 
(art. 33) .... 

— (Como deverão apresentar a 
declaração as coligadas, bem 

“como as controladoras e con- 
troladas (art, 69, parágrafo 
único) nadaictibes o po. gelada o psi vio 


Películas cine- 


eq seno nam nn na, 


FIRMAS EM LIQUIDAÇÃO — . 


Tributação (art. 51) 


— Apresentação de declaração 
RR O pb giao oa o tios a cio o ps aa 


— Responsabilidade solidária do . 


|, titular ou dos sócios (art. 58) 
FISCALIZAÇÃO — A quem com- 


pete a do impôsto de renda. z 


Auxiliares (arts. 124 €- 125) 


FISCALIZAÇÃO BANCARIA — 
Auxílio à fiscalização do tm- 

* posto (artigo 125, parágrato 
úNico) “osbno.... Pla o - 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO — San- 
cão disciplinar (art. 147) .... 


— Pena pecuniária (artigo 148, 
RR E enc ee penas creneoo 


— Obrigação de guardar reserva 


sôbre a situação de riqueza 


dos contribuintes (art. 200, 
8 19 
— Sigilo a que estão sujeitos 


Cart. 201) 


FUNDO DE RESERVA — Apro- 
veitamento de lucros apura- 
dos (art. 2º e 88 da Lei núá- 
mero 1.474) ..s..... dh Ses 


oq re une na o a. 


doroacs on uonta so Dos 


"GERENTES — Responsabilidade 
dos da emprêsa pelos débi- 


50 


19 


43 


43 
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5 


57 


— 101 — 


tos do impôsto de renda não 
comunicados (art. 183) ..... 


— Obrigações 192, pará- 
BESÃO UNICO): siena ardio 5 qa 


GOVERNOS ESTRANGEIROS — 
Isenção do impôsto (art, 205) 


GRATIFICAÇÕES — 
classificam “(art. 6.º) ...2,..04 


— Limite (art. 5.º, 8 5.º) 


(art. 


Como se 


GUARDA-LIVROS — Qual a sua. 


responsabilidade pessoal (ar- 
EP a Dad DS o PS Da me 


— Penalidades (art, 142, b) 


GUIAS -——- De recolhimento do 
impôsto. Requisitos (arts. 104 


SIM Oii od é vo AA Ma 


HERDEIROS -—: Responsabilida- 
de do herdeiro pelo impôste 
sonegado pelo de anne (ar- 
tigo 50) 


HONORÁRIOS — Como se clas- 
sificam os das profissões L- 
berais (art. 6.º, a) 


ecrses sono sono na. 


1 


IMIGRANTES — Tributação (ar- 
tigo 61)" suuc.c No seculo PERL 


IMPOSTO CEDULAR — Sabre que , 


rendimentos incidirá e como 
se calcula (art. 24) 


IMPOSTO COMPLEMENTAR — 
Sobre que rendimentos incidi- 
rá e como se calcula (art. 24) 


— Definição. (art. 28, 8 Rh PS 


IMPOSTO DE CONSUMO — Re- 
novação das licenças e dos 
registros destinados à aqui 
qão do sêlo de consumo. 
va de quitação do impôsy ” 
venda (art. 132) 


IMPOSTO DE VENDAS 
SIGNAÇÕES — Reno 
licença : ou. Tregistrog) 
compra do sélo, Prova de qui- 


pese. 


54 


21 
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21 


15 


impósto de renda 


tação do 

(art. 133) 

IMPOSTO SOBRE LUCRO IMO- 
BILIARIO — Ver: Lucero imo- 
tbiliário. 


IMPUGNAÇÃO — Quando se dará 
a dos esclarecimentos (art!- 
go 79, 4 1.º) .-. 


INDÚSTRIAS — Extrativa, vege- 
tal e animal. Classificação dos 
rendimentos advindos de sus 
exploração (art. 9.º, mn) 


INFORMAÇÕES — Sobre rendi- 
mentos. Destas nas fontes. 
Dos que estão obrigados a 
prestá-las (arts. 108 a 123) 


— A quem serão encaminhadas 
(art. 132) 


— Quando poderá ser fornecida 
tart. 901, 5 3.º 


— Revelações. Responsanintdad 
(art. 202) 


INFRAÇÃO FISCAL — Recurso 
Qurt. 187) escsesesessse ses 


INÍCIO DE NEGÓCIO — Deter- 
minação da base do impósto a 
ser pago pelas pessoas que 
juiclarem transações (art. 62) 


INSTRUÇÕES — Para execução 
das Leis ns, 1.473 e 1.474, de 
mM e 36 de novembro de 1951, 
respectivamente (Portaria nú- 
mero 1.012, da Divisão do Im- 


qu rent reva crase as 


pósto de Rendas) «veces 
INTERPRETAÇÃO DA LEI — 
Recurso (art. 157) ......-.» 
INTIMAÇÕES — Como serão fei- 
tas (art. 78, 5 1.º) -.cce-e-.- 


— Interrupção ou prescrição (ar- 
tigo 189, E 1.9) .....--..se- , 

— Data em que se consideram 
foltas (art. 200, letra a) .. 


ENVENTARIANTE — Da sua res- 
ponsabilidade na declaração 
de rendimentos do de eujus 
(art. 46) 

— Muita a que está sujeito (ar- 
tigo 49) 


— 2 — ra 


31 
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41 
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50 


24 


INVENTÁRIO — Interrupção de 
prescrição (art. 189, E 1º) «=» 


ISENÇÃO — Quais as pessosa 
jurídicas isentas do impósto 
(art. 20). 4. aiudisas Nm Nena 

— Em que casos cessará (art. 28, 
parágrafo único) 

— Quem poderá reconhecé-la e 
que deverão provar os Inte- 
ressados em obté-la (art. 29) 

— Quando poderá ser reconhe- 
cida a emprêsas estrangeiras 
de navegação marítima e 
aérea (art, 30) .qeeeuus resmas 

— Concedida a pessoas jurídicas 
não aproveitará aos que dels 
percebam rendimentos  (ar- 
tigo 31) 

— Como se estabelecerá no caso 
de falecimento do contribuin- 
te Cart. 48) cesccecusreces vida 

— Quais as vendas imobiliárias 
que se acham isentas (ar- 
tigo 93) 

— Solução das consultas e pedi- 
dos (art. 179) 

— Encaminhamento do 
(art, 179, 4 1.º) 

— Recurso ex-officio (art. 
8 2.º) 

— Sliderárgica Nacional 
go 204) 

— Governos estrangeiros 
go 205) 


pedido 


cenas. ç. een... 


Carti- 


JUNTAS COMERCIAIS — Infor= 
mações que deverão “prestar 
(art. 112) 

— Auxílio à fiscalização do im- 
posto (art. 125, parágrafo 
único) 

JUROS — Quais os classificados 
na cédula B (art. 4.º) 

— Quais os computáveis no ren- 
dimento da cédula E (art. 7.º, 
parágrafo único, m) ......+» a 

— Qualis os computáveis no ren- 
dimento bruto (art. 11, $ 3.º) 


...... 


17 


18 


16 


18 
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— Te debêntures ou outras obri- 
gações ao portador. Taxação 
(art. 96, 2.º, e) 

— Informação dolosa (art. 147, b) 


L 


LANÇAMENTO — Como será 
feito o do impôsto (art. 76) 


— Em que casos será feito ex- 
offício (art. 77) 


— Como será feito ex-officio 
DRE MORSE stat culo du sa dio 
— Pas pessoas físicas e jurídicas 
ENREDO O BL) breast a murro so 


— A quem compete fazê-lo (ar- 
tigo 34) 
— Wex-officio -— Aplicação de 
multa (art. 154) 


cenas santas 


-—— Declarações (art. 164) ...... 


— Solicitação de investigações 
por uma autoridade a outra 
Cart. 176) 


— Mudança de competência da 
autoridade (art. 177) ....... 


— Prescrição (art. 188) ........ 


— Suplementar. Prescrição (ar- 
CIRO TAB, E 19). cs. Eos Sede 


-—— Suplementar. Suspensão da 
prescrição (art. 188, 8 2.º) .. 


LEGATARIOS -—- Responsabili- 
lidade do legatário pelo im- 
pôsto sonegado pelo de cujas 
(art. 50) 


LEI N.º 1.473 — De 24 de no- 
vembro de 1951. Dispõe sô- 
bre recursos financeiros para 
a Fundação da Casa Popular, 

' altera a Lei do Sêlo e dá ou- 
tras providências 


PEER 


LEI N.º 1.474 — De 26 de no- 
vembro de 1951. Modifica a 
legislação do impôsto de Renda 


LEI N.º 1.518 — De 24 de dezem- 
bro de 1951. Autoriza o Po- 
der Executivo a dar garantia 
do Tesouro Nacional a opera- 
cão de crédito até o limite de 
US$ 750.000.000,00 (setecentos 
e cinquenta milhões de dóla- 
res), destinados ao reapare- 


ES ADO riam 
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lhamento de portos, sistemas 
de transportes. aumento da 
capacidade de armazenamento, 
frigoríficos e matadouros, ele- 
vação do potencial de energia 
elétrica e desenvolvimento de 
indústrias e agricultura 


LEI N.º 1.628 — De 20 de junho 
de 1952, Dispõe sôbre a resti= 
tuição dos adicionais criados 
pelo art. 3.º da Lei n.º 1.474, 
de 26 de novembro de 1951, 
e fixa respectiva bonificação; 
autoriza a emissão de obri- 
gações da Dívida Pública Fe- 
dera); cria o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômi- 
co; abre crêdito especial] e 
dá outras providências 


LEI PENAL — Revelação de in- 
formações do funcionário do 
impôsto de renda (art. 202) 


LEILOEIROS — Como se classi- 
fica a remuneração dêstes 
(art. 6.º, e) 

— Venda de estabelecimentos co- 
merciais ou industriais. Pro- 
va de quitação do impôsto 
(art. 130) 


LEIS CRIMINAIS — Sanções (ar- 
tigo 142) 


LIVRO DE INVENTÁRIO — 
Obrigatoriedade e destinação 
(art. 141 e 885 2.º à 4,9) 


LIVROS FISCAIS — Quais são. 
Quem os deve ter. Aproveita- 
mento. dos já em uso. Subs- 
tituição por fichas. Autenti- 
cação (art. 141 e 88) ........ 

LOCAÇÃO DE PRÉDIO — Dili- 
gências relativas às relações 
dos. contratantes (art. 139) - 

— Ver, também, Aluguéis. 

LOTERIA — Taxa dos lucros de- 
correntes de prêmios obtidos 
nela (art. 96, 82.9, 1) 

LUCRO — Quais os lucros clas- 
sificados na cédula B (art. 4.º, 
$ 5º db, ce d) cc a ao 

— Como se determina (art. 5.º, 
3 6.º) 


errar one a sa .. 


cervo consentir 


7 


78 


57 


44 


46 


4 


46 


45 


87 


— Da exploração individual de 
contratos de empreitada, clas- 
sificável na cédula PD (arti- 
go 6.º, 1) dana ço 

— Quais os lucros classificados 
ma cédula F (art. 89, m) .... 

— Quais os lucros classificados 
na cédula H (art. 10, D -... 


— Tributação do apurado na 
venda de propriedades imo- 
biliárias (art. 92) .........- 

a — Decorrente de prêmios obti- 
dos em loteria, sorteios ou 
concursos esportivos. Taxa- 
cão (art. 96, 8 2.º, €) ......-- 

— Isento de tributação (art. 97, 
ED, O cesessssscssrase 


LUCRO IMOBILIARIO — Eleva- 
ção do impôsto (Lei n.º 1.473, 


DD dO) Setasosiconsanesros 
LUCRO PRESUMIDO — Como se 
determina (art. 40) ......... 
— feto não númite dedução (ar- 
tigo 43) ...... RO Dip ass beso d 
LUCRO REAL — Como se deter- 
mina (Cart. 37) ..ccs.ssos... 


— Que importâncias serão adi- 
cionadas n éste para a tribu- 
tação em cada exercício (ar- 
tigo 43, 4 1.º) 

— Que importâncias não serão 
adicionadas na êste para a tri- 


enc cosas ns 


butação em cada exercício 
(art. 43, 1 2.) ..cc-o eos... 
— Deduções para compensação 
turt, 43, 1 9.9) ..c.c....-.... 


— Quando não será permitida a 
dedução do prejuízo não com- 
pensado (art. 43, 4 4.º) 


LUCROS E PERDAS — Quantias 
recebidas em moeda estran- 


geira (art. 199, parágrafo 
DIGO) -escsssensarenm cenas 
M 
) 
e MARCAS — De Indústria e de 


comércio. Classificação do lu- 
ero auferido sem a explora- 
cão direta (art. 10, d) .....- 


MARIDO — Ver: Cônjuges. 


MÉDICOS — Em que cédula serão 
classificados os honorários 
dêstes (art, 6.9, a) event ne" 


q MEIO-SOLDO — Como se clagal- 
fica (art. 5.º, II) ...... 


a MESAS DE RENDAS — Informa- 
ções sobre alterações no seu 
cadastro de propriedades ru- 

34 rais, urbanas e de licenças 
(art. 116) 


MUDANÇA DE RESIDÊNCIA — 
Comunicação As repartições 
837 competentes (art. 195) 


MULTAS -— Contraventores do 
presente regulamento (arti- 
go 140) ..cnsesceessmereeos em 


Cobrança (art. 144, do 


..... 


64 Único) secererrenpseesecaca 
— Lançamento Pap pa 
81 go 145) ...ccros O uetoiano o ef bje E 
— Forma de cobrança (art. 145, 
2 parágrafo único) ...=... tu sa 
— Pagamento fora do prazo (ar- 
19 tigo 146) ..seccesesuemeee .a 


Recolhimento do Impôsto fora 
do prazo (art. 147) 
Aplicação em dôbro (art. 148, 
22 5 29 
Prazo para defesa (art. 152) 
Cota dos servidores (art. 153) 
Percentagem do funcionário 
23 cart. 153, 6 2%) secs 
Lançamento ex-officio 

go 154) 
— Poder para aplicá-la e quan- 
do cessa (art, 190) ...m..«.» 


(arti- 


nesse nem camp onas 


NEGOCIANTES — Em firma in- 

57 dividual. Em que cédula será 
classificada a remuneração 

destes (art. 5.º, I, e) 

— Remuneração. Limite 

go 5.º, 4 3.º) 


NOTARIOS — Informações que 
deverão prestar (arts. 120 e 
$ 001) Sussntncteicgdvitass 


(arti- 


..... 


45 


a 


— Deveres quanto à fiscalização 
do iImpôsto (art. 128) ...... 


NOTIFICAÇÃO — Do lancamento 
BASTE NA) piqa a,» qu sina aro jiarais o o 


— Como será feita (art. 83) ..» 


uv 


— Prazo para recurso (art. 155) 
— Cobranca amigável (art. 184, 
Ho Uh PER nao pd A EN 
— Data em que se considera 
feita (art. 200, letra a) .... 


o 


OBRIGAÇÕES AO PORTADOR — 
Resultantes de empréstimos 
no estrangeiro. Juros. Taxa- 
cão (art. 96, $ 2.º, e) ..... oh 


OBRIGAÇÕES DO REAPARE- 
LHAMENTO ECONÔMICO — 
Emissão. Bonificação (Lei 
n.º 1.628) ....... Sir SA aÃ 


OFICIAIS DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS E DE HIPOTECA 
MARÍTIMA — Informações 
que deverão prestar (arts. 118 


Sua ÇA o 1 PRA O Do ersinio 
— Deveres quanto à fiscalização 
do impôsto (art. 128) .....-. 


OFICIAIS DE REGISTRO DB 
TÍTULOS E DOCUMENTOS — 
Informações que deverão pres- 


tar (arts. 119 e 121) ......- 
— Deveres quanto à fiscalização 
do impósto (art. 128) .....- 


ORDENADOS — Como se classi- 
ficam (art. 5.9) ..c.cccemecs 


— Quando serão admitidas de- 
duções (art. 12, 8 6.0) .....-. 
je 


PAGAMENTO -—- Como se paga 
o impôsto (art. 85) ........- 


— Quando será efetuado na sua 
totalidade (art. 86) .......-- 


— Quais os meios de pagamento 
do impóôsto (art. B7) ...v.c-. 


— — Da época e do prazo (art. 90) 
|| — Do impôsto. Prova (art. 185) 


ço E 


37 


7.8 


10 


— De cotas. Prazo (art. 146) 
— De juros. Informação dolosa 


escore nas 


— Decorrente de êrro de fato. 
Restituição (art. 170, 8 3.9) 


PARTES  BENEFICIÁRIAS — 
Taxação (art. 96, 8 2.º, b) 


PARTES DE FUNDADOR — Ta- 
xação (art. 96, 8 2.º, h) .... 


PARTILHA — Convencionamen- 
to, aprovação ou julgamento. 
Prova de quitação do impôsto 
(art. 127 e 88). .cccrcwssus sinta 


PASSAPORTE — Concessão ou 
visto. Prova de quitação do 
impôsto (art. 134) ......... 


PATENTE DE INVENÇÃO — 
Como se classificam os lucros 
advindos de sua exploração 
tart. 6.% 8) ..cesecscscsnerca 

PEDIDO DE ISENÇÃO — Prazo 
para recurso (art. 179) 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
Prazo para interposição (ar- 
tigo 161) nao cin sem scepios .. 

— Necessidade de fiança idônea 
(art. 161, parágrafo único) 

— Recurso do representante da 
Fazenda (art. 162) .....=uu.» 

— Decisão definitiva (art. 163) 


PEDIDO DE RESTITUIÇÃO — 
Suspensão da prescrição (ar- 
tigo 170, 8 4º) .escreementes 


PELÍCULAS CINEMATOGRÁFI- 
CAS — Estrangeiras. Rendi- 
mentos advindos do sua exX- 
ploração. Taxação (art. 98) - 


PENAS DISCIPLINARES — Con- 
travenção do presente regula- 


mento (art, 142) ..cuve Pe eo 
— Aplicação à funcionário pá- 
blico (art. 148, G 1.º) cosecer 


PENALIDADES — Contravento- 
res do presente regulamento 


(arte AS Res e aee e 


44 


a4 


53 


39 


48 


PENSÕES — Como se classificam 
(art. 5.º, 11) 


PERCENTAGENS -- Como se 
classificam (art. 5.º) 


PEREMPÇÃO — De recurso. En- 
caminhamento ao Conselho 
de Contribuintes (art. 159, 
E] 2.º) ee... ... 


— Prazo para pedido de restitul- 
ção de impôsto, pago indepen- 


dentemente de lançamento 
TAPE 200, DA) rsrsrs co 
— Da ação judicial, Consequên- 


cias quanto ao depósito (ar- 


to Um, | 10) soca. ..s.... 
PERITOS-CONTADORES — Res- 

ponsabilidade pessoal (arti- 

RO LOS mncorcesesesmoss 
— Penalidades (art. 143, b) 
PESSOA FISICA — Qua) a que 


contribuirá (art. 1.º) 
— Impósto cedular e complemen- 
tar a que estão sujeitas (ar- 
DO asno 402.504: dio 
— Prago para apresentação de 
declaração de rendimentos 
tart. 63) 
— Da que está isenta de apre- 
sentar declaração de rendi- 
mentos (art. 63, 9 1.º) 
— Quando serão obrigadas a fa- 
gerem uma só declaração (ar- 
tigo 65) 
— Perda do direito de deduções 
e abatimento (art. 79, & 2.9) 
— Como será lançada (art. 80) 
— Pagamento do impôsto (ar- 
tigo 85) 
— Tributação do lucro apurado 
na venda de propriedades 
imobiliárias (art. 92) 
— Da sua declaração de renda 
(art. 108 e 45) 
— Obrigação de prestar infor- 
mações, Assinatura de têr- 
mos (art. 136). 
— Domicílio fiscal (art. 171) 


, . á 
So — re 


52 


47 


15 


27 


38 


28 


PESSOAS JURÍDICAS — Rend!- 
mentos sujeitos à taxação pro- 
proporcional (art. 8.º) 


— Está sujeita ao pagamento do 


impósto de renda (art. 27). 


— Quem a ela se equipara para 


o pagamento do impósto (ar- 
tg. DD DES qaatio as 
— A Isenção concedida a esta 
não aproveitará mos que dela 
percebam rendimentos (arti- 
se DIO. costiinra 
— Tributação (art. 82) 
— Quais as que podem optar 
pela tributação baseada no lu- 
cro presumido (art. 33) 


uvas. ss... 


.... 


— Como está obrigada a escri- 


turar os seus livros para os 
efeitos do impôsto sôbre o 
lucro ren] (art. 34) 


— Da contabilidade centralizada 


PERERECA 


(art. 34) 
— Como será tributada a que 
tem atividades exercidas par- 
clalmente dentro e fora do 
país (art. 35) 


— Como deverá instruir suas de- 


clarações (art. 38) 


— Qual o impósto proporcional 
que deverá pagar (art. 44) .. 


— Para a que iniciar seus negó- 


cios como se determinará a 
base do impôsto (art. 62) .. 
— Prazo para apresentação de 
declaração de rendimentos 
(art, 63) 


-— Como será feita a sun decla- 


ração de rendimentos (grt. 69) 


— Perda do direito de opção (ar= 


tigo 79, 8 2%) gussosscemeaco 
— Como será lançada (art. 81) 
— Pagamento do impôósto (ar- 


tigo 85) 
— Quando será efetnado o pa- 
gamento do impósto na sua 
totalidade (art. Be. ses 
£o -A9lOO) Leci an css cer E? 
— Da sua declaração de renda 
(art. 108 e 85) ....... estas 


m 


18 
15 


15 


18 


— Obrigação de prestar infor- 
mações. Assinatura da têrmos 
(art. 136) 

— Multas (art. 143, a) ........ 


PESSOAS JURÍDICAS ESTRAN- 
GEIRAS —- Aplicação de multa 
(BED 142,0) ceusccceiise rãs 


PISCICULTURA -— Classificação 
dos rendimentos advindos de 
sua exploração (art. 9.º, e) 


PORTARIA N.º 1.012 — De 11 de 
desembro de 1951. Instruções 


PRAZO — Apresentação da de- 
claração .de rendimentos (ar- 


tigo 63) connosco: as 
— para pagamento do impôsto 
tart. 90, 8 1.º) ......... asa Me 


>— Considerar-se-ão vencidos no 
caso de falência (art. 91) ... 


-— Recurso de notificação (ar- 


tigo 155) ........ NT o Sata dar 
— Interposição de recurso vo- 
luntário . (art. RN atu oo 200 /81P e ira 


— Pedido de restituição de im- 
pôsto, pago independentemen- 
te de lançamento (art. 170, 
E lo e RR Tata sa pa SR (870 


— Pagamento em cobrança ami- 
gável (art. 184, 8 1.0) ...... 


— Prescrição para o jJançamento 
do impósto (art. 188) 


PREFEITURAS -— Informações 
góbre alterações no seu ca- 
dastro de propriedades rurais, 
urbanas e de licenças (arti- 
Pi 1 Up jr DURAND APPEAR REPETE 


PREPOSTOS -— Ie corretores, 
Tejloeiros e despachantes. 
Como se classifica a remune- 
ração destes (art. 6.º, E) DAR 


PRESCRIÇÃO -—- Pedido de res- 
tituição de impôsto pago em 
virtude de êrro de fato (ar- 
tigo 170, 8 3.0) .ecemeres dao 


— Prazo para lançamento do 


“impôsto (art. 188) 


— Lançamento suplementar (ar- 
tigo 188, 8 1.) .... 


even ns ns 


45 
47 


46 


85 


42 


55 


b5 


-— Como se interrompe (art. 189, 
o) 
— Não corre enquanto pendente 
decisão do processo (art. 189, 
BRU IO)  Untato (u/0m75 6 7a PN o caiao va, LD RR 
— Poder para aplicação de mul- 
ta (art. 190) 


— Qiiinqienal — 
corre (art, 195) 


Quando não 


PROCESSO — Como se inicia e 
do seu julgamento (art. 78) 
— Quando poderá sair das re- 
partições do Impôsto de Renda 
(art. 208) 


PROCURAÇÃO — Como se Te- 
gula (art. 193) 


PROCURADORES — De residen- 
tes ou domiciliados no estran- 
geiro. Deveres (art. 138) ..« 

— Obrigações (art. 192, pará- 
grafo único) 

PROFISSÕES LIBERAIS — Clas- 
sificação de seus honorários 
art. 6.º, a) 

PROFISSÕES NÃO COMERCIAIS 
— Classificação de seus pros 
ventos (art. 6.º, Db) ..-.c.m=- 5“ 


PROVENTOS — Quais 05 classi- 


nes crus also o qe os ave u 


unas" 


ficadós na cédula D tarti- 

BOND) as aio mo ais aioto cMpRio RES 
Q 

QUITAÇÃO DO IMPOSTO — Como 

se prova (art. 195) ceccornco 
R 

REABILITAÇÃO — pe falido. 


Prova de quitação do impôsto 
(art, 126) 
REAPARELHAMENTO ECONO- 
MICO — Aplicação do adicio- 
nal (Lei n.º 1.518) 
RECEBEDORIAS — Informações 


sôbre alterações do seu ca- 
dastro de propriedades rurais, 


uvesa 
e ragalio o Usa SRA 


urbanas e de licença (art. 116). 


sé 


Ge 


56 


31 


57 


45 


56 


45 


44 


42 


RECEITA BRUTA -—- Como se 
constitui (art. 40, 5 1.º) .... 


— Da sua comprovação (art. 41) 
RECLAMAÇÃO — Do lançamen- 
to do impôsto (art. 1565) .... 


— Competência para o Jjulga- 
mento (art. 156) 
— feito suspensivo (art. 155, 
parágrafo único) 
— Como deve ser feita (art. 164) 
— Selos devidos (art. 164) 
— Bristência de mais de um 
lançamento (art. 165) 
— Comunicação das decisões pro- 
feridas (art. 167) ........... 
— Prazo para interposição (ar- 
tigo 167, parágrafo Qnico) ... 
— Improrrogabilidade do prazo 
Cart. 169) 
-— Contribuinte ausente de seu 


domicílio (art. 194) ......... 
RECOLHIMENTO — Do impôsto, 
pelo vendedor de Imóvel. 


Repartições competentes para 
receber o impôsto (art. 95 e 


parágrafo único) ........ Es da 
— Do Impósto. Processo (ar- 
RR COS mm S07) cuia o» 
RECRIAÇÃO DE ANIMAIS — 


Ver: Criação de animais. 
RECURSO —- Do lançamento do 
impôósto (art. 155) 
— Competência do Primeiro Con- 
melho de Contribuintes (ar- 
DR mino acne sms ro coós 
— Prago para interposição (ar- 
DR o 0 «SE cs desvios 
— Perempção (art. 158) 
— Depósito da quantia exigida 
Cart. 158) 
— Depósito de títulos da dívida 
pública federal (art, 158, | 2.º) 
— Prestação de Rae idônea 
CRE OD) ess casequssedirasõo 
— Piauça — DE cacstiida de ex- 
pressa aquiescência do fiador 
(art. 159, 5 1.º) 
— Apresentação de novo fiador. 
Prazo (art. 159, & 3.º) 


rear... 


eua a. 


o d 


as OB om e 


49 


— Encaminhamento no Primeiro 
Conselho de Contribuintes 
(art. 168,0 62) oanp sasns cin 

— Como deve ser feito (art. 165) 


— Existência de mais de um lan= 
camento (art. 165) ....ususss 


— Sêlo devido (art. 166) «s..= 


— Comunicação das decisões pro- 
feridas 


— Prazo para interposição (ars 
tigo 167, parágrafo único) ,. 


— Improrrogabilidade do prazo 
(anta SA avó Da» EVT 


— O depósito para êsse cfeito 
valerá para q da ação judi- 
cial (Cart, 181, ] 1.º) cenas 

— Contribuinte ausento de seu 
domicílio (art. 194) «.vemsryo 


RECURSO EX-OFFICIO — Quan- 
do se verifica (art. 160) ..,. 


— Momento da interposição (ar- 
tigo 160, 5 1.º) ... 


es usa. 


— De dispositivos da Lei núme- 
ro 1.474, de 26-11-B1 (Decre- 
to ;m.º, 30,882) | ustnho- os 


RELAÇÃO DE DIVIDAS — Pa- 
gamento após sua remessa 


para cobrança judicial (arti-. 


So 184, 9 MP) pus cr adndcdh qui 


REMESSA DE RENDIMENTO — 
Para o estrangeiro. Prova 
do pagamento do impósto (ar- 
tigo 125, parágrafo único) .. 


REMUNERAÇÕES — Quáis as 
classificadas na cédula C (ar- 
tiger EO 4 TENS, ..rao 


— Quais as classificadas na cé- 
dula D (art. 6.º, e) semenmnnes 


RENDA BRUTA — Definição 
(art. 19) 


— Que se poderá nela 
(art. 20) 


RENDA LÍQUIDA —- Definição 
Cart nstemado Enio à je o a sz 


abater 


Cart. 167) «sicscicço nf! 


hos que o constituem (ar- 
tigo 11) 

a “Quais os ganhos nêle- não 
, pRoanuretagato (art. 11, 8 20)" 


E cart. 9.8, “A a q único) .. 
Conceito (art. 18) ......... 

— Quando o rendimento líquido 
E é tomado pelo rendimento 
AR; K “bruto (artigo 18, parágrafo 

Ee, enem ana avo ava asda da ais 


OS — Como se clas= 


* due B. Cart. 4º, $ 6º) .... 
1 ais os classificados 


Cart. 7.º) cc. 


Quais “os classificados 
+ nda F (art. 8.º) ; 


Pc PES 


a Quais, os classificados na cé- 
vo. à H capo APR PR 
ação. Fixação da multa 

RAS, 2) eeseserreroos 


Avaliação (ar- 


beda estrangeira. Con- 
- em meda nacional 


escute non sis as 


J0ES PÚBLICAS — 
rigação de prestarem in- 
formações sôbre os rendi- 
mentos pagos a subordinados 
ou terceiros (art, 109) ...... 


a . Informação sôbre juros pagos 
(art. 114) ...o.sseneneereremo 

: isa a eia ão do im- 
pôsto | DRErt. 125) .ccmcencessp 

- Exigência de declaração de 
dimento a seus aut piores 
ERRADO, Dacia o a cre lvr a 0/0, 0.0 


ESENTAÇÃO — Como se 
8! 1% Cart. DOR nu gana o pote 


REPRESENTAÇÕES — Quais as 
classificadas na cédula C (ar- 
TIO paOA yao auiiiea dia e!m jorsta is itela 


REPRESENTANTES — De co- 
mércio. Classificação de seus 
proventos (art, 6.º, e) .....«4 


RESIDENTES NO ESTRANGEI- 
RO — Rendimentos. Fixação. 
Incidência. Exceções (art. 97 


— Incidência. Exceção (art. 97 
e 88) 

— Dever dos que a êles paguem 
rendimentos (arts. 137 e 138) 


RESTITUIÇÃO — Pagamento de 
impôósto indevido (art. 170)... 


RETENÇÃO — Do impôsto. 
Quando cabe à fonte e ao pro- 
curador (arts. 99 e 100) .... 

— Responsabilidade pela sua não . 
efetuação (art. 103) ... 


RETIFICAÇÃO DE VENCIMEN- 
TOS — Requerer a da decla- | 
ração não eximirá o contri- . 
pbuinte das penalidades previs- 
tas neste regulamento (arti- 
go 63, 8 5.0) .ecccccenererces 


BHETIRADA DO TERRITÓRIO 
NACIONAL — Comunicação à 
repartição competente (arti- 
go 195, parágrafo único) ..» 

RETIRADAS — Quais as classi- 
ficadas na cédula F (arti- 
go 3.º, b) 

REVISÃO — Como se fará a das 
declarações de rendimento (ar- 
tigos 74 e 75) 


SALÁRIOS — Como se classifi- 
cam (art. 5.º) +.» 

— Quando serão admitidas de- 
duções (art. 12, 8 6.0) ceccão 


SELO — Pedido de retificação de 
declaração. Isenção (art. 197> 


SBLO DE CONSUMO — Ver: Im- 
pôsto de consumo. 


Am 


SBRVENTUÁARIOS DE JUSTIÇA 
— Emolumentos e custas clas- 
Bificáveis na cédula D (ar- 
Ra UN NE is picim anos di ded 


SHERICICULTURA Classifica- 
ção dos rendimentos advindos 
de sua exploração (art. 9.º, e) 


SERVIDORES PÚBLICOS — Con- 
cessão ou visto de passaporte 
a êstes. Débito para com o 
Impôsto. Pesçonto em fôlha 
fe pagamento (art. 134, pará- 
grafo único) 


SIDERÓRGICA NACIONAL 
Isenção de impôsto de renda 
(art, 204) 


SÍNDICOS -—- Obrigações (arti- 
go 192, parágrafo único) .... 


SOBREPARTILHA — Ver: Par- 
tilha. 


SOCIEDADES -—- Em conta de 
participação. Classificação dos 
rendimentos delas percebidos 

É Cart. 10, a) 

— Em liquidação. 
DR sn spaseessossne<s. 

— Em iliquidação. Apresentação 
de declaração (art. 52) ..... 

— Em liquidação. EResponsabili- 
dade solidária do titular ou 
dos sócios (art. 53) 

— Como deverão apresentar a 
declaração as coligadas, bem 
como as controladoras e con- 
ftroladas (art. 69, parágrafo 
DO ada Aqui de quas 6 

— Alterações e distratos de con- 
tratos; liquidação e dissolu- 
cão. Prova de quitação do 
impósto (art. 125, parágrafo 
Co AGP PE NR SA 

— Anônimas. Alteração de esta- 
tutos. Prova de quitação do 
impôsto (art. 125, parágrafo 
único) DRA a acto a ME o 

— Anônimas. Fundos de reser- 
va. Aproveitamento de lucros 
apurados (art. 2º e 9f da Lei 
nº 1.474) 


— 


tes ana neu." 


sesunsas 


secou... “e... 


Acao. É 


— 9 — radio 


45 


57 


25 


13 


— De economia mista. Ver: Au- 
tarquias. 


SÓCIOS — De sociedades comer- 
ciais e industriais. Em que 
cédula será classificada a res 
muneração dêstes (art. 6%: 
I, e) nes conse vsrinçsa 

—- Remuneração. Limite (arti-. 
£o 6%, | 8.9) ancsetrgse 


SÓCIOS DE INDÚSTRIA — Re= 
muneração. Limito (art. 5º 
3 4.9) ecra en a 
SOLDOS — Como so classificam 
(art. 6.º) 


SORTEIOS — Prêmios. Taxação - 
(art. 06, 6 2% 1) «secrscesiva 


SUBSÍDIOS — Como se classifi- 
cam (art. 5.º) 
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SUCURSAIS -—- Como me proce- 
derá quanto à contabilidade 
de pessoas jurídicas com sede 
no estrangeiro (urtigo 34, 
HM 2º e 3.9) ....... 


SUBLOCAÇÕES — Quais as clas- 
sificadas na cédula H (art, 10, 
ce dq) 


eee... e... en. 


TABELIÃES — Infórmações que. 
deverão prestar (arts. 120 
e 121) semoca pasa four nda ê 


— Deveres quanto à fiscalização 
do impósto (art. 128) .. 


TITULOS — Quais os cfassifica- 
dos na cédula A (art. 3.º) ... 


— Ao partador. Da sua taxação 
(art. 96) 


TRANSFERBNCIA DE RESI- . 
DÊENCIA — A que impôsto 
fica o residente no estran- 
geiro, submetido ao regime de 
tributação na fonte, quando 
transferir residência para o 
Brasil (art. 60) ..... 


TUTORES — “Obrigações 
go 192, parágrafo único 
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6.0) Valar 


NTOS — Como se clas- 


DE IMÓVEIS RURAIS 
- ir as que estão isentas 


a CONSIGNAÇÕES — 
ribuintes em débito. Res- 
s sofridas (art. 180) .. 


VENDAS IMOBILIARIAS — Im- 
pôsto a que estão sujeitos 
CARE: MID) O cimpato ao reroa to o: A 

— Da incidência (art. 92, 8 1.º) 


— Deduções permitidas (art. 92, 
ERICO ONDA) (ai o ma mienten É 5 Alo o PO 
— Comprovação do valor da ven-= 
da e o do custo do imóvel, 
bem como das deduções (ar- 
tigo 992, 88 3.% 4.º 6 5.º) «..» 


VETERINÁRIO — Em que cé- 
dula serão classificados os 
honorários dêste (art. 6.º, a) 
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